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RESUMO 

 

Esta pesquisa visa analisar como os discursos, especialmente aqueles em ambientes de mídia 

impressa, dispõem de processos específicos que contribuem para a construção da realidade e 

forjam certas representações sociais. Entendendo as representações sociais como um conjunto 

de crenças, ideias e explicações pelas quais se constrói uma realidade social a partir de um 

determinado modo de compreender o mundo, a análise do corpus visa interpretar como essas 

representações acerca da crise instaurada são retratadas em reportagens de revistas impressas. 

Com esse intuito, busca-se examinar como é sustentada e naturalizada a noção de crise pelas 

influências sociais da comunicação midiática na constituição das realidades de nossa vida 

cotidiana a partir de três revistas brasileiras publicadas no mês de março de 2016: Caros 

Amigos, Veja e CartaCapital. Para isso, a abordagem analítica do objeto selecionado a partir 

da menção do termo crise possibilita interpretar o modo de construção situacional do Brasil em 

relação ao momento de consolidação/rejeição ao processo de impeachment estabelecido. Para 

compreensão do funcionamento discursivo, utiliza-se a Análise Crítica do Discurso, proposta 

nos trabalhos de Norman Fairclough, em articulação com a tríade reificação, naturalização e 

ancoragem para a construção discursiva do objeto crise. Desse modo, o trabalho sustenta a 

hipótese de que a crise se naturaliza e sua noção se reifica socialmente, sendo as produções 

midiáticas o meio principal para tal processo. 

 

Palavras-chave: Crise. Representação social. Identidade. Discurso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze how discourses, especially those in print media environments, 

have specific processes that contribute to the construction of reality and forge certain social 

representations. Understanding social representations as a set of beliefs, ideas and explanations 

by which a social reality is constructed from a certain way of understanding the world, the 

analysis of the corpus aims to interpret how these representations about the crisis established 

are portrayed in magazine articles printed. With this purpose, we seek to examine how the 

notion of crisis is sustained and naturalized by the social influences of media communication 

to constitute the realities of our daily life from three Brazilian magazines published in March 

2016: Caros Amigos, Veja and CartaCapital. For this, the analytical approach of the selected 

object from the mention of the term crisis allows us to interpret Brazil's situational construction 

in relation to the moment of consolidation/rejection of the established impeachment process. In 

order to understand the discursive functioning, we use the Critical Discourse Analysis, 

proposed in the works of Norman Fairclough, in articulation with the triad reification, 

naturalization and anchoring for the discursive construction of the crisis object. In this way, the 

work supports the hypothesis that the crisis is naturalized and its notion is socially reified, with 

media productions being the main means for this process. 

 

Key words: Crisis. Social representation. Identity. Discourse. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Em um mundo de aparentes verdades absolutas, repensar o modo como os discursos se 

estabelecem na estruturação da sociedade pode revelar as disputas assimétricas pelo poder que 

contribuem para a construção da realidade que forjam certas representações sociais, já que os 

níveis constitutivos da linguagem são dependentes do contexto imediato de situação e de um 

contexto de cultura. 

Partindo da hipótese de que a crise é legitimada e, por isso, reificada, naturalizada e 

ancorada socialmente a partir das práticas discursivas construídas pelas produções midiáticas, 

este trabalho tem como objetivo analisar o modo pelo qual se dá a construção e o referendo da 

crise em reportagens de capa de revistas da mídia impressa brasileira. De maneira mais 

específica, os objetivos que constituem este trabalho são relativos a identificação e 

caracterização de como a noção de crise é construída; bem como os sentidos veiculados a partir 

das reportagens pesquisadas. Por isso, verificar como são (re)construídas as representações 

discursivas a partir das reportagens referentes a um mesmo objeto social por três veículos 

distintos e de posições políticas contrárias constituem o escopo desta pesquisa. 

Dessa maneira, entendendo que as escolhas lexicais resultam em determinadas 

percepções culturais e sociais, fruto de relações hegemônicas de poder, compreender a forma 

pela qual se constrói um termo socialmente em reportagens de revistas impressas poderá 

evidenciar o processo pelo o qual se delineia as representações discursivas. 

Com esse objetivo, o corpus é composto por três reportagens de capa de diferentes 

revistas que representam posicionamentos ideológicos distintos e foram publicadas no mês de 

março de 2016, a saber: Caros Amigos, Veja e CartaCapital1. A escolha se deu a partir da 

menção, de certa forma e em certa medida, do termo crise ï ainda que não esteja relacionado 

diretamente à reportagem principal, como no caso da revista Veja, que menciona o termo em 

uma subseção da reportagem de capa.  

As revistas Caros Amigos e CartaCapital fazem referência direta ao termo crise em suas 

capas, enquanto a revista Veja menciona o termo no decorrer de sua reportagem. Dessa maneira, 

as revistas inserem suas produções em um contexto em que se tem a crise como instaurada; já 

existente e, por isso, como elemento fundamental para alteração do status quo social, 

                                                           
1 A revista apresenta seu nome graficamente sem espaçamento. Por isso, no decorrer do texto, será mantida tal 

escolha tipográfica.  
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apresentando posições mais ou menos difusas diante do contexto que se delineia: a iminente 

votação e o consequente impeachment da então presidente da república Dilma Rousseff. 

Nessas reportagens serão consideradas as perspectivas da produção, distribuição e 

consumo textuais para analisar o funcionamento do processo de produção de sentido nas 

construções midiáticas. Assim, a análise do material empírico pode oferecer importantes pistas 

sobre as crenças2 dos atores sociais embutidas nas construções midiáticas, já que a circulação 

desses produtos incide diretamente na legitimação/contestação de representações sociais acerca 

da crise.  

Entendendo que os diferentes veículos elegem posições políticas distintas, o confronto 

das formas discursivas em ambiente textual, distribuídas por três revistas distintas, poderá 

evidenciar o processo pelo o qual se dá a construção das representações discursivas dos atores 

sociais. Para isso, a abordagem analítica do objeto selecionado a partir da menção do termo 

crise possibilita interpretar o modo de construção situacional do Brasil em relação ao momento 

de consolidação/rejeição ao processo de impeachment estabelecido. 

Cabe ressaltar que, no entanto, apesar de temas/discursos referentes à mídia e à política 

serem recorrentes neste trabalho, o foco é, na verdade, primordialmente discursivo. Assim, 

ainda que tais temas/discursos apareçam compondo as discussões realizadas no decorrer do 

texto, esta pesquisa focaliza apenas nos processos discursivos para a análise do corpus.  

Levando em consideração que o gênero discursivo reportagem de revista, na atualidade, 

pode ser também visto enquanto objeto de cultura, ele se torna responsável por sugerir práticas 

discursivas e sociais específicas aos atores sociais que o consomem. Pensado dessa forma, o 

gênero representaria um conjunto de regularidades que poderiam ser analisadas dentro de um 

processo particular de produção, distribuição e consumo dos textos.  

Diante das reconfigurações na forma de organização social do mundo contemporâneo, 

as constantes tentativas de legitimar ou sustentar os discursos que intentem ser hegemônicos 

reformulam o contexto cultural e, por isso, causam uma mudança social. Assim, os atores 

sociais, inevitavelmente participantes desse processo, têm a lógica e a dinâmica de suas práticas 

sociais e discursivas alteradas em função da adequação ao emaranhado social ao qual 

pertencem. Suas práticas e representações de mundo são modificadas e atualizadas pelas 

constantes recontextualizações discursivas. 

                                                           
2 O termo em questão é entendido, neste trabalho, como disposição subjetiva a considerar algo certo ou verdadeiro, 

por força do hábito ou das impressões sensíveis. Assim, ainda que se aproxime de um possível entendimento acerca 

do que seria ideologia, a crença pode ser considerada para além dos efeitos ideológicos e políticos presentes nos 

discursos. 
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Nesse sentido, o objeto ora mencionado torna-se passível de observação, à medida que 

as produções midiáticas em análise podem ser consideradas enquanto objetos simbólicos que 

se constituem por um conjunto de motivações específicas (históricas, culturais ou sociais) que 

sofrem influência direta pela linguagem e contribuem na alteração social. Assim, com o intuito 

de analisar a manifestação dessas práticas sociais e ideológicas no discurso, observando como 

a mídia constrói e estabiliza seus objetos, este trabalho se estrutura em quatro capítulos descritos 

a seguir. 

O primeiro capítulo tem como proposta apresentar a conjuntura política brasileira que 

culminou na interpretação da noção de crise em diferentes dimensões sociodiscursivas. Por 

meio das representações do momento político em reportagens de revistas, a origem do termo 

ñcriseò dá-se a partir da condição da linguagem e dos aspectos sociossemióticos através de um 

processo de ancoragem, que poderia ser considerado como o efeito que designa a dificuldade 

dos atores sociais em se afastarem da influência de uma primeira impressão. A crise 

familiarizou-se pela ancoragem conforme as reportagens representam linguisticamente o evento 

social daquele momento. Nesse sentido, o universo consensual é construído discursivamente 

aos leitores ou contestado por uma rede de dizeres e experiências retratadas nas reportagens em 

oposição. 

No segundo capítulo discute-se a proposta teórica vinculada à Análise Crítica do 

Discurso de Norman Fairclough, articulando-a a reflexões acerca da construção da identidade 

social; da hegemonia e naturalização por meio do discurso em ambiente de mídia; bem como 

da linguagem, do poder e da ideologia. Assim sendo, o capítulo em questão visa dar aporte 

teórico ao corpus analítico deste trabalho, viabilizando uma articulação entre a produção 

midiática e o processo de produção de sentido, representação e construção de identidades. 

O terceiro capítulo representa a transição entre a construção histórica e teórica feita nos 

capítulos precedentes e a análise do material empírico que se encontra no capítulo posterior. 

Assim, este capítulo refere-se à descrição metodológica da pesquisa, apresentando os passos 

seguidos para o procedimento analítico desenvolvido no capítulo seguinte.  

O quarto capítulo representa uma abordagem analítica dos textos que compõem o 

corpus, atentando para a representação do objeto discursivo no nível textual-discursivo. 

Destaca-se a interpretação da noção de crise pelas revistas, de seus atores e do desenvolvimento 

de sentidos decorrentes desse processo, evidenciando as materializações discursivas que 

corroboram tanto para as práticas particulares de produção quanto para a constituição de redes 

de práticas interligadas. Dessa forma, através da análise das práticas sociais, culturais e 
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principalmente discursivas, torna-se possível pensar nas possíveis representações que são 

construídas por meio da utilização do gênero reportagem acerca do momento de crise, 

verificando, desse modo, como esse objeto cultural é articulado discursivamente. 

Por fim, nas considerações finais, retomam-se algumas questões fundamentais do 

trabalho relativas ao papel do discurso midiático na construção da visão referente aos eventos 

discursivos e como os atores sociais podem estar submetidos à influência dessa visão na 

construção de suas representações sociais. Ainda na mesma seção são consideradas algumas 

possibilidades de desdobramento do presente trabalho, as quais podem se converter em 

pesquisas futuras. 
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1 RUMO À COMPREENSÃO DO MOMENTO POLÍTICO  

 

1.1 Crise e mudança social 

  

 Este capítulo tem por objetivo descrever a crise no Brasil compreendendo como se 

delineia a ação social deflagrada por meio de discursos, especialmente no primeiro ano do 

segundo governo da ex-presidente Dilma Rousseff, nos idos de 2015. Para tanto, faz-se 

necessário informar os conceitos pelos quais as crenças, ideias e explicações são construídas a 

partir da sustentação da crise enquanto evento discursivo ñcomo inst©ncias da pr§tica 

socioculturalò (FAIRCLOUGH, 1995, p. 2). 

Apoiadas em uma série de discursos hegemônicos distribuídos pela mídia a respeito dos 

domínios de sentido que referendam ou remetem à crise no corpus em análise, realidades sociais 

são construídas e significações de mundo são feitas. Assim, torna-se necessário fazer o resgate 

da conjuntura brasileira que culminou com o impedimento do mandato da então presidente do 

país.   

 

1.1.1 Compreendendo a noção de crise 

 

Considera-se, neste momento, a importância de se compreender o termo ñnoçãoò e 

relacioná-lo ao ñconceitoò. Diferentemente do termo ñconceitoò, que engloba todas as 

qualidades e características de algo, a noção está relacionada ao conhecimento imediato, de 

maneira elementar ou superficial de um conceito qualquer. Por isso, entende-se, neste trabalho, 

os termos ñno­«oò e ñconceitoò como acep­»es dependentes e, por isso, ser«o usados como 

correlatos.  

Isso posto, faz-se necessário definir uma noção de crise, já que sua compreensão se dá 

a partir dos inúmeros discursos que a cercam. Ligada em sua origem às ciências médicas, a 

noção de crise para designar uma quebra de estabilidade e de certa normalidade dos objetos 

sociais ganhou robustez a partir dos séculos XVII e XVIII dentro das ciências sociais. Segundo 

Carlos Bastien (1989), somente a partir do século XIX, marcado principalmente pela ruptura 

epistemológica nesse campo de estudo norteada por Marx, que a noção de crise adquire 

significados diversos, ligados à história, à ciência e à política, mas principalmente à economia 

com o advento da revolução industrial. 
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De acordo com o dicionário Houaiss (2009), etimologicamente a palavra crise tem 

origem tanto latina quanto grega. No latim (crisis, is), o termo está relacionado ao momento de 

mudança súbita, enquanto no grego (krísis, eós) liga-se à ação ou faculdade de distinguir e 

decidir um momento difícil. Com efeito, ambos se relacionam, ao mesmo tempo, a 

terminologias médicas e filosóficas, exaltando, principalmente, as quebras repentinas do status 

quo (individual ou social), o que implica, segundo Mendes (2005, p. 766), ñuma clara 

intencionalidade na distinção e separação entre momentos contínuos que requerem, 

implicitamente, processos de decis«o e julgamentoò. 

A crise está ainda vinculada à ruptura da ordem social e do desmoronamento do regime 

de propriedade, ñligada a convuls»es e agita­»es imprevis²veisò (KOSELLECK, 2009, p. 146). 

Logo, ela tende, segundo Bastien (1989, p. 11), 

 

[...] normalmente a designar uma súbita, acidental e mais ou menos passageira 

rotura de harmonias e de equilíbrios mecânicos, a designar uma quebra de 

estabilidade e de uma certa normalidade que o senso comum atribui aos 

diversos objectos sociais. 

 

Partindo das origens do que se convencionou como crise no decorrer da história, nota-

se uma vasta possibilidade de seus surgimentos. Por isso, sob a luz do que propõe Rato (2010), 

as crises podem ser agrupadas em duas esferas, a saber: 1) micro ï ligada, por exemplo, às 

crises individuais, familiares e de empresas; e 2) macro ï correspondendo àquelas que atingem 

nações, evidenciando as organizações e estruturas da vida econômica e, consequentemente, do 

sistema organizacional político e social. É essa última instância, a esfera macro da crise, cuja 

problemática é focalizada neste trabalho. 

Do ponto de vista macro, pode-se entender a crise3 a partir de seus efeitos tanto 

estruturais quanto conjunturais. Conjuntural porque sua resolução depende (ou dependeria) de 

reajustamentos de políticas públicas que influam nos fatores de produção visando ao 

reestabelecimento dos preços orientados para o sistema de oferta e procura de bens de consumo. 

Percebe-se aí um viés exclusivamente econômico, reabilitável a partir do manejo das ações 

governamentais para se superar o momento adverso ï de crise ï e atingir determinadas 

finalidades. Em contrapartida, seus efeitos estruturais são mais profundos, pois suas 

implicações extrapolam o nível econômico e alastram-se, de forma voraz, ao nível social e 

                                                           
3 Usa-se o termo no singular para referir-se àquela ligada à cena político-econômica que surte efeitos, também, na 

esfera social de um país.  
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político. Assim, sua resolução demandaria mudanças na organização estrutural do país, 

incidindo não somente no sistema produtivo, mas proclamando alterações no emaranhado 

social e no modelo de organização político-administrativo vigente. 

Ademais, Mészáros (2012) destaca que se torna necessário esclarecer as diferenças 

relevantes no que chama de tipos ou modalidades de crise. Para o autor, 

 

[...] não é uma questão de menor importância o fato de uma crise na esfera 

social poder ser considerada conjuntural (periódica) ou de os seus 

fundamentos serem muito mais profundos do que isso. Pois, evidentemente, a 

maneira de lidar com uma crise estrutural, uma crise de fundamentos, não 

pode ser conceituada em termos das categorias de crises conjunturais (ou 

periódicas). A diferença crucial entre esses dois tipos de crises fortemente 

contrastantes é que as crises conjunturais (periódicas) podem ser resolvidas e 

compreendidas mais ou menos com êxito dentro do quadro estabelecido no 

momento de sua ocorrência, enquanto que a crise estrutural (ou fundamental) 

afeta a própria estrutura estabelecida no seu todo4 (MÉSZÁROS, 2012). 

 

Dessa forma, torna-se possível perceber como a diferenciação proposta por Mészáros 

no passo citado não se reduz apenas a uma mera questão de gravidade entre os dois tipos de 

crise. Segundo o autor, uma crise conjuntural pode apresentar-se de maneira grave e ainda assim 

poder ser resolvida dentro dos parâmetros do sistema em que ocorre. No sentido inverso, mas 

não de forma contrária, uma crise estrutural pode levar a tomadas de decisões e concepção de 

estratégias errôneas, o que resultaria em uma má interpretação do momento adverso.  

Ao citar o manuscrito ñGrundrisseò de Marx, M®sz§ros (2011, p. 695) caracteriza a crise 

estrutural em termos de ñgrandes tempestadesò, gerada, ent«o, pelas contradi­»es do pr·prio 

sistema do capital. Nesse sentido, para que seja possível entender a natureza da crise 

(estrutural), deve-se ñconcentrar a aten­«o sobre a crise do sistema de capital em sua totalidade, 

pois a crise de capital [...] é uma crise estrutural abrangente5ò (M£SZĆROS, 2012).  

Diferentemente da conjuntural, que é limitada e cíclica, a crise estrutural é extensa, 

contínua e seus desdobramentos podem ser percebidos gradualmente com o inevitável 

agravamento de toda a teia social e as partes que a constituem (o que não acontece com uma 

                                                           
4 Do original: ñIt is not a matter of indifference whether a crisis in the social sphere can be considered a periodic / 

conjunctural crisis, or something much more fundamental than that. For, obviously, the way of dealing with a 

fundamental structural crisis can not be conceptualized in terms of the categories of periodic or conjunctural crises. 

The crucial difference between the two sharply contrasting types of crises is that the periodic or conjunctural crises 

unfold and are more or less successfully resolved within the established framework, whereas the fundamental crisis 

affects that framework itself in its entiretyò. 
5 Do original: ñThis means that in order to clarify the nature of the persistent and deepening crisis all over the 

world today we must focus attention on the crisis of the capital system in its entirety. For the crisis of capital we 

are experiencing is an all-embracing structural crisisò. 



19 

 

crise conjuntural, pois essa afeta somente certas partes do complexo social e, assim, 

independentemente da gravidade que acometa as partes, não compromete a estrutura em seu 

todo). Somente com esse entendimento, pode-se interpretar a crise estrutural a partir de um 

ñcontinuum depressivo, que exibe as características de uma crise cumulativa, endêmica, mais 

ou menos permanente e crônica, com a perspectiva [...] cada vez mais profunda e acentuadaò 

(MÉSZÁROS, 2011, p. 697). 

Ainda em sua dimensão macro, decorre da crise estrutural, dentre outras formas, uma 

crise social fundamentada pelo afloramento das injustiças e desigualdades tanto a nível 

individual quanto coletivo. É nesse sentido que, incorporando a ideia de necessidade de 

mudança em um nível social, a crise exige ousadia, competência e determinação na busca de 

soluções inovadoras ï o que constitui um desafio ï e propulsiona a evolução histórica da própria 

humanidade, pois demanda ações emergenciais para a resolução (ou diminuição) dessa situação 

conflituosa e contraditória inerente à ação humana (MENDES, 2005). 

A crise, então, incide sobre a forma de legitimação do poder político, sobre o processo 

da tomada de decisões ï que é requerido para alteração do status quo ï e a inter-relação entre o 

poder econômico e o político. Isso porque seus efeitos estendem-se para a organização da 

própria sociedade, uma vez que há a necessidade de legitimação e reconhecimento do poder 

político vigente pela população e, por isso, segundo Rato (2010, p. 178), a resolução da crise 

dependeria da eficácia do poder político 

 

[...] para organizar a sociedade, de forma a garantir os aumentos de ganhos de 

produtividade necessários para que as necessidades das populações sejam 

satisfeitas, no respeito pelo statuo quo do sistema societal vigente, tanto em 

termos da composição e da estrutura social como dos respectivos valores 

éticos.  

 

Por isso, a quebra do status quo rompe não somente com o modelo organizacional de 

um país, mas com o equilíbrio entre os grupos sociais que o mantêm. É nesse sentido que a 

crise é sustentada, determinada e agravada pela própria dialética do dualismo político, já que 

sua realidade ñ® a transfer°ncia, para a pol²tica, de uma luta de for­as supostamente polaresò 

(KOSELLECK, 2009, p. 138). Assim, o poder político deixa de assegurar ganhos econômicos 

ao país e o modelo de organização política  

 

[...] é posto em causa, exigindo-se uma reformulação da estrutura social, com 

base numa nova redistribuição da riqueza e do poder económico de decisão. 

Esta exigência conduz quer a uma reforma do modelo de organização política, 
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econômica e social, quer a revoltas e revoluções cujos resultados são 

imprevisíveis, podendo oscilar desde o agravamento da crise até à 

autodestruição do sistema, situação que, eventualmente, culmina com a 

instituição de um novo sistema de organização económica, social e política 

(RATO, 2010, p. 178). 

  

Nessa direção, sobre a noção de crise, Antunes (1986, p. 37) assevera que ela pode 

decorrer ñou porque a classe dirigente faliu ao empreender seu projeto pol²tico, ou porque as 

massas subalternas superaram a passividade política em que se encontravam e iniciaram seu 

movimento reivindicat·rio [...] que constitu²a uma revolu­«oò. 

A atenção sobre o conceito de crise se concentrará, então, em sua esfera macro, 

considerando a cena econômica, seus efeitos estruturais e seus desdobramentos sociais. Na 

rubrica ñeconomiaò do dicionário Houaiss (2009), o conceito de crise est§ ligado ao ñgrave 

desequilíbrio conjuntural entre a produção e o consumo [...]; além de uma fase de transição 

entre um surto de prosperidade e outro de depressão, ou vice-versaò. Dessa forma, considera-

se aqui uma dimensão situacional de crise, isto é, concebendo-a como um processo; um 

momento que exige ações determinadas de escolha, julgamento, decisão e interpretação para 

culminar na compreensão e conclusão desse processo.  

Tal processo pode ser relacionado ao aparato discursivo, pois há uma construção 

discursiva da crise que alimenta, em muito, a ideia dessa condição cíclica. Nesse sentido, pode-

se pensar: poderia a intensidade de uma crise ser algo narrado/descrito, já que os eventos, por 

vezes, não chegam (ou chegam de formas diferentes) ao grande público? Decorre daí a ideia de 

que a mídia ï como a revista Veja, por exemplo ï relate a crise como corrente; enquanto 

discurso subjacente à construção da reportagem de capa, ao passo que os outros objetos 

investigados, em suas capas, mencionem explicitamente o termo, ainda que assumam visões 

diferentes da Veja. Por esse motivo, neste trabalho, as reportagens anunciadas em capa e 

analisadas enquanto corpus podem ser consideradas como ñEspecial de Criseò.  

Em virtude disso, considera-se uma perspectiva sociopolítica da crise, ou seja, um 

momento súbito de instabilidade, visto a partir da tensão entre forças políticas opostas e da 

quebra da estrutura­«o social ñonde se verifica uma transforma­«o, ainda que marginal da 

ordem social, da lideran­a e dos valores e cren­as tidas como comunsò (MENDES, 2005, p. 

765). 

Por isso, assume-se a definição de crise, especificamente crise econômica, como um 

longo período de dificuldades nas diferentes esferas sociais com consequências que afetam total 
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ou parcialmente o sistema vigente. De maneira mais concisa, adota-se a noção de crise a partir 

da compreensão proposta por Mendes (2005, p. 767) como  

 

[...] um fenómeno perceptivo desenvolvido por terceiros sobre um agente que 

se vê/está envolvido num acontecimento ou acção imprevisível, que tem um 

potencial destrutivo ou de ruptura sobre um sistema social instalado e de 

referência. Por esta razão uma crise é uma realidade pública que implica a 

interpretação por parte de terceiros mediada pelos media. Externamente uma 

crise é ainda uma realidade que se traduz por uma quebra de expectativas 

sociais depositadas sobre o(s) agente(s) que colocam em causa a sua reputação 

e a sua legitimidade e, consequentemente, a sua capacidade para continuar a 

desenvolver as suas actividades e intervenções como até então ocorrera; 

internamente a crise implica um julgamento e um processo decisional 

complexo tendente a recompor a funcionalidade do sistema de referência. 

 

De qualquer forma, seja em maior ou menor grau, toda crise escapa ao planejamento e 

ao controle racional e seu momento torna-se um indicador de uma nova consciência a respeito 

da própria organização social.  

 

1.1.2 Da crise à mudança social 

 

Por ser um momento de inquietação e de transformação da/na ordem social, a crise 

indica direções inesperadas para sua resolução ou decrescimento. A mudança em si não é 

perturbadora nem gera incerteza ï já que mudanças são naturais para manutenção 

socioeconômica ï, mas sim o fato de não se saber determinar quais suas consequências. O 

desenrolar de uma crise no seio de uma determinada economia provoca dúvidas e gera efeitos 

que transcendem o individual ao passo de alterar toda a estrutura social.  

Contudo, tratando-se do modo como a crise é instaurada discursivamente a partir de 

produções midiáticas que carregam posicionamentos específicos, a mudança pode ser instituída 

negativa ou positivamente, conforme a rede de interesses e as ideologias que perpetuam crenças 

e/ou representações de que, por exemplo, um partido político no poder representa perdas 

econômicas para um determinado grupo. As estratégias discursivas promovidas pelos veículos 

de comunicação demonstram-se capazes de acomodar certas concessões (FAIRCLOUGH, 

2006) e ordens do discurso ao regulamento social, alterando e (re)construindo a vida social.  

É por isso que a crise proclama um momento de transformação no interior do próprio 

sistema social, exigindo não somente o redirecionamento da discussão intelectual, mas a 

reorienta­«o da atua­«o pol²tica, j§ que pr·pria ñordem pol²tica tamb®m se desagregaò 
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(KOSELLECK, 2009, p. 145).  Por ser um processo de longo prazo e de cunho estrutural, a 

crise gera um impacto sobre todas as esferas da existência social, o que pode resultar na 

transformação do sistema sociopolítico vigente. 

O status quo social mantido pelo dualismo político é estremecido quando se atravessa 

uma crise estrutural, já que há uma perda da eficácia em suavizar as tensões entre os grupos 

políticos que gerem os mecanismos sociais. Dessa forma, torna-se perceptível como os conflitos 

que iniciam a crise raramente são liderados pela população, ou seja, as mudanças súbitas nos 

parâmetros socioeconômicos de uma nação são advindas do embate entre aqueles que aspiram 

ao poder (elites em potencial) e os que procuram mantê-lo (elites vigentes).  

A crise estrutural reconfigura os parâmetros da sociedade de maneira tal, que a mudança 

afeta a nação como organização socioeconômica e, por isso, as instituições e os indivíduos que 

a compõem. A noção de estrutura social pode ser considerada aqui a partir do pensamento 

faircloughiano enquanto conjunto de entidades abstratas, responsáveis por definir um conjunto 

de possibilidades. No entanto, a relação entre o que é estruturalmente possível e o que realmente 

acontece (ou seja, relativo aos eventos sociais6) é muito complexa, envolvendo questões 

assimétricas de poder, já que há uma mediação e, por isso, uma interferência de entidades 

organizacionais intermediárias (os veículos midiáticos, por exemplo) através de práticas sociais 

entre as estruturas e os eventos. Tem-se então, a partir das práticas sociais, formas de se 

controlar a seleção de certas possibilidades estruturais (excluindo ou retendo outras) em áreas 

particulares da vida social (FAIRCLOUGH, 2003; 2006). 

Entre as reportagens estudadas e o processo de impeachment que se instaurou como 

ponto culminante da instabilidade, existe um lapso de tempo de cinco meses. As capas e as 

reportagens constroem, de certo modo, a instabilidade das estruturas sociais de maneira a 

referendar o que se compreende, nesta pesquisa, como a crise instaurada. 

Como possibilidade atribuída à seleção das estruturas sociais, as perturbações, reflexos 

da crise, talvez não sejam assimiladas de maneira progressiva, o que gera transtorno e apreensão 

social. Assim, o momento adverso proclama tomadas de direções inesperadas, produzindo 

desorientação geral a respeito do futuro e, por isso, do que se deve fazer no presente. Já que a 

estrutura está abalada e a relação entre os indivíduos e instituições que operam em nossas vidas 

está enfraquecida, a crise desdobra-se naquilo que Durkheim (1999) chama de ñanomia socialò. 

                                                           
6 Os eventos sociais não são, de maneira simples ou direta, os efeitos das estruturas sociais abstratas. Nesse sentido, 

a partir do entendimento de Fairclough (2003), os eventos sociais serão considerados enquanto textos, produtos 

construídos com finalidades especificas. 
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Para o autor, a coesão social é o princípio que rege e estrutura uma sociedade através do 

estabelecimento de normas, expressas pelas leis jurídicas, pelos costumes etc. Quando há 

ruptura das regras sociais, o que surge é uma desestabilização social, gerando um estado de 

anomia. 

É nesse sentido que, no estado de anomia, os laços sociais encontram-se enfraquecidos 

e desestabilizados, gerando incerteza quanto à sua resolução. Contudo, esse estado não tende a 

ser eterno, caso contrário a sociedade se dissiparia. Mesmo nos casos de crise, o estado de 

anomia encontra seu ápice no confronto (seja sustentado pelo dualismo político que tende a 

manter a crise por meio de especulações, seja pelo desenrolar político-econômico da atuação 

daqueles que mantêm o poder, ou ainda por construções midiáticas que travam embates 

hegemônicos no interior dos próprios discursos produzidos) e, em seguida, com a adoção de 

medidas de combate, tem seu decrescimento gradual.   

De forma direta, os rumos sociais são alterados pelo irromper de uma crise estrutural a 

partir do impacto que se faz sentir na sociedade. Com isso, a crise pressupõe uma fase de 

recessão, de retração geral nas atividades econômicas de uma nação por um certo período de 

tempo. É nessa fase de recessão que se verifica o aumento do número de falências, a queda do 

nível de investimento, a baixa produtividade, a redução da taxa de lucro, a desvalorização da 

moeda e a diminuição do poder de compra ï já que há um aumento significativo no número de 

desempregados.  

O quadro crítico representa, de maneira geral, um mal-estar econômico-social, pois 

implica no aumento das dívidas nacionais e desemprego crescente. As medidas que são tomadas 

pelos governos em tempos de crise contam, principalmente, com a falta de estímulo, o que pode 

ser um gatilho para aprofundar ainda mais o quadro econômico-social. É nesse sentido que a 

crise afeta ao mesmo tempo o individual e o coletivo, em um movimento retroalimentativo que 

dificulta a retomada do equilíbrio social. Portanto, torna-se fundamental dar direção às 

mudanças sociais desordenadas cujos rumos ainda são desconhecidos.  

De acordo com o pensamento de Chesnais (2008), pode-se dizer que ñestamos ainda na 

fase inicial de uma crise que vai ser muito longaò7. Pensando a partir da noção de crise, e se 

essa ainda será prolongada, a situação de crise como algo dado (e por vezes a sua contestação) 

pelos meios de comunicação dá-se a partir dos processos linguísticos. A perspectiva da Análise 

Crítica do Discurso (doravante ACD) fornece base científica para esta pesquisa, já que 

                                                           
7 Do original: ñNous sommes toujours dans la phase initiale dôune crise qui sera tr¯s longueò. 
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questiona criticamente os posicionamentos distribuídos socialmente pela linguagem na 

tentativa de dominação nessa nova configuração social. Tendo como base a situação político-

econômica (e também cultural), a ACD oferece procedimentos teórico-metodológicos para 

analisar os textos de mídia que compõem o corpus deste trabalho, contribuindo com a 

operacionalização da análise a partir dos textos que recontextualizam os diferentes campos da 

vida social e sua adaptação a eventos e circunstâncias em mutação (FAIRCLOUGH, 2001; 

2003). 

 

1.2 A conjuntura política brasileira 

 

A ACD, ao propor que a linguagem deve ser trabalhada em sua relação entre 

língua/sociedade, pressupõe o uso contextualizado dessa linguagem, bem como de seus efeitos 

sociais, os quais sustentam ou subvertem as relações de dominação na sociedade. Fairclough 

(1994, p. 15) afirma que ña l²ngua se conecta com o social, sendo o dom²nio prim§rio da 

ideologia e, ao mesmo tempo, um local das lutas pelo poderò8.  

A mudança social se dá, de certa maneira, pelo uso dos mecanismos de poder que 

intentam sustentar ou contestar a situação brasileira, engendrada, sobretudo, nos discursos que 

são dispensados socialmente. Dessa maneira, tanto o poder quanto o status quo presentes na 

vida social são desvelados pelo funcionamento discursivo, concebendo, então, a mudança 

social. 

Em 2014, a presidente Dilma Rousseff e seu vice, Michel Temer, foram reeleitos no 

segundo turno das eleições com 51,64% dos votos válidos, tornando-se essa a eleição 

presidencial mais acirrada da história do país (OLIVEIRA, 2016). O segundo mandato iniciou-

se enfraquecido, graças à turbulência político-econômica que o país atravessava, reflexo da 

administração do primeiro mandato ocorrido entre os anos de 2011 e 2014. 

Tecendo características do modo como a crise foi representada pelos veículos da mídia 

naquele momento, torna-se importante ressaltar as condições pelas quais o modelo 

socioeconômico brasileiro se baseava. São eles: (1) a mudança no padrão de crescimento do 

país a partir da crise financeira de 2008-2009; (2) o fim do superciclo do preço das commodities 

em 2012; (3) o aumento do gasto público primário em relação ao PIB; e a (4) Operação Lava 

Jato.  

                                                           
8 Do original: ñ[é] language connects with the social through being the primary domain of ideology, and through 

being both a site of, and a stake in, struggles for powerò. 
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Com o escancarar das fraquezas nas estruturas institucionais, o que se seguiu à revelação 

do escândalo foi uma instabilidade política diante do Executivo em aprovar perante o 

Legislativo medidas que fossem pertinentes à contenção da sangria econômica. O quadro crítico 

produzido pela política econômica da presidente Dilma ganhava contornos que não poderiam 

ser piores. As ações do governo se organizavam em torno do emprego de medidas emergenciais 

voltadas para resolução de problemas que poderiam ser evitados se um planejamento anterior 

houvesse sido feito. 

Além disso, grande parte da população apoiava a abertura de um processo de 

impedimento contra a presidente. Desde o dia 15 de março de 2015, diversos protestos contra 

o governo Dilma Rousseff reuniram centenas de pessoas em todo o país para pedir, entre outras 

demandas, o impeachment ou a renúncia da presidente. 

Quando uma determinada estrutura social (por exemplo, um governo atuante em 

particular, neste caso, o governo Dilma) está sujeita a processos de mudança social, tem-se uma 

série de transformações em suas práticas sociais, ou seja, alterações na forma como as estruturas 

estão interligadas. A partir de uma inversão nas ordens de discurso, surgem, então, novas 

estruturas, práticas, discursos e assim por diante que ñtraduzemò e seletivamente ñcondensamò 

outros momentos do processo social à medida que os atores sociais os experimentam em seu 

engajamento prático com o mundo (FAIRCLOUGH, 2006). 

Embora as razões do processo de impeachment versem sobre questões técnicas 

relacionas à contabilidade pública, por certo, o julgamento de uma maioria das fontes midiáticas 

observava que a economia estava piorando, culminando com um discurso massivo acerca da 

crise econômica, instaurando um quadro de práticas que acompanhava a instabilidade do 

momento. Com efeito, o ano de 2016 se estabeleceu como momento culminante em que, 

consensualmente, a conjuntura brasileira era qualificada como em estado de crise. 

À medida que os discursos em ambiente de mídia eram veiculados, adquiriam força e 

legitimidade social, sendo capazes de alterar a compreensão que os atores sociais tinham acerca 

das estruturas governamentais e colocando-as à prova. Nesse sentido, tem-se a lógica de como 

as produções midiáticas podem contribuir para padronização dos atores sociais por meio de um 

jogo consensual de técnicas e estratégias de convencimento. 

 Isso reflete o paradigma acerca de uma sociedade disciplinar transmutada em uma 

sociedade do controle relativamente sutil, na qual o poder que é exercido pelos discursos 

construídos em ambiente de mídia é responsável, até certo ponto, por regular a submissão que 

recai sobre o sistema de conhecimentos e crenças dos atores sociais. Em situações como essa, 
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os veículos de comunicação fingem oferecer a possibilidade de criticar, enquanto, na verdade, 

ao publicar suas reportagens e construir seus discursos, sempre em um jogo consensual, os 

atores sociais podem ser cativados. 

 

1.2.1 Brasil em crise 

 

Ao se pensar a crise econômica no Brasil tendo como causa fundamental a lógica do 

próprio sistema de capital, percebe-se arraigada a ideia de uma deficiência no seio do sistema 

econômico que rege, atualmente, grande parte do mundo e que, nessa lógica, mais cedo ou mais 

tarde poderia entrar em colapso.  

Por ser essa uma crise discursivizada com proporções estruturais, que afeta as condições 

do país, sua origem é resultado de uma conjunção de fatores críticos, de ordem ética, política, 

econômica e social. Carlos Marighella analisou em seu texto ñA Crise Brasileiraò a realidade 

do país nos idos de 1966. Seus dizeres, no entanto, nunca estiveram tão atuais como agora. Para 

o autor, 

 

[...] a crise brasileira é uma crise de estrutura. E aqui nos referimos à estrutura 

econômica. O que quer dizer: a crise brasileira ï em todos os sentidos, seja 

econômica, político ou social ï é oriunda da inadaptabilidade da atual 

estrutura econômica do país. Da sua incapacidade em suportar a carga 

demasiado pesada a ela suposta (MARIGHELLA, 1979, p. 54). 

 

Entendendo a estrutura como o conjunto das relações de produção social que abrange 

tanto o sistema de propriedade quanto as relações entre os indivíduos participantes da produção, 

tem-se nessas relações as causas da crise brasileira. Na verdade, o que se tem é uma crise 

fundada a partir das relações de produção que não se harmonizam às condições exigidas para o 

progresso e desenvolvimento da nação, já que elas constituem um bloqueio das forças 

produtivas (MARIGHELLA, 1979). Para o autor, a crise brasileira faz parte de uma suposta 

crise geral do capitalismo e sua principal particularidade está ligada ao seu caráter crônico, visto 

que, a cada nova fase da crise do capital, tem-se um novo aspecto da crise econômica no país. 

Nesse sentido, pode-se depreender uma relação entre o que vem sido discutido acerca 

de crise neste trabalho e o proposto por Hobsbawm (1995), no que tange a um 

ñdesmoronamentoò social em ®pocas de crise. Para o autor, s«o em momentos de instabilidade 

que o capitalismo não funciona tão bem quanto nos momentos áureos e, por isso, pode levar ao 

colapso das políticas governamentais que não funcionam mais.  
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Assim, os problemas oriundos da crise ï ou das épocas de crise ï são relativos às 

depressões cíclicas severas, ao desemprego em larga escala e à profunda desigualdade social 

enfrentados pelo governo que trabalha com problemas econômicos, ou seja, um período 

demarcado pela decomposição social e por incertezas que afetam as estruturas. Isso posto, a 

ferida causada pela crise origina um cenário crítico, gerando ñproblemas econ¹micos [...] 

extraordinariamente perturbadores, e socialmente subversivosò, j§ que ñas flutuações 

conjecturais coincidiam com convulsões estruturaisò (HOBSBAWM, 1995, p. 402). Em suma, 

o que era estável começa a desmoronar. 

Dessa maneira, pelo fato de o país estar imerso nesse momento súbito de instabilidade, 

o que se convencionou a chamar de crise brasileira (especificamente a partir do ano de 2014) 

seria o resultado da combinação de uma crise ética (baseada na degeneração do papel dos atores 

políticos, sobretudo na corrupção sistêmica praticada numa escala jamais vista na história), de 

uma crise política e de uma crise econômica, confluindo, então, para uma crise estrutural. 

Contudo, uma crise só pode aflorar a partir de uma profunda desordem da convivência social e 

só se faz sentir em nossas vidas porque ela ® uma altera­«o da reserva de ñcapital socialò, ou 

seja, quando se deixa de dar ênfase às vantagens que resultam em ganhos para as classes 

historicamente excluídas (BAQUERO, 2001). 

Ainda em período eleitoral, as análises da conjuntura realizadas pelo Comitê de Datação 

de Ciclos Econômicos (CODACE/FGV) entendiam que a crise econômica brasileira teve início 

com o fim da expansão econômica que durou, ao todo, vinte trimestres, o que compreende do 

segundo trimestre de 2009 ao primeiro de 2014. De acordo com os analistas da instituição, 

somente a partir do segundo trimestre de 2014 que o país apresentou sinais de sua entrada em 

recessão econômica, resultando em uma diminuição geral da atividade econômica (FGV, 2015). 

O ano de 2015 seguiu as tendências de alta nos preços e a redução do poder de consumo 

era latente. Com a economia em crise, muitas empresas faliram, acarretando, assim, uma queda 

nos investimentos que eram os grandes responsáveis pelo desenvolvimento econômico do país. 

Segundo a assertiva de Mello e Spolador (2007), a eclosão de uma crise financeira tem em sua 

essência a alternância de atitudes emotivas, irracionais e tomadas de decisões técnicas e 

impessoais da parte dos agentes econômicos.  

Assim, a economia brasileira passava, naquele momento, por um quadro caótico e 

crítico, com momentos de recessão misturados às taxas de crescimentos negativas, orçamentos 

desequilibrados, investimentos em queda e altas taxas de impostos e juros. Ainda na década de 

1980, Ricardo Antunes descreve que, nesse quadro, é difícil conseguir resolver problemas com 
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ñalternativas efetivamente democr§ticas que beneficiem a maioria esmagadora da na­«o 

brasileiraò (ANTUNES, 1986, p. 39). 

Contudo, não se pode esquecer que, aliada aos fatores supracitados, a crise representada 

em meios midiáticos contribuiu para expansão de seu entendimento, visto que, por repetidas 

vezes, as produções midiáticas criavam uma narrativa sobre a crise brasileira, quase sempre 

impulsionadas por interesses políticos que iam contra a atuação do governo vigente ou em sua 

defesa.  

Nesse sentido, delineava-se um apoio constante por parte de alguns veículos midiáticos 

acerca de certas reformas que poderiam acabar com a crise. Como exemplo, a revista Veja 

insuflava através de suas publicações uma reforma política contra o governo vigente, 

reclamando o afastamento da então presidente como uma das respostas à crise. Apresentava-se, 

então, em vários meios, versões de narrativa do momento político e sua solução: o impeachment 

da presidente Dilma Rousseff. 

 

1.2.2 A crise como tema de narrativa midiática 

 

Viu-se surgir durante todo o início do segundo mandato da presidente Dilma uma 

narrativa midiática embasada na distribuição de informações que versavam exclusivamente a 

respeito da crise (ou, em alguns casos, vinham acompanhadas do adv®rbio ñapesarò, 

contrariando uma prov§vel expectativa: ñapesar da crise...ò). Dessa feita, as produ­»es 

midiáticas versavam sobre a crise e incorporaram o uso do vocábulo no cotidiano do povo 

brasileiro. Projetava-se aí o fantasma da crise que assombra a nação. 

Do início do segundo mandato da presidente, em 2015, a mídia produzia uma narrativa 

que criava, ao rotular o momento pelo qual o Brasil passava apenas com o uso do termo crise, 

sinteticamente, uma forma de fácil assimilação das adversidades, das questões complexas, 

ambíguas e de interpretação múltipla e polêmica (LIMA, 2006). Ao ser reificado9, ou seja, ao 

deixar um nível abstrato de compreensão, tornando-se concreto (uma espécie de coisificação) 

e ser ancorado a contextos tangíveis em que passa a ser usado, o termo crise se naturaliza 

socialmente pelo uso corriqueiro e pela exaustiva repetição de seu uso em meios de 

comunicação. Dessa forma, e ao se naturalizar, o termo vai perdendo sua ambiguidade original 

                                                           
9 O processo de reificação pode ser entendido como a transformação de algum conceito abstrato em coisa, ou seja, 

a perda gradativa da capacidade de reconhecimento da abstração enquanto tal, reconhecendo-a concretamente no 

mundo enquanto coisa. 
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pela associação de apenas um significado, incorporando-se, assim, ao uso habitual dos atores 

sociais.  

Tal movimento dialético do discurso fornece afeições significativas para os atores 

sociais que produzem sentido, representações e se identificam com o fato a partir das 

construções fabricadas pela mídia. Essas construções envolvem posicionamentos discursivos 

de dominância, em que a busca pela hegemonia, travada pelos diferentes discursos que intentam 

representar o fato ñcriseò enquanto evento discursivo, contamina a opinião dos atores sociais, 

cativando-os a uma percepção baseada em interesses específicos e assimétricos de luta pelo 

poder.  

A reportagem de capa da revista Veja de 23 de março de 2016 apresenta o termo ñcriseò 

publicamente (baseado no escopo deste trabalho e em comparação com as demais publicações 

que compõem o material analítico desta pesquisa), instaurando-o como verdadeiro e associando 

seu advento à má administração do governo vigente. Dessa forma, tem-se a possibilidade de 

questionamento por outros veículos, como a revista Caros Amigos e a CartaCapital. Assim, a 

crise brasileira deixa de ser vista isoladamente, tomando adornos específicos conforme as 

narrativas midiáticas vão sendo construídas. As repercussões que surgem a respeito da 

constatação da crise como algo dado, já imposto (ou contestado) nas reportagens dessas 

revistas, cativam seus possíveis leitores, influenciando-os na forma com que suas ações sociais 

serão realizadas.  

Isso posto, por meio das ideologias que interpelam as reportagens, são estabelecidas e 

sustentadas relações hegemônicas de força e dominância no interior do próprio discurso 

produzido pelas reportagens e afetando o emaranhado social. A perspectiva dominante (revista 

Veja) configura o cenário narrativo da crise colocando-a como já instaurada em suas 

reportagens, ao passo que a tentativa, por vezes, contradominante (revistas Caros Amigos e 

CartaCapital) institui uma reconfiguração desse cenário, alterando e incidindo sobre as formas 

de significar dos atores sociais.  

Assim sendo, as construções discursivas produzidas pela mídia delinearam uma 

narrativa acerca da crise responsável por influenciar a opinião social. Por meio do conflito 

discursivo, no confronto e repercussão das reportagens produzidas pelas revistas, é que a noção 

de crise se mantém. Consequentemente, o referendo e legitimação do evento crise culminou 

com um processo de impeachment, altamente divulgado nos veículos midiáticos, 

especificamente os em análise. Tem-se, dessa forma, para a presente pesquisa, a importância 
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do tratamento desse tema, visto que, concebida como uma implicação discursiva, e de prática 

social, a crise teve sua construção sociodiscursivamente. 

 

1.3 O escândalo político: da crise instaurada e naturalizada ao impeachment 

 

1.3.1 Compreendendo o impeachment 

  

Impeachment é, segundo o dicionário Houaiss (2009), a denominação dada ao processo 

político-criminal com base em denúncia de crime de responsabilidade instaurado contra alta 

autoridade do poder, seja do executivo ou do judiciário (presidente da República, governadores 

e/ou prefeitos, bem como seus vices e outras autoridades), sendo da alçada do Legislativo sua 

sentença. O infrator, se procedente a acusação, tem como pena a destituição do cargo que ocupa, 

bem como o efeito de tornar-se inelegível por oito anos. Por isso, impeachment10 também pode 

designar o impedimento resultante desse processo. 

Para Brossard (1992, p. 134), 

 

[...] só aquele que pode malfazer ao Estado, como agente seu, está em 

condições subjetivas de sofrer a acusação parlamentar, cujo escopo é afastar 

do governo a autoridade que o exerceu mal, de forma negligente, caprichosa, 

abusiva, ilegal ou facciosa, de modo incompatível com a honra, a dignidade e 

o decoro do cargo. 

 

Nessas configurações, tem-se no impeachment um modelo de processo que visa ao 

afastamento temporário de autoridades governamentais para que se possa averiguar denúncias 

de um possível crime de responsabilidade por elas cometido. É um processo extenso e apresenta 

fases predefinidas como: denúncia, acusação e julgamento. 

 No Brasil, um pedido de impeachment contra o presidente está previsto no artigo 85 e 

86 da Constituição Federal Brasileira e seu procedimento é definido pela lei 1.079, de 10 de 

abril de 1950. Através da legislação citada, compreende-se que o impeachment consiste em uma 

questão processual aberta com vistas ao impedimento da continuidade do mandato como 

presidente da República, considerando-se que o mesmo cometeu algum crime de 

responsabilidade, como: atentar contra a Constituição, contra o exercício dos direitos políticos, 

                                                           
10 Serão utilizados também, para referir-se ao processo de impeachment, termos como afastamento e impedimento. 
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individuais e sociais, contra a probidade na administração ou quanto ao cumprimento de leis e 

decisões judiciais. 

Para que o processo se inicie contra um presidente é necessária uma denúncia, que pode 

ser feita por qualquer cidadão, desde que esteja em dia com suas obrigações eleitorais e tenha 

provas fáticas para apresentar e sustentar a denúncia. A mesma deve ser recebida pelos 

representantes do povo na Câmara dos Deputados e aceita pelo seu presidente. 

A partir do momento que o presidente da Câmara dos Deputados autoriza a tramitação, 

o pedido de impeachment é lido no Plenário da Casa e é criada uma comissão especial que irá 

investigar o caso. Em seguida o presidente denunciado será notificado e terá 10 sessões para se 

defender. Ao término de sua defesa, a comissão especial irá colher depoimentos de testemunhas 

e poderá requisitar que o acusado seja interrogado. 

A comissão terá um prazo de 5 sessões para concluir pelo deferimento ou indeferimento 

do pedido. Se a denúncia for acolhida, o parecer da comissão será lido no plenário e, 

posteriormente, levado a votação. A votação do pedido é nominal e, para que haja a abertura 

do processo, é necessário o voto a favor da instauração e prosseguimento do processo de 

impedimento por pelo menos dois terços dos quinhentos e treze deputados, ou seja, trezentos e 

quarenta e dois votos.  

Caso a denúncia não seja aceita, o processo é arquivado. Entretanto, se decidirem pela 

abertura do processo, o investigado fica afastado por até 180 dias, tornando-se oficialmente réu 

por crime de responsabilidade. Como efeitos, o presidente afastado tem seus vencimentos 

cortados pela metade, bem como um prazo de 20 dias para apresentar provas que sustentem sua 

defesa, sendo seu cargo assumido pelo vice-presidente.  

Torna-se importante frisar, nesse momento, que o afastamento do presidente se faz 

necessário para que o mesmo não venha a atrapalhar, prejudicar ou até mesmo obstaculizar a 

investigação e o andamento do processo. Nesse período, o processo será enviado ao Senado 

Federal para um segundo julgamento, em que é criada uma segunda comissão especial parecida 

com a da Câmara dos Deputados, sendo comandada pelo presidente do Supremo Tribunal 

Federal.  

É, então, nesse estágio da sessão de julgamento, que a decisão final será tomada. Se dois 

terços dos oitenta e um senadores votarem a favor, ou seja, cinquenta e quatro votos, o 

impeachment é aprovado, o presidente perde o cargo e fica inabilitado para o exercício de 

função pública por oito anos. Nesse ínterim, o vice-presidente assume oficialmente o cargo. 
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É nesse sentido que o processo de impeachment está ligado a um procedimento de 

natureza político-administrativa, já que é desencadeado por um órgão legislativo. Perante o 

direito brasileiro, o impeachment não tem caráter jurisdicional e, como Cretella Junior (1992, 

p. 18) observa, o processo 

 

[...] é substancialmente administrativo, valendo como uma defesa da pessoa 

jurídica de direito público político, de existência necessária, contra o 

ñimprobusò administrador. Se tivesse caráter jurisdicional, o acusado ficaria 

sujeito a dois processos contenciosos, um de competência do Poder 

Legislativo, e outro, do Poder Judiciário; responderia duas vezes pelo mesmo 

fato e deveria suportar duas condenações. 

 

Torna-se possível perceber, nessas perspectivas, como o processo de impeachment não 

objetiva a aplicação de uma pena criminal, mas sim que o agente que decaiu da confiança 

popular devido aos delitos não permaneça no cargo. Assim, são necessárias ações e discursos 

que ratifiquem, com isso, o entendimento a respeito do impeachment, ligado, neste texto, 

exclusivamente em relação ao processo recaído em 2016, no segundo mandato da então 

presidente do Brasil Dilma Vana Rousseff. 

 

1.3.2 O impeachment como escândalo político 

 

No escopo desta pesquisa, escândalo se liga à crise, à medida que a mídia provocou ï 

ou em certa medida colaborou ï com a naturalização do tema, ao trazer ancoragem social dele 

por intermédio das publicações impressas. Historicamente, o termo ñesc©ndaloò tem sua 

ligação, em várias esferas, à ideia de deslize moral, de transgressão dos códigos morais. 

Thompson (2002a, p. 40) assevera acerca da defini­«o pr§tica de esc©ndalo como ña­»es ou 

acontecimentos que implicam certos tipos de transgressões que se tornam conhecidos de outros 

e que s«o suficientemente s®rios para provocar uma resposta p¼blicaò. O autor sintetiza cinco 

características que se aplicam à estruturação de um escândalo, sintetizadas no quadro abaixo: 
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Quadro 1 ï  Características do escândalo. 

Fonte: Thompson (2002a, p. 40). 
 

É possível perceber como o processo de impeachment segue as características 

apresentadas e, então, pode ser considerado como um escândalo. Contudo, do ponto de vista 

desta pesquisa, a única diferença entre as características elencadas por Thompson (2002a) é o 

fato de o autor sempre associar a denúncia do episódio a participantes não envolvidos (ou não 

envolvidos diretamente neles). Nos escândalos, sobretudo os de cunho político, a denúncia pode 

surgir de um dos participantes do ato transgressor (ou que pertencem ao seu convívio), como é 

o caso específico do processo de impeachment aqui descrito.  

O escândalo pode ser entendido, dessa maneira, enquanto um conjunto de práticas 

discursivas que se consolidam a partir do julgamento dos atores sociais. As produções 

midiáticas exercem um papel fundamental na solidificação do fato social descrito enquanto 

escândalo, na medida em que propõem padrões de comportamento que contribuem para a 

introjeção de ideias que conduzem a uma tomada de posição pelos atores sociais. Tem-se, nesse 

fato, a legitimação de um exercício de poder explícito pela mídia através de suas construções 

que proclamam uma ñnaturaliza­«o da verdadeò e agem como parte de uma sociedade 

normalizadora. 

Criam-se, nesse sentido, microrrelações de poder em um suporte único: os veículos de 

comunicação. Disputas pelo poder são travadas no interior dos discursos e alastram-se à teia 

social, à medida que os veículos de comunicação se utilizam do poder disciplinar apresentado 

por Foucault (2014). Para o autor, ño poder disciplinar é com efeito um poder que, em vez de 

N° Características 

1 Sua ocorrência ou existência implica a transgressão de certos valores, normas ou códigos 

morais. 

2  Sua existência envolve um elemento de segredo ou ocultação, mas ele é conhecido ou 

firmemente crido como existente por outros indivíduos que n«o os envolvidos (ñn«o 

participantesò). 

3 Alguns não participantes desaprovam as ações ou acontecimentos e podem sentir-se 

ofendidos pela transgressão. 

4 Alguns não participantes expressam sua desaprovação denunciando publicamente as ações 

ou acontecimentos. 

5 A revelação e condenação das ações e acontecimentos podem prejudicar a reputação dos 

indivíduos responsáveis por eles (embora isso nem sempre aconteça). 
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se apropriar e retirar, tem como função maior adestrar; ou sem dúvida adestrar para retirar e se 

apropriar ainda mais e melhorò (FOUCAULT, 2014, p. 143). Nessa perspectiva, o poder 

disciplinar dispensado pela mídia tende a fabricar e controlar indivíduos ao mesmo tempo como 

objetos e como instrumentos de seu exercício. 

Entendendo assim o impeachment como escândalo político, o processo de afastamento 

só foi iniciado com a aceitação pelo então presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha 

(PMDB) da denúncia por crime de responsabilidade oferecida pelos juristas Hélio Bicudo, 

Miguel Reale Júnior e Janaina Paschoal, todos em oposição ao governo da presidente Dilma. 

Nessa medida, demonstra-se como, por vezes, o fato é desvelado por aqueles que, de certa 

forma, participam do meio em que a transgressão ocorre. Isso pode se dar não pelo simples fato 

de esses participantes sentirem-se ofendidos, como propõe Thompson (2002a), mas por 

tentarem produzir uma inversão na ordem social vigente.   

Portanto, o escândalo pode ser considerado como um fenômeno eminentemente social, 

que se relaciona diretamente a uma crise, tendo como elementos um processo que envolve a 

transgressão, a ocultação, a revelação e a desaprovação pública. Dessa maneira, um dos meios 

pelo qual essa dinâmica pode ser percebida está relacionada às construções midiáticas que, além 

de distribuírem informações de forma intensa, são responsáveis por construir e reconstruir o 

fato a partir de seus propósitos específicos, incidindo diretamente sobre o sistema de 

conhecimentos, crenças e valores dos atores sociais. 

 

1.3.3 Do escândalo político ao midiático 

 

Por ultrapassar as barreiras de espaço e tempo que situam o acontecimento de forma 

localizada, o impeachment enquanto escândalo político passa a configurar-se também como 

escândalo midiático, já que as reportagens da mídia deixam de ser exteriores ao fato e passam 

a ser parte integrante dele. Isso não quer dizer que um escândalo preceda o outro, já que podem 

ser considerados como eventos concomitantes. Nessa direção, Thompson (2002a, p. 91) afirma 

que 

 

[...] escândalos midiáticos são acontecimentos que se estendem muito além 

das ações ou transgressões originais que os constituem. Poderíamos descrever 

esses escândalos como eventos midiáticos, porque eles são eventos que são 

constituídos em parte pelas formas midiáticas de comunicação. A 

apresentação através da mídia, o comentário da mídia, não são características 
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secundárias ou acidentais dessas formas de escândalo: elas são parte 

constitutivas deles. 

 

Ao se caracterizar como acontecimento midiático, o escândalo do impeachment assume 

contornos próprios, visto que as produções da mídia acerca do fato o impulsionam a novas 

interpretações. Em virtude da publicidade gerada pelos diferentes gêneros textuais que 

consolidam o escândalo (especificamente para este trabalho a reportagem, que é parte do 

conjunto das práticas discursivas responsáveis por essa consolidação), os acontecimentos ou 

ações que estão no cerne do escândalo midiático se tornam visíveis a todo e qualquer público e 

ancoram-se nos meios relativamente duráveis de produção, não ficando presos a tempo e espaço 

definidos. Isso pode ser percebido na forma como a construção de uma narrativa sobre a crise 

econômica do Brasil levou ao afastamento da presidente Dilma Rousseff, associando o 

impeachment ao já discutido escândalo político/midiático.  

Thompson (2002a) compreende o escândalo político e o escândalo midiático como 

distintos. Contudo, neste trabalho, pode-se perceber os dois elementos enquanto ñesc©ndalo 

pol²tico midi§ticoò, recorrendo ao que Lima (2006, p. 13) define como  

 

[...] o evento que implica a revelação, através da mídia, de atividades 

previamente ocultadas e moralmente desonrosas, desencadeando uma 

sequência de ocorrências posteriores. O controle e a dinâmica de todo o 

processo deslocam-se dos atores inicialmente envolvidos para os jornalistas e 

a mídia. 

 

Decorre então que, quando o fato ganha proporções públicas, sob o alicerce de discursos 

hegemônicos que moldam a interpretação em uma direção de acusação, por exemplo, deriva-se 

uma dificuldade de negação dos acontecimentos por parte dos acusados. Tal dificuldade é 

sustentada pela repetição de reportagens, pelas inúmeras opiniões negativas que se alastram 

pelo emaranhado social em seus diferentes setores e pelas intensas críticas ao acontecimento 

e/ou ator(es) dele.  

Enquanto transgressão dos códigos morais, o escândalo político midiático envolve ou 

atinge agentes e instituições políticas como protagonistas ou cúmplices desses deslizes, 

transformando-os, rapidamente, em acontecimentos nacionais (e internacionais, como no caso 

do impeachment). Nessa disputa por legitimação entre discursos que acusam e/ou defendem os 

participantes do esc©ndalo pol²tico, surgem as chamadas ñtransgress»es de segunda ordemò 

(THOMPSON, 2002a, p. 52). 
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A transgressão de segunda ordem pode ser entendida, assim, como as ações tomadas 

pelo(s) protagonista(s) de um escândalo político na tentativa de desconstruir, negar ou esconder 

o fato inicial. Nesse ciclo, outros discursos são produzidos, acrescentando maior visibilidade 

ao escândalo. A mídia enquanto produtora dessas diferentes formas simbólicas desempenha 

papel fundamental nesse processo, corroborando com a construção do escândalo à medida que 

seus discursos são aglutinados ao acontecimento. 

Como evento midiático, o escândalo impeachment tomou grandes proporções. Dessa 

forma, a partir dos desdobramentos discursivos/midiáticos do evento crise, construiu-se um 

discurso favorável à situação, tanto de crise quanto ao afastamento da presidente que, em 31 de 

agosto de 2016, teve a perda de seu cargo instituída pelo Plenário do Senado Federal, sob a 

acusação de ter cometido crime de responsabilidade fiscal. 
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2 CONTEXTUALIZAÇ ÕES TEÓRICAS  

 

2.1 Fundamentação teórica 

 

A proposta do presente capítulo é apresentar os pressupostos teóricos que dão suporte 

para o estudo aqui proposto. Ao adotar a Análise Crítica do Discurso como proposta teórico-

metodológica para a análise das estratégias discursivas nos processos discursivos situados a 

partir das interações midiáticas materializadas nos dados sob análise (dispostos no capítulo 4), 

o foco é relatar as relações de poder e as possíveis transformações sociais que elas implicam. 

Para isso, de início, apresenta-se uma reflexão a respeito do uso das terminologias 

comuns à teoria crítica do discurso no Brasil. Na sequência, é apresentada a perspectiva de 

Fairclough (2001; 2003; 2006) para a análise dos eventos discursivos em ACD, que mobiliza o 

aparato teórico da Linguística Sistêmico-Funcional ï LSF (HALLIDAY, 2014) em função de 

uma análise voltada para as práticas particulares de significação através das quais mantêm-se 

ou alteram-se as estruturas discursivas e sociais.  

Por fim, a articulação entre a produção midiática e o processo de produção de sentido, 

representação e construção de identidades será discutida. Isso posto, e entendendo-se o discurso 

como o momento das práticas sociais, este capítulo visa dar aporte teórico ao corpus analítico 

deste trabalho.  

 

2.2 ADC e ACD: concepções e reflexões 

 

 Uma das diferenças mais comuns entre os adeptos dos estudos críticos do discurso no 

Brasil está relacionada à própria denominação da teoria. É comum que diferentes pesquisadores 

optem pela denomina­«o da teoria como ñAn§lise Cr²tica do Discursoò, enquanto outros 

preferem ñAn§lise de Discurso Cr²ticaò. 

Apesar de as expressões apresentarem teor semântico diferente, ambas estão 

relacionadas a uma mesma escola: a Critical Discourse Analysis (CDA). Cabe, no entanto, um 

resgate histórico de sua constitui­«o por cinco estudiosos, ñcujas ideias se coadunavam no eixo 

dos aspectos socais da linguagemò (SILVA; RAMALHO, 2008, p. 265), no sentido de 

esclarecer o uso das duas denominações para a mesma teoria no Brasil.  

Segundo as autoras, o grupo formado por Gunther Kress (Universidade de Londres), 

Norman Fairclough (Universidade de Lancaster), Teun van Dijk (Universidade de Pompeu 
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Fabra), Theo van Leeuwen (Universidade de Artes de Londres/Faculdade de Comunicação de 

Londres) e Ruth Wodak (Universidade de Viena; Universidade de Landcaster), ao encontrarem-

se em um simpósio no ano de 1991, pôde discutir acerca das teorias e métodos voltados a uma 

nova abordagem que se fortalecia na época, na direção da Linguística. 

A partir desse evento, começa a aflorar entre os pesquisadores europeus a CDA. Já no 

ano de 1993, por intermédio do trabalho pioneiro de Izabel Magalhães (Universidade de Brasília 

ï UnB), os estudos do discurso voltados para a linguística crítica assumem contornos que 

firmam a teoria no Brasil, com a cria­«o do ñGrupo de Pesquisa de Linguagem e Ideologia da 

Universidade de Bras²liaò, sob a sigla de ADC (An§lise de Discurso Cr²tica). Sobre a ado­«o 

do termo ADC e não ACD (Análise Crítica do Discurso), Magalhães (2005, p. 5) explana que, 

naquele momento, e por quest»es de tradu­«o, havia ñuma demanda institucional pelo primeiro 

termoò. 

Independentemente do termo a ser adotado, a teoria constitui-se enquanto abordagem e 

método de análise e  

 

[...] se caracteriza como uma forma de pesquisa social e, como tal, equivale a 

uma prática teórica crítica, principalmente porque leva em conta a premissa 

de que situações opressoras podem ser mudadas, uma vez que decorrem de 

criações sociais passíveis de ser transformadas socialmente (SILVA; 

RAMALHO, 2008, p. 267). 

 

Por isso, segundo Magalh«es (2005, p. 6), ñquanto ao termo a ser adotado, an§lise cr²tica 

do discurso n«o ® nem mais nem menos correto do que an§lise de discurso cr²ticaò. Nesse 

movimento, e apesar de a pesquisadora entender que os termos adotados nas práticas teóricas 

constituem parte de processos sócio-históricos, o termo predominantemente usado para 

descrever a teoria e os métodos de pesquisa neste trabalho estará relacionado à sigla ACD 

(Análise Crítica de Discurso). Tal momento de esclarecimento faz-se necessário, uma vez que 

a presente pesquisa adota um aporte teórico que utiliza de ambas as siglas para suas definições. 

 

2.3 Análise Crítica do Discurso: linguagem, poder, ideologia e hegemonia 

 

De acordo com a Análise Crítica do Discurso, os atores sociais fazem escolhas, ainda 

que não de forma consciente, sobre os modelos e a estrutura de suas orações, resultando em 

significados diversos que incidem sobre as representações sociais. Dessa forma, a ACD 

contempla, além da análise linguística, a crítica social e o momento sócio-histórico de produção 
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discursiva. Esse tipo de análise se interessa pela construção das relações que surgem entre a 

linguagem e o poder, já que se tem a linguagem como força de dominação social que legitima 

as relações de poder estabelecidas institucionalmente.  

Para Fairclough (2001, p. 273), a ACD deve ter como objetivo o desenvolvimento de 

um ñmodelo hegem¹nico da pr§tica discursiva, especialmente em oposi­«o ao modelo de 

c·digo predominanteò, em que a an§lise seja capaz de investigar a mudança na linguagem como 

método de estudo das mudanças sociais e culturais. Nesse aspecto, elucida o autor que 

 

[...] o que se busca é uma análise que focalize a variabilidade, a mudança e a 

luta: variabilidade entre as práticas e heterogeneidade entre elas como reflexo 

sincrônico de processos de mudança histórica que são moldados pela luta entre 

as forças sociais (FAIRCLOUGH, 2001, p. 58).   

 

Assim, na ACD, o discurso é visto como uma prática de significação de mundo e a 

linguagem é compreendida como parte irredutível da sociedade, dialeticamente interconectada 

a outros elementos da vida social (FAIRCLOUGH, 2003). Nessas condições, Fairclough (2001) 

propõe a linguagem enquanto atuante em todos os contextos e práticas e demonstra que os 

fenômenos linguísticos são sociais, assim como os fenômenos sociais são linguísticos. Por isso, 

 

[...] o discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da estrutura 

social que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem: suas próprias 

normas e convenções, como também relações, identidades e instituições que 

lhe são subjacentes. O discurso é uma prática, não apenas de representação do 

mundo, mas de significação do mundo, constituindo e construindo o mundo 

em significado (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91). 

 

O conceito de discurso é revisitado por Fairclough (2003; 2006) e Fairclough et al. 

(2004) e considerado como elemento de ordens de discurso inserido em práticas sociais 

espec²ficas, ou seja, ® percebido como ñentidade abstrata que se estabelece com base na 

repetição e recorrência ao longo do tempo e em diversos locais sociais, mas ontologicamente 

aparecem na forma concreta de textos particularesò11 (FAIRCLOUGH, 2006, p. 35). Nesse 

sentido, Fairclough (2003) diferencia o que chama de os dois sentidos de discurso. Para o autor, 

discurso pode ser entendido tanto como um ñsubstantivo abstrato que significa linguagem e 

outros tipos de semiose como elementos da vida socialò quanto ñcomo um substantivo de 

                                                           
11 Do original: ñ[...] discourses are abstract entities (elements of orders of discourse within networks of social 

practices, [é]) which are established on the basis of repetition and recurrence over time and in diverse social sites, 

but ontologically they appear in the concrete form of particular textsò. 
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contagem, significando maneiras particulares de representar parte do mundoò12 

(FAIRCLOUGH, 2006, p. 26). 

Desse modo, a ACD repensa o papel das linguagens no contexto das sociedades 

contemporâneas com foco na mudança social, considerando o uso da linguagem como forma 

de prática social, como modo de ação e como modo de representação intimamente relacionada 

à estrutura social.  

Partindo dessa perspectiva, Chouliaraki e Fairclough (1999) discutem como a 

linguagem figura na sociedade contemporânea e se faz presente nas lutas de poder e nas relações 

de mudança que ela implica. Os autores argumentam ainda a favor da linguagem como 

elemento semiótico da prática social, proporcionando uma crítica à modernidade e suas 

inúmeras transformações sociais. Tendo em vista essa preocupação com a linguagem, a ACD 

possibilita promover abordagens sociais e linguísticas para delinear uma análise crítica das 

estruturas sociais, delimitando o que é possível em relação ao evento discursivo, sempre 

mediadas por atores sociais (FAIRCLOUGH, 2006), revelando assim um caráter 

interdisciplinar de suas estruturas teóricas e metodológicas. 

Por defender uma perspectiva social e linguística, a ACD entende o discurso enquanto 

linguagem como prática social que está enraizada nas diversas estruturas sociais e, 

necessariamente, é orientada por/para elas, não partindo de ideias individuais, mas sim de 

convenções sociais que implicam em nossa compreensão da realidade e construção do mundo 

coletivamente partilhadas. Nesse sentido, tem-se o discurso a partir de uma dialética social: ao 

mesmo tempo em que é afetado pelo emaranhado social, o afeta. Assim, o uso da linguagem ï 

e por isso, o discurso ï é considerado como uma forma de prática social (FAIRCLOUGH, 

2001).  

O discurso estabelece, mantém e transforma as relações sociais e de poder transmutando 

a significação do mundo nas mais diversas posições dentro das diferentes esferas sociais. Tem-

se, então, a linguagem como agente primordial das ações ligadas com os outros, com as ações 

sobre as pessoas, e é a partir dela que as práticas discursivas são moldadas pela ideologia e 

pelas relações de poder.  

Por isso, as ideologias são caracterizadas a partir das relações de dominação 

(hegemônicas e contra-hegemônicas), orientadas a partir das relações de classe, no gênero 

social, no grupo cultural ou a partir de outras formas de diferenciação e segmentação do/no 

                                                           
12 Do original: ñ[...] abstractly, as an abstract noun, meaning language and other types of semiosis as elements of 

social life; more concretely, as a count noun, meaning particular ways of representing part of the worldò. 
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emaranhado social. Para Fairclough (2001), o conceito de ideologia relaciona-se ao de discurso, 

já que esse pode ser visto como forma de prática política e ideológica:  

 

[...] o discurso como prática política estabelece, mantém e transforma as 

relações de poder e entidades coletivas (classes, blocos, comunidades, grupos) 

entre as quais existem relações de poder. O discurso como prática ideológica 

constitui, naturaliza, mantém e transforma os significados do mundo de 

posições diversas nas relações de poder (FAIRCLOUGH, 2001, p. 94). 

  

Nesse movimento, o discurso é ideologicamente orientado, na medida que a ideologia 

poderia ser considerada enquanto construções de significados advindos das relações de poder 

estabelecidas socialmente e essas, por sua vez, seriam responsáveis por representar a dimensão 

das lutas pelo poder travadas no interior da sociedade, retroalimentando o próprio discurso. Por 

isso, as ideologias tornam-se eficazes, já que estão incrustadas nas práticas discursivas (e por 

meio delas atuam) e, à medida que se naturalizam e tornam-se senso comum, contribuem para 

uma reestruturação ou transformação das relações de dominação (FAIRCLOUGH, 2001). 

 Disso decorre o fato de que a luta pelo poder instaurado socialmente perpassa a noção 

de hegemonia, entendida por Fairclough (2001) a partir da constituição social gramsciana. 

Gramsci (1995) compreende o conceito de hegemonia como estando ligado a blocos sociais em 

(constante) disputa que são capazes de articular e desarticular diferentes formas ideológicas, ou 

seja, para o filósofo italiano hegemonia é um conceito mais amplo, responsável por abarcar 

todas as instituições da sociedade civil.  

Assim, Fairclough (2001, p. 122), sob a luz de Gramsci, entende hegemonia como um 

momento ñde constante luta sobre pontos de maior instabilidade entre classes e blocos para 

construir, manter ou romper alianças e relações de dominação/subordinação, que assume 

formas econ¹micas, pol²ticas e ideol·gicasò, em que o dom²nio exercido ® da ordem do poder 

sob consenso, isto é, baseado mais no consenso; na sutileza, do que na coerção. 

As lutas hegemônicas, assim como os discursos, propõem, então, um momento de 

dialética, pois elas são concebidas em termos de articulação, desarticulação e rearticulação de 

elementos a partir de ordens de discursos específicas. Isso sugere uma outra faceta assumida 

pelas lutas hegem¹nicas: as ordens de discursos s«o um ñmacro delimitadorò (FAIRCLOUGH, 

2001, p. 123) dessas lutas, já que sua perspectiva discursiva constitui a busca pela hegemonia 

de blocos sociais em constante disputa. 

De acordo com Resende e Ramalho (2006, p. 44), ñuma vez que a hegemonia ® vista em 

termos da permanência relativa de articulações entre elementos sociais, existe uma 
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possibilidade intrínseca de desarticulação e rearticulação desses elementosò. Dessa maneira, a 

partir do conceito de hegemonia, é enfatizada a importância da ideologia na manutenção e 

estabelecimento da domina­«o, pois, ñse hegemonias s«o rela­»es de domina­«o baseadas mais 

no consenso que na coerção, a naturalização de práticas e relações sociais é fundamental para a 

perman°ncia de articula­»es baseadas no poderò (RESENDE; RAMALHO, 2006, p. 47).  

Por isso, a interpretação de crise enquanto referendada como já constituída rompe a 

hegemonia, já que o status quo vigente é abalado e as práticas e relações sociais que mantinham 

o poder são alteradas. Desdobra-se disso o fato de que, quando o abuso de poder é instituído e 

sustentado por meio de significados discursivos, está em jogo a ideologia. É por isso que, como 

afirma Ramalho e Resende (2011, p. 25), 

 

[...] o conceito de poder como hegemonia, conquistado mais pelo consenso 

que pelo uso de força, reforça a relevância das ideologias, veiculadas pelo 

discurso. Parte das lutas hegemônicas é a luta pela instauração, sustentação, 

universaliza­«o de discursos particulares. £ nesse sentido que temos ñordens 

do discurso hegemônicas [...]ò. 

 

A ACD, então, leva em conta os indivíduos e a língua em sua concretude na sociedade, 

não enquanto sistemas abstratos, considerando os processos e as condições por meio dos quais 

se produz a linguagem. Assim fazendo, insere o homem e a linguagem na sua exterioridade, na 

sua historicidade provendo a base da reflexão sobre as representações sociais. Nesse sentido, a 

ACD concebe o uso da linguagem como prática social, não como atividade puramente 

individual, como no caso da linguística saussuriana, nem como reflexo de variáveis 

situacionais, como na sociolinguística.  

Para a discussão das representações discursivas como produtos dos processos de 

produção de sentidos, busca-se compreender as representações sociais resultantes de práticas 

discursivas e textuais sob o quadro da ACD, o que implica considerar a produção do sentido a 

partir de uma perspectiva que leve em conta as dimensões sociais, cognitivas e discursivas. 

Essas dimensões colocam o problema da representação dentro de espaços sociais específicos 

em que se afirmam o papel da linguagem e sua ação sobre os indivíduos como agentes sociais 

e históricos, além de propiciar uma reflexão sobre a atuação individual e coletiva no contexto 

dos diferentes discursos.  

Como indivíduos em interação, esses agentes negociam sentidos, vivenciam 

experiências e partilham interesses em seus grupos de pertencimento. Nesse sentido, o uso da 

linguagem implica, antes de tudo, na percepção de nossa própria forma de significar o mundo 
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em um dado contexto sócio-histórico e cultural que, para Chouliaraki e Fairclough (1999), a 

linguagem figura na sociedade contemporânea e se faz presente nas lutas de poder e nas relações 

de mudança implicadas por ela.  

Caracterizada dessa forma, a produção de sentido nos e pelos discursos que circulam 

em publicações da mídia impressa requer considerar as formas pelas quais o texto é construído 

discursivamente na tentativa de organizar o modo de acordo com o qual os indivíduos 

transformam suas experiências de mundo em discurso. É nos discursos que se engendram as 

rela­»es de poder e, sob a ·tica de Foucault (2002, p. 10), ño discurso n«o ® simplesmente aquilo 

que traduz as lutas ou sistemas de dominação, mas é aquilo pelo qual e com o qual se luta, é o 

pr·prio poderò.  

O poder exercido e exercitado pelo/no discurso, principalmente nos casos relacionados 

às construções midiáticas (objeto de estudo deste trabalho), tem ligação direta com o interesse 

particular da ACD: a relação entre a prática social da linguagem e o poder. Decorre dessa 

perspectiva que as relações mais ou menos explícitas de luta e conflito para manutenção e/ou 

conquista do poder, seja no âmbito institucional, político, de gênero social ou da mídia, se 

materializam através das práticas discursivas que intentam manter a hegemonia ou ascender a 

tal nível. 

Nesse ínterim, a abordagem da ACD alia-se aos lugares sociais de fala daqueles que 

produzem os discursos (no caso deste trabalho, os veículos de comunicação) e aqueles que os 

recebem (atores sociais). Por meio do lugar de fala desses indivíduos, as marcações sociais são 

definidas criando uma relação de consonância que age para a construção ou negociação do 

objeto discursivo, permitindo, assim, localizar as intenções daquele que produz um objeto 

discursivamente para a recep­«o de um ator social na tentativa de constru­«o de um ñn·s 

consensualò. 

Como escopo desta pesquisa, volta-se a atenção para os objetos culturais da mídia13 

impressa (especificamente as reportagens de revistas utilizadas como corpora), visto que 

algumas transformações ocorridas na sociedade pós-moderna (CHOULIARAKI; 

FAIRCLOUGH, 1999; HARVEY, 2000) como, por exemplo, a construção do processo 

situacional do Brasil em relação ao momento de adversidade e crise, podem ser consideradas 

como produtos sociodiscursivos do maquinário midiático. Cabe salientar, no entanto, que 

outros discursos referendavam a crise antes mesmo dos dispostos nas reportagens sob análise. 

                                                           
13 As questões de mídia serão melhores discutidas no item 2.5 deste capítulo. 
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Dessa forma, a ACD torna-se adequada ao estudo dos produtos da mídia, já que permite 

investigar as transformações socioculturais em seus vários momentos, de modo a colocar em 

evidência, no caso específico desta pesquisa, por exemplo, como as práticas discursivas são 

moldadas pelos discursos hegemônicos através do modo de enunciar a crise brasileira a partir 

das relações de poder estabelecidas pelos veículos de comunicação, na tentativa de construir o 

ñrealò por interm®dio de suas representações simbólicas; e como essa hegemonia discursiva, na 

sociedade, funciona para direcionar os indivíduos, corroborando formas distintas de ver o 

mundo. Consequentemente, a partir das análises produzidas, ficam evidentes as relações de 

poder e dominação embutidas nessas estruturas sociais específicas, construídas e distribuídas 

no e pelo discurso, influenciando, assim, as mudanças nas estruturas sociais. 

Essa abordagem estende-se à identificação dos processos discursivos hegemônicos 

pelos quais os atores sociais são levados a se identificar com certas representações produzidas 

por determinadas construções midiáticas. Dessa maneira, o foco se configura sobre como se 

dão essas disputas e em que medida as condições de uma crise representada se relaciona com 

as condições de poder estabelecidas no/pelo discurso midiático. Tais representações apontam 

para a instauração e o estabelecimento de conflitos em que uma perspectiva dominante 

configura e reconfigura as relações de significar dos agentes sociais. 

 

2.3.1 O discurso como momento de práticas sociais 

 

Como pr§tica social, o discurso ® ñsocialmente constitutivoò (FAIRCLOUGH, 2001, p. 

91), ou seja, ele pode ser entendido a partir das relações que se estabelecem entre aqueles que 

produzem os discursos. Segundo o autor, o momento de prática social contribui para a 

transformação e mudança social, pois reproduz na sociedade as identidades, as relações sociais 

e os sistemas de conhecimento e crença que são internalizados pelos atores sociais.  

É por isso que o discurso como prática significa socialmente, uma vez que a linguagem 

é vista como um elemento que constitui a realidade (e pela realidade a linguagem é constituída) 

em todos os níveis da teia social, conferindo significados às inúmeras atividades humanas. 

Entende-se a prática social, sob a luz de Chouliaraki e Fairclough (1999), como recorrentes 

maneiras pelas quais os atores sociais (inter)agem no mundo. Assim, o momento de prática 

social pode ser visto como ñentidades intermediadoras entre o potencial abstrato                       

presente nas estruturas e a realiza­«o desse potencial em eventos concretosò                                               
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(RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 15), já que é por meio das práticas sociais que a linguagem 

se manifesta enquanto discurso e nelas são percebidas as lutas sociais. 

 Tem-se, então, uma dialética entre o discurso e a sociedade: ao mesmo tempo em que o 

discurso molda a estrutura social, ele é também moldado por ela. Por isso, os atores sociais 

valem-se do uso de recursos materiais (linguísticos) do mundo para (inter)agir com os demais 

atores sociais, pois recorrem a maneiras específicas de representar; agir e interagir; e identificar 

o mundo e a si mesmos. É justamente no momento irredutível e integrante das práticas sociais 

em articulação com os demais momentos das práticas (fenômeno mental, relações sociais e 

mundo material) que temos o discurso. 

Argumenta Ramalho (2006, p. 317, grifos da autora) que 

 

[...] a linguagem como sistema localiza-se no nível da estrutura social, em 

termos de mais ou menos fixidez; o texto localiza-se no nível dos eventos 

sociais e, por último, no nível mais importante para a ADC, o das (redes de) 

práticas sociais, encontram-se as ordens de discurso ou o discurso. Este é 

entendido como um momento irredutível de práticas sociais. 

 

Assim, a prática social é trabalhada pela ACD como um nível intermediário entre os 

atores e as estruturas sociais. Nessa perspectiva, Giddens (2003) entende que a estrutura social 

é resultado não só de ações individuais, mas também serve de meio para o desenvolvimento 

dessas ações coletivamente. Para o autor,  

 

[...] o domínio básico de estudo das ciências sociais, de acordo com a teoria 

da estruturação, não é a experiência do ator individual nem a existência de 

qualquer forma de totalidade social, mas as práticas sociais ordenadas no 

espaço e no tempo. As atividades sociais humanas, à semelhança de alguns 

itens auto-reprodutores na natureza, são recursivas. Quer dizer, elas não são 

criadas por atores sociais, mas continuamente recriadas por eles através dos 

próprios meios pelos quais eles se expressam como atores. Em suas atividades, 

e através destas, os agentes reproduzem as condições que tornam possíveis 

essas atividades (GIDDENS, 2003, p. 2-3). 
 

Disso decorre que as práticas sociais estão em um nível mais fluido, situadas no 

entremeio do que tende a ser mais rígido (como as estruturas) e aquilo que tende a ser mais 

flexível e momentâneo (como os eventos). É por isso que a ACD não trabalha com análise de 

textos isolados de práticas, mas com a análise de discurso (integrando, assim, o momento de 

prática social).  
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Por isso, a relação entre linguagem e sociedade se dá no/pelo campo do discurso. É por 

meio do discurso e na interação entre os atores sociais que ocorrerão, então, os processos de 

negociação de sentidos. Assim, uma diversidade discursiva poderá circular socialmente e, entre 

outras possibilidades, os diferentes discursos poderão ser complementados, desafiados e/ou 

reproduzidos. 

 A ACD, principalmente a de vertente faircloughiana, trabalha, então, com a noção de 

vida social constituída em torno das práticas, uma vez que todos os momentos de prática social 

continuamente estabelecem relações mutáveis uns com os outros (RAMALHO, 2006). Por 

meio da análise das relações que se estabelecem entre discursos e os demais momentos que 

compõem a rede de práticas sociais, o que se intenta desvelar, por meio do uso da ACD, são 

tanto as relações que constituem as práticas sociais quanto os diferentes mecanismos que 

estabelecem, sustentam ou subvertem as relações de dominação (FAIRCLOUGH, 2003).  

Nesse sentido, faz-se necessário retomar o pressuposto que norteia este trabalho: 

compreendendo o momento de adversidade instaurado pela crise (e reificado por sua noção), é 

possível sustentar a hipótese acerca de sua legitimação. Por isso, com base nessa afirmação, 

como a crise é construída e referendada por meio de textos de posições ideológicas distintas? 

A partir das diferentes formas de construir relações que norteiam discursivamente a crise, 

mesmo que de forma subjacente, como os atores sociais a representam? 

Assim, os traços do movimento que se estabelece entre o discurso e os demais momentos 

de práticas sociais (discursos, gêneros e estilos) atualizam os três principais significados do 

discurso, discutidos na seção seguinte. 

 

2.4 Análise Crítica do Discurso e Linguística Sistêmico-Funcional: parâmetros para uma 

abordagem sistêmica e crítica 

  

As pesquisas baseadas em ACD são orientadas tanto linguística quanto socialmente. Por 

isso, Fairclough (2001) entende que qualquer evento discursivo deve ser considerado 

simultaneamente texto, prática discursiva e prática social. Sendo assim, o autor julga necessário 

um método de análise multifuncional que considere os textos como representantes, 

concomitantemente, da realidade, da ordenação das relações sociais e do estabelecimento de 

identidades.  

Por isso, para a abordagem em ACD, tem-se como ponto de partida a utilização da 

Linguística Sistêmico-Funcional (HALLIDAY, 1973; 2009; 2014), a qual organiza a 
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linguagem em torno de seu sistema de dados do contexto sociocultural e em torno do seu 

sistema linguístico, que se inter-relacionam e formam uma ñrede sist°micaò (HALLIDAY, 

2014). Na perspectiva sistêmico-funcional, a língua é entendida como um sistema capaz de criar 

significados (HALLIDAY, 2014) e, por isso, é vista como um potencial de caráter dinâmico e 

aberto, atuando como recurso tanto para a reflexão quanto para a ação no/do mundo. 

Assim, as abordagens de análises podem ser abrangentes, à medida que a linguagem 

enfatiza a multifuncionalidade dos textos. Afirma Fairclough (2003), embasado pelos estudos 

funcionalistas da linguagem hallidianos, que os textos se constituem a partir de funções (ou 

metafunções) simultâneas em sua constituição, a saber: ideacionais, interpessoais e textuais. Ou 

seja, os textos simultaneamente representam aspectos do mundo (o mundo físico, o mundo 

social, o mundo mental). 

Apesar de reconhecer tais funções constituintes dos textos, Fairclough (2003; 2006) 

recontextualiza a noção de metafunção compreendendo-a de acordo com seus propósitos 

analíticos a partir da distinção entre gêneros, discursos e estilos. É por meio da 

operacionalização dos três significados que a noção de multifuncionalidade presente na LSF é 

mantida, visto que eles atuam simultaneamente em todo enunciado, figurando como parte 

irredutível da prática social: como formas de atuação, de representação e como modos de ser 

no mundo. Dito de outra forma, essa visão proposta pelo autor articula a relação do texto com 

o evento, com o mundo físico e social mais amplo e com as pessoas envolvidas no evento a 

partir dos seguintes significados: acional, representacional e identificacional.  

As alterações na perspectiva teórica proposta por Chouliaraki e Fairclough (1999) e 

Fairclough (2001; 2003) podem ser ilustradas a partir do quadro a seguir: 

 

Quadro 2 ï Recontextualização da LSF na ACD. 

LSF 

(HALLIDAY, 2014 ) 

ACD 

(FAIRCLOUGH, 2001) 

ACD 

(FAIRCLOUGH, 2003) 

F. Ideacional F. Ideacional S. Representacional 

F. Interpesoal F. Identitária 

F. Relacional 

S. Identificacional 

F. Textual F. Textual S. Acional 

Fonte: Resende e Ramalho (2006, p. 61). 
 

Tal mudança é justificada por Fairclough (2001) a partir da importância do discurso no 

estabelecimento, reprodução, contestação e reestruturação de identidades, o que não é 
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concebido pelas funções apresentadas por Halliday. Isso posto, ao dar ênfase à função 

identit§ria na linguagem, ños modos de constru­«o e categoriza­«o de identidades em uma dada 

sociedade refletem seu funcionamento no que concerne às relações de poder, a reprodução e à 

mudan­a socialò (RESENDE, RAMALHO, 2006, p. 59).  

Assim, um segundo quadro que relacione tais funções/significados a partir da visão 

social da linguagem pode ser apresentado:  

 

Quadro 3 ï Cruzamento da Visão Social da Linguagem segundo a ACD e a LSF. 

Aspectos do social constituídos (em 

parte) pelo discurso 

Metafunções hallidianas 

(HALLIDAY, 2014)  

Significados textuais 

(FAIRCLOUGH, 2003) 

Sistemas de conhecimento e crença Metafunção Ideacional Representacionais 

Relações sociais Metafunção Interpessoal Acionais/Relacionais 

Identidades sociais Metafunção Interpessoal Identitários 

Fonte: O autor (2018). 
 

A operacionalização dos três significados propostos por Fairclough mantém a noção de 

multifuncionalidade presente na LSF, visto que os três atuam de maneira concomitante em todo 

o enunciado. Como já se discutiu, todo discurso configura uma tríplice maneira de interagir 

com as práticas sociais ou na relação entre textos e eventos: como modos de agir, como modos 

de representar e como modos de ser. Dessa maneira, relaciona-se a cada um desses modos de 

interação entre o discurso e a prática social um significado específico.  

O texto focalizado como modo de (inter)ação em eventos sociais legitima ou questiona 

as relações de práticas sociais. Tem-se, dessa maneira, o significado acional. O significado 

representacional seria aquele responsável por enfatizar a representação de aspectos do mundo 

em textos (sejam eles mentais, físicos ou sociais). Já o significado ideacional refere-se à 

construção e/ou negociação de identidades no discurso. 

Assim, a análise discursiva deve ser considerada como um nível intermediário entre o 

texto e seu contexto social. Por isso, sob a ótica de Resende e Ramalho (2006, p. 61), a análise 

de discurso deve ser ñsimultaneamente ¨ an§lise de como os três tipos de significados são 

realizados em traços linguísticos dos textos e da conexão entre o evento social e práticas sociais, 

verificando-se quais g°neros, discursos e estilos s«o utilizados e como s«o articuladosò. 

Ao operacionalizar os gêneros, discursos e estilos, elementos da esfera social são ligados 

ao texto a partir de suas relações internas e externas, mantendo, assim, a estreita relação entre 

o pensamento hallidiano e a ACD.  
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2.4.1 Significado acional e gênero 

 

Para a ACD, os gêneros s«o o ñaspecto especificamente discursivo das maneiras de 

(inter)agir no curso dos eventos sociaisò14 (FAIRCLOUGH, 2003, p. 65), ou seja, são 

entendidos como um dos momentos de ordens do discurso e não como tipos textuais físicos. 

Por isso, assume-se para a presente pesquisa que são definidos como ñgêneros discursivosò e 

não ñgêneros textuaisò. Seu conceito, então, relaciona-se ao significado acional do discurso, 

visto que ñcada pr§tica social produz e utiliza g°neros discursivos particulares [...] num 

determinado contexto sócio-hist·rico e culturalò (RESENDE; RAMALHO, 2006, p. 62). 

Partindo da perspectiva bakhtiniana acerca de gêneros discursivos tidos como ñtipos 

relativamente est§veis de enunciadosò (BAKHTIN, 2003, p. 290), pode-se entender como esses 

gêneros específicos se desenvolvem a partir de um assunto ou atividade necessária, já que 

apresentam tema, construção composicional e estilo específicos. Dessa forma, pode-se pensar 

como os gêneros discursivos (e os textos/enunciados a eles pertencentes) não podem ser 

compreendidos, produzidos ou conhecidos sem referência aos elementos de seu contexto de 

produção. 

Assim, ao analisar um texto ou uma interação em termos de gênero, pergunta-se como 

ele se enquadra e contribui para a (inter)ação social em eventos sociais ï especialmente, dado 

o foco desta pesquisa, nas transformações associadas à representação de crise por três 

reportagens de revistas brasileiras cujas linhas editoriais podem ser percebidas como diferentes 

e, por vezes, opostas. 

Por isso, o texto assume um caráter interdiscursivo, pois condensa uma mistura 

particular de gêneros, discursos e estilos com características semânticas, gramaticais e léxicas 

(vocabulário) do texto em vários níveis de organização textual (FAIRCLOUGH, 2003). Dessa 

maneira, os gêneros podem servir para legitimar práticas discursivas hegemônicas (que 

intentam se manter nesse nível ou contestar aquelas que o mantêm), conduzindo maneiras 

particulares de ação e relação na representação de práticas e/ou influenciar modos de 

identificação (RAMALHO; RESENDE, 2011). 

Para Fairclough (2003), os gêneros discursivos variam em relação aos níveis de 

abstração, podendo ser classificados em pré-gêneros e gêneros situados. Em função disso, ao 

investigar gêneros a partir de suas relações dialéticas entre gêneros, a proposta teórico-

                                                           
14 Do original: ñGenres are the specifically discoursal aspect of ways of acting and interacting in the course of 

social events [...]ò. 
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metodológica da ACD permite investigar como os estilos e discursos de diferentes ordens do 

discurso (ou redes de práticas) constroem questões de poder e hegemonia pelo e no discurso.  

 O conceito de pré-gênero é resgatado de Swales (1990, apud FAIRCLOUGH, 2003, p. 

68) e entendido como uma série de categorias abstratas que ultrapassam as redes particulares 

de práticas sociais e que participam da composição de inúmeros gêneros situados. Como 

exemplo, Fairclough (2003) apresenta a narrativa, a argumentação, a descrição e a conversação 

como pré-g°neros, j§ que esses s«o ñpotenciais abstratosò (RESENDE; RAMALHO, 2006, p. 

63) que integram os gêneros situados em sua diversidade.  

 Contudo, o gênero situado é constituído por inúmeros pré-gêneros. Segundo Chouliaraki 

e Fairclough (1999, p. 56), um gênero situado trata-se de ñum tipo de linguagem usada no 

desempenho de uma determinada pr§tica socialò15. Por serem menos abstratos que os pré-

gêneros, os gêneros situados têm relação com a classificação de gêneros textuais apresentada 

por Marcuschi (2005). Segundo o autor, os g°neros textuais constituem ñrealiza­»es lingu²sticas 

definidas por propriedades sociocomunicativasò, percept²veis a partir de ñconte¼dos, 

propriedades funcionais, estilo e composi­«o caracter²sticaò a fim de cumprir ñfun­»es em 

situa­»es comunicacionaisò (MARCUSCHI, 2005, p. 31). Assim, sempre haver§, de acordo 

com Fairclough (2003), um pré-gênero a ser considerado como principal em articulação com 

múltiplos subgêneros na composição textual. 

 Em resumo, os gêneros são  

 

[...] acumulados de ñredes dissociadasò de (redes particulares de) práticas 

sociais onde eles se desenvolvem inicialmente e, em seguida, tornam-se 

dispon²veis como uma esp®cie de ótecnologia socialô que transcende tanto as 

diferenças entre redes de práticas e diferenças de escala.16 (FAIRCLOUGH, 

2003, p. 69) 

 

Por isso, o desmembramento e a articulação de diversos gêneros que compõem as 

reportagens das revistas analisadas neste trabalho podem ser considerados como uma parte da 

reestruturação e reescalonamento da (re)interpretação acerca da noção de crise pelos diferentes 

veículos de comunicação que o projetam. Assim, o significado acional entende o discurso como 

prática textual contemplando a materialidade discursiva que envolve a temática sobre a crise, o 

gênero textual e as reportagens. 

                                                           
15 Do original: ñ[...] a genre is a type of language used in the performance of a particular social practiceò. 
16 Do original: ñ[...] lifted out of, ódisem-beddedô from, particular networks of social practices where they initially 

developed, and becoming available as a sort of ósocial technologyô which transcends both differences between 

networks of practices and differences of scaleò. 
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2.4.2 Significado representacional e discurso 

 

Entende-se, a partir de Fairclough (2003), que os diferentes discursos são perspectivas 

distintas de se ver e representar o mundo, isto é, diferentes discursos constroem a realidade 

social de formas singulares. Assim, o significado representacional é manifesto pela 

contribuição do discurso na construção, manutenção e reestruturação dos sistemas de 

conhecimento e crença dos atores sociais. Dessa maneira, é por meio do(s) discurso(s) que se 

torna possível constituir, reproduzir, desafiar ou reestruturar tais sistemas instaurados 

socialmente. Isso porque o discurso compõe parte dos recursos utilizados pelos atores sociais 

para se relacionarem, seja de forma cooperativa, competitiva ou de dominância.  

Com isso, tem-se que os diferentes discursos estabelecem, sempre entre si, uma relação 

de competição (FAIRCLOUGH, 2003), visto que a intenção geral de cada um é se fazer 

hegemônico. No âmbito desta pesquisa, o discurso hegemônico é tido como aquele que ancora, 

naturaliza e reifica17 a noção de crise como um fato dado e não passível de questionamento 

social (como exemplo, a reportagem da revista Veja). Visto por outro lado, há também uma 

proposta discursiva contra-hegemônica que capta o caráter processual daquele discurso 

primeiro e o subverte a partir de suas intenções e questionamentos, colocando-o não mais como 

inquestionável, mas propondo um outro olhar a respeito do evento discursivo ora representado 

(como no caso das revistas Caros Amigos e CartaCapital). 

Nessa linha, ños diferentes discursos n«o apenas representam o mundo óconcretoô, mas 

tamb®m projetam possibilidades diferentes da órealidadeô, ou seja, relacionam-se a projetos de 

mudan­a do mundo de acordo com perspectivas particularesò (RESENDE; RAMALHO, 2006, 

p. 70-71). Decorre disso o fato de que a noção de representação está ligada, segundo 

Rajagopalan (2003), à história do próprio pensamento sobre a linguagem, visto que inúmeras 

teorias linguísticas entendem a linguagem como forma de representar o mundo. Por isso, não 

há como representar o mundo real sem associar a representação a perspectivas particulares a 

respeito de discursos distintos, isto é, discursos responsáveis por construir e constituir essa 

ñrealidadeò.  

Na esfera deste trabalho, a representação social é entendida enquanto as relações sociais 

que são estabelecidas pelos atores sociais cotidianamente, ou seja, vista a partir dos saberes e 

                                                           
17 Os conceitos de reificação, naturalização e ancoragem serão discutidos no subitem 2.6.1 deste capítulo. 
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senso comum com a finalidade de construção e interpretação do real. Assim, o ato de 

representar alguma coisa, segundo Moscovici (1978, p.  56),   

 

[...] não é com efeito simplesmente duplicá-la, repeti-la ou reproduzi-la; é 

reconstituí-la, retocá-la, modificar-lhe o texto. A comunicação que se 

estabelece entre o conceito e a percepção, um penetrando no outro, 

transformando a substância concreta comum, cria a impressão de órealismoô. 

 

Desse modo, torna-se possível depreender como o autor se opõe àquela visão passiva 

de indivíduo controlado pela ideologia dominante, ressaltando um indivíduo ativo e atuante 

socialmente e, por isso, constituindo-se em um ator social. Logo, pode-se associar tal fato ao 

pensamento faircloughiano de que os atores sociais, ainda que posicionados ideologicamente, 

são capazes de agir livre e criativamente, executando suas próprias conexões entre as inúmeras 

práticas e ideologias a que são expostos, reestruturando tanto as práticas quanto as estruturas 

posicionadoras (FAIRCLOUGH, 2001).   

Torna-se factível, por conseguinte, associar o conceito de Moscovici (1978) ao 

pensamento faircloughiano de que, no âmbito do ACD, a representação é tida como fator 

principal para manutenção do sistema de crenças e ideologias que constituem os discursos que 

circulam na sociedade. Ela determina as lutas hegemônicas mantidas nos/pelos diferentes 

discursos e pode ser considerada como aquilo que provê as relações cotidianas dos atores 

sociais em intera­«o. Fairclough (2003, p. 26) assume a representa­«o como sendo ñclaramente 

um problema discursivoò, do qual se pode ñdistinguir diferentes discursos, os quais podem 

representar a mesma §rea do mundo de diferentes perspectivas ou posi­»esò18.  

Entende-se, então, como as representações ocorrem nos eventos sociais específicos. O 

autor chama a atenção para as representações mais generalizadas ou abstratas por sua 

capacidade de ocultar aspectos socialmente relevantes. 

 
Quando as representações são generalizadas ou abstratas, nós precisamos 

observar de perto como as coisas estão sendo classificadas nos óesquemas 

de classifica­«oô que s«o feitos para impor uma ódivis«oô sobre o social ï 

uma divisão, uma classificação que constitui uma visão particular.19 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 138) 

 

                                                           
18 Do original: ñ[...] is clearly a discoursal matter, and we can distinguish different discourses, which may represent 

the same area of the world from different perspectives or positionsò. 
19 Do original: ñWhen representations are generalized or abstract, we need to look particularly closely at how 

things are being classified, at the óclassification schemesô which are drawn upon to impose a ódi-visionô on the 

social ï a division, a classification, which constitutes a particular óvisionôò. 
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Portanto, ao analisar discursos específicos, pode-se perceber as representações ï veladas 

ou não ï que ali circulam. O significado representacional, então, conduz à compreensão de 

discursos como modo representativo de aspectos do mundo empreendidos pelos atores sociais. 

Esses modos de representação se diferem em função das relações que seus atores estabelecem 

entre si e com o mundo na constituição de relações sociais e das relações que são construídas 

nas práticas sociais e culturais. Segundo Fairclough (2003, p. 124), 

 

[...] diferentes discursos são perspectivas diferentes do mundo e estão 

associados às diferentes relações que as pessoas têm com o mundo, o que, por 

sua vez, depende de suas posições no mundo, de suas identidades sociais e 

pessoais e das relações sociais em que os atores estão inseridos.20 

 

Pode-se considerar, assim, as mudanças sociais como parcialmente discursivas 

(FAIRCLOUGH, 2002), uma vez que os discursos hegemônicos que circulam na sociedade 

contribuem para o ñcontroleò social. Tratando-se especificamente do corpus que constitui este 

trabalho, tem-se justamente o momento de significação representacional como marco dos 

processos de produção de sentido a partir do jogo de posições, tendo como foco o governo e a 

oposição encenados nas reportagens das revistas, sob uma perspectiva social e, portanto, de 

inserção das apreensões do social nos sistemas de conhecimento e crenças dos atores sociais. 

Nesse sentido, sob a perspectiva crítico-discursiva de análise, relaciona-se ao jogo de 

posições o conjunto de escolhas linguísticas possíveis e como elas significam no processo de 

produção dos sentidos. Posição, então, pode se relacionar ao modo específico de cada ator social 

ver o mundo, tomando mecanismos que revelam o que é classificado ou não, por exemplo, 

como ñcriseò.  

 

2.4.3 Significado identificacional e estilo 

 

Além das demais possibilidades assumidas pela linguagem e já postas em discussão 

anteriormente, outra de suas funções está relacionada ao modo com que os atores sociais 

identificam a si mesmos, aos outros e aos grupos sociais em textos. É nesse sentido que o 

significado identificacional contribui para a constituição das identidades particulares ou sociais, 

o que corrobora para a percepção do tipo de linguagem particular que é usado por uma categoria 

                                                           
20 Do original: ñDifferent discourses are different perspectives on the world, and they are associated with the 

different relations people have to the world, which in turn depends on their positions in the world, their social and 

personal identities, and the social relationships in which they stand to other people.ò  
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específica de pessoas e relacionado com a sua identidade (CHOULIARAKI ; FAIRCLOUGH, 

1999). Assim, o significado identificacional relaciona-se ao conceito de estilo proposto por 

Fairclough (2003).  

Para o autor, os estilos s«o ño aspecto discursivo das formas de ser, das identidadesò 

(FAIRCLOUGH, 2003, p. 159). Quem os atores sociais são é, em parte, uma questão de como 

eles falam, escrevem ou como se portam socialmente, e assim por diante. Os estilos estão 

ligados, assim, à identificação dos atores sociais no mundo. Como uma das perspectivas desta 

pesquisa é analisar as construções identitárias dos atores sociais presentes nas reportagens das 

revistas, o uso desse significado revela como o discurso se configura na construção e na 

negociação de identidades. Por isso, ao analisar textos sob a perspectiva do significado 

identificacional21, torna-se necessário centrar a perspectiva analítica nos traços linguísticos que 

apontam para os estilos utilizados por aqueles que produzem os textos.  

Desse jeito, torna-se necess§rio compreender a identifica­«o ñcomo um processo 

dialético em que discursos são inculcados em identidades, uma vez que a identificação 

pressup»e a representa­«o, em termos de presun­»es, acerca do que se ®ò (RESENDE; 

RAMALHO, 2006, p. 76).  À vista disso, entende-se que o processo de identificação é sempre 

afetado pelo processo de relação social, dado que as escolhas linguísticas que compõem os 

textos são significativas ñn«o s· na identifica­«o, mas também na ação e na representação, em 

um exemplo claro de dial®tica entre os tr°s aspectos do significadoò (RESENDE; RAMALHO, 

2006, p. 85).  

Logo, as escolhas linguísticas são responsáveis por criar uma posição hegemônica (ou 

de contestação) através dos discursos. Isso decorre, pois, a representação implica na ação (ou 

sobre a forma de ação) das formas de legitimação do discurso tendo estreita ligação com 

relações sociais e com o poder.  

Entendendo-se a identidade a partir de seus aspectos pessoais e sociais, Fairclough 

(2003) chama a atenção para sua complexidade, já que há uma construção recíproca entre a 

estrutura social e a ação individual. Para Resende e Ramalho (2006, p. 68), os atores sociais 

ñn«o s«o apenas pr®-posicionados no modo como participam em eventos sociais e textos, mas 

tamb®m [...] atuam no mundoò. Disso decorre o fato de que os atores n«o s«o completamente 

constrangidos pela estrutura social nem completamente livres delas.  

                                                           
21 Faz-se necessário ratificar que os três significados ï Acional, Representacional e Identificacional ï devem ser 

percebidos (e são) em inter-relação nos enunciados. 
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A identificação pode ser entendida como um processo de construção de significados 

que envolve não somente os aspectos discursivos (ou do texto), mas também sua exterioridade 

(já que a identificação pode sofrer interferência das instituições/discursos dominantes). Sendo 

assim, somente se e quando os atores sociais interiorizam certos significados construídos (fruto 

das práticas discursivas), é que as identificações ï e autoidentificações ï podem ser 

(re)produzidas ou transformadas.   

Os atores sociais, então, não são simplesmente resultado de eventos sociais e textos. 

Como afirma Fairclough (2003), eles também são capazes de forjar, recriar e/ou alterar os 

acontecimentos à sua volta, tomando posições como agentes sociais a partir de suas 

identificações. Nas sociedades contemporâneas, como posto pelo autor, cada vez menos os 

atores sociais se mantêm em posições desfavoráveis, sem um posicionamento reflexivo, visto 

que é essa capacidade que os tornam capazes de mudanças sociais. 

Consequentemente, a identificação e, por isso, a diferença são conceitos que estão 

vinculados. Para Hall (2000, p. 112), as identidades s«o ñpontos de apego tempor§rio ¨s 

posições-de-sujeito que as práticas discursivas constroem para n·sò. Com isso, o autor entende 

que as identidades são construídas através da diferença, e não fora dela. Tem-se, então, na 

alteridade e, por meio da comparação com outras identidades, um modo de identificação. 

 Tomaz Tadeu da Silva (2005, p. 75) avança com tal interpretação e destaca a 

importância da produção discursiva e social da diferença como um aspecto inseparável da 

constru­«o de identidades, visto que ñassim como a identidade depende da diferen­a, a 

diferença depende da identidade. Identidade e diferen­a s«o, pois, insepar§veisò. Para ele, s· ® 

possível afirmar uma identidade se outra for negada. Nesse sentido, Resende e Ramalho (2006, 

p. 77) argumentam que 

 

[...] a identidade e a diferença relacionam-se, pois, às maneiras como a 

sociedade produz e utiliza classificações, por isso são conceitos importantes 

em teorias críticas, interessadas na investigação de relações de dominação ï o 

privilégio de classificar implica o privilégio de atribuir valores aos grupos 

classificados. 

 

Por isso, ao questionar tais classificações socialmente impostas, tem-se uma relação 

direta com os modos de questionar os ñsistemas legitimadosò. Segundo as autoras, ñpor se tratar 

de construções simbólicas, identidades e diferenças são instáveis, sujeitas a relações de poder 

e a lutas por sua (re)defini­«oò (RESENDE; RAMALHO, 2006). Consequentemente, a 
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afirmação (ou a negação) da identidade no/pelo discurso retrata os conflitos de poder e as lutas 

hegemônicas entre os grupos sociais assimetricamente situados.  

 

2.5 Discurso em ambiente de mídia: hegemonia e naturalização na pós-modernidade 

 

Ao se tratar de sociedades contemporâneas, é impossível se desvencilhar da posição 

conquistada pela mídia, uma vez que ela vem adquirindo cada vez mais força no cenário 

mundial, construindo-se como maquinário midiático na promoção de um espaço 

sociodiscursivo. Relacionado ao ñconjunto das institui­»es que utiliza tecnologias espec²ficas 

para realizar a comunica­«o humanaò (LIMA, 2003, p. 113), o aparato midi§tico est§ conectado 

à produção de cultura, uma verdadeira indústria responsável por legitimar formas diversas de 

ver e representar o mundo.  

Isso posto, atribui-se uma importância inegável aos processos discursivos criados pela 

mídia nos campos de conhecimento, principalmente quando estão relacionados ao seu papel 

intervencionista nos fenômenos sociais e políticos pós-modernos. Enquanto atividade social, a 

produção midiática naturaliza ideias e as põe, muitas vezes, como verdadeiras. Isso contribuiu 

para que os atores sociais tenham suas identidades redefinidas, sempre em um processo cíclico, 

transformando algo até então desconhecido em familiar. O conteúdo simbólico produzido pela 

mídia influi nos sistemas de conhecimentos e crenças dos atores sociais, visto que, no universo 

consensual da construção discursiva, cada um busca se sentir adaptado às áreas de concordância 

e compatibilidade.  

Associando a intera­«o midi§tica a um tipo espec²fico ñde atividade social que envolve 

a produção, a transmissão e a recepção de formas simb·licasò (THOMPSON, 2011, p. 44), é 

possível caracterizar o aparato midiático como um espaço de confrontos que visa representar 

os ideais e perspectivas de certos grupos sociais a partir da escolha e reformulação de certos 

repertórios que funcionam, segundo Medrado (2013), como fundamento na composição da 

linha argumentativa e retórica do processo comunicacional da mídia. Manifesta-se, então, um 

ambiente de reprodução de um saber público, mas marcado pela constante atuação dos jogos 

políticos de interesses que refletem e traduzem escolhas linguísticas a favor de uma estruturação 

discursiva favorável a grupos detentores do poder.  

Diferentemente do que se pensava há algum tempo, a mídia, de uma forma geral, não 

tem o poder de manipular seu público, pois as mensagens transmitidas pelos variados veículos 

de comunicação não são recebidas de maneira igual ou automática por todos os indivíduos 
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cognoscentes (THOMPSON, 2011). Isso desconfigura o entendimento de uma ñm²dia de 

massaò, homogeneizada e composta por indivíduos passivos e acríticos, o que não quer dizer 

que seus diferentes discursos não sejam responsáveis pelas transformações e reconfigurações 

das práticas discursivas e sociais.  

Ao se relacionar tal fato aos estudos em ACD, marca-se como os atores sociais não são 

meramente passivos diante dos gêneros discursivos e das estruturas sociais (como visto, por 

exemplo, na perspectiva francesa de Análise de Discurso pecheutiana, das fases 1 e 2). Os atores 

t°m seus pr·prios ñpoderes causaisò, que não são redutíveis aos poderes causais das estruturas 

e práticas sociais (FAIRCLOUGH, 2003), os quais estão imersos em universo de negociações 

contínuas em torno do poder. Os processos sociais trazem, conjuntamente, cultura 

(FAIRCLOUGH, 2006), o que não quer dizer que as práticas culturais sejam trazidas sem 

assimetrias ou opacidades. Os atores sociais são responsáveis por (re)configurar a ordem a partir 

de suas práticas produzindo mudanças sociais.  

Associado às compreensões de Thompson (2011) sobre mídia como um sistema cultural 

complexo, Medrado (2013) acrescenta duas dimensões ao conceito: uma simbólica e outra 

cultural. A primeira está relacionada aos processos utilizados pela mídia no que diz respeito à 

(re)construção, ao armazenamento, à reprodução e à circulação de produtos repletos de 

sentidos. Já a segunda alcança também uma dimensão contextual, pois esses produtos tornam-

se fenômenos sociais situados em contextos específicos, que possuem aparatos tanto técnicos e 

comunicativos quanto propriedades estruturadas e estruturantes.  

Neste aspecto, compartilha-se da ideia postulada pelo autor de que 

 

[...] é inegável que, na sociedade contemporânea, a mídia assumiu um papel 

fundamental no processo de construção e circulação de repertórios, tendo em 

vista, principalmente, sua afluência de público e consequente influência sobre 

o cotidiano das pessoas. Desse modo, ela confere uma visibilidade sem 

precedentes aos acontecimentos, informações e descobertas [...] 

(MEDRADO, 2013, p. 216). 

 

No desempenho desse ñpapel fundamentalò, a mídia torna-se legitimadora de regimes 

de ñverdadesò, tornando-se um elo no processo comunicacional responsável por produzir as 

mais variadas formas simbólicas, sempre carregadas pelo ponto de vista em favor dos interesses 

de cada veículo comunicativo, interpelando, dessa forma, o interlocutor como um consumidor 

passível/pronto para (re)produzir sentidos a partir de um lugar previamente marcado.  
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É nesse momento que se legitima uma hegemonia ligada ao discurso, uma vez que ele 

contribui para a construção das identidades e dos sistemas de conhecimentos e crenças dos 

atores sociais. Identificado pela sociedade como algo superior, o aparato midiático revela não 

só a quem serve, mas evidencia seu poder simbólico de portador/definidor da realidade e 

revelador de uma verdade incontestável e inabalável. No processo de consolidação de práticas 

hegemônicas ocorre a naturalização da forma pela qual a mídia se infiltra nos meandros sociais. 

No ambiente de mídia, a produção textual é vista por Fairclough (1995, p. 49) como 

ñuma s®rie de transforma­»es atrav®s de [...] uma cadeia de eventos comunicativosò22. Assim, 

deve-se levar em consideração as convenções sociais produzidas pelos eventos comunicativos 

construídos a partir da negociação de relações consensuais de produção/consumo, na tentativa 

de se conquistar um interlocutor ideal, já que os discursos ï principalmente os produzidos em 

ambiente de mídia ï são projetados a partir de convenções, normas e códigos de práticas 

implícitas ao próprio discurso (FAIRCLOUGH, 1994) que são capazes de naturalizar os 

sentidos ali produzidos.  

Camuflam-se, então, os responsáveis pela construção de uma representação do objeto 

social, enaltecendo uma concepção de transparência e idoneidade das publicações acerca dos 

fatos noticiados, como, neste caso específico, a crise. Assim, investido de uma aparente 

imparcialidade, o discurso em ambiente de mídia busca apresentar os fatos como verdadeiros 

e, portanto, como resultado da observação direta do fato empírico a ser relatado. 

Destarte, por meio de seus dispositivos de produção de sentidos, o maquinário midiático 

tem sido responsável pelos novos modos de conviver socialmente, em que os atores sociais 

significam o mundo e a si próprios mediante a construção textual utilizada pelos veículos de 

comunicação. Tal relação pode ser associada ao que Thompson (2011, p. 181) denomina como 

ñintera­«o mediadaò. Diferente de uma intera­«o face a face, a intera­«o mediada acontece de 

forma consensual, sendo o texto ï produto do maquinário discursivo midiático ï o espaço em 

que essa interação entre atores socais acontece.  

Por isso, ainda que os atores sociais tenham liberdade de escolha, ao escolherem 

partilhar uma interação mediada pelo produto midiático, a lógica de produção de sentido será 

autolimitada, condicionada e sugestionada pelas construções discursivas embutidas no texto. 

Dessa maneira, os atores sociais têm sua dinâmica de produção de sentido regulada pelas 

lógicas de leitura midiática, refletindo em suas trocas simbólicas que são desenvolvidas durante 

                                                           
22 Do original: ñ[é] a series of transformations across what I earlier called a chain of communicative events [é]ò. 
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as relações interpessoais e sociais, o que influencia diretamente a construção do conhecimento 

que é partilhado. Isso posto, a mídia torna-se responsável pela articulação das (re)configurações 

das significações e representações sociais, estruturando novas formas de relações humanas 

(STEINBERGER, 2005). 

O processo discursivo em ambiente de mídia, assim, proclama uma capacidade 

intervencionista no curso dos acontecimentos sociais, na possibilidade de influenciar as ações 

dos outros e de criar eventos por meio da produ­«o e da transmiss«o de formas simb·licas ñpara 

uma pluralidade de destinat§rios em troca de algum tipo de remunera­«o financeiraò 

(THOMPSON, 2011, p. 53). 

Dessa maneira, a mídia enquanto maquinário sociodiscursivo desempenha um papel 

ligado ao compartilhamento dos diferentes modos de ver o mundo, motivando, de certa forma, 

os meios pelos quais as representações sociais são constituídas. Tais representações, por sua 

vez, tornam familiar algo que até então era desconhecido aos atores sociais e permite-lhes 

estabelecer processos de categorização, classificação e nomeação de ideias com as quais ainda 

não haviam se deparado. Esses processos permitem que se compreenda, engendre e interiorize 

o novo, juntando-o a ideias, valores e teorias previamente estabelecidas e aceitas pela sociedade.  

Desse modo, como observa Moscovici (2007), nosso pensamento é organizado de 

acordo com um sistema que está condicionado tanto por nossas representações quanto por nossa 

cultura, o que reforça as diferentes formas de construir a realidade e perceber o mundo, 

sustentando as práticas dos diversos grupos abarcados pela sociedade. Percebe-se, então, como 

as representações sociais tornam-se responsáveis por carregar os diferentes sentidos em um 

exercício simbólico de orientação de interesses, baseadas não em um reflexo simples, puro e 

direto do mundo que intentam representar, mas, sim, sob a perspectiva daqueles que o 

representam (PENNA, 1997). 

Por intermédio dos conflitos, das tensões e diferentes relações de forças de diversas 

ordens, a produção dos variados discursos em ambiente de mídia se dá através das relações 

entre o posicionamento editorial dos veículos de comunicação, a recepção da materialização 

dos discursos em textos e o direcionamento a um leitorado específico. Esses fatores interferem 

na maneira como um determinado discurso circulará na sociedade, pois os leitores, no caso da 

mídia escrita, utilizam estratégias muitas vezes inconscientes, mas não de forma passiva, para 

analisar o que lhes chega. Tais estratégias podem ser variadas, mas dentro do universo 

discursivo cada veículo de comunicação constrói sua posição através da criação de uma 
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interação consensual com seus possíveis leitores, baseada em uma rede mútua de valores e, 

principalmente, interesses. 

O factual existe, mas as construções discursivas a partir dele demonstram um certo 

excesso midiático. Tal excesso está relacionado ao conceito de espetáculo, proposto por Debord 

(1997, p. 171) como sendo ño exagero da m²dia, cuja natureza, indiscutivelmente boa, [...] que 

serve para comunicar, pode ¨s vezes chegar a excessosò. Esses excessos oferecem material para 

que, por vezes, se modele o comportamento e o pensamento dos interlocutores, construindo 

identidades. Por isso, é mediante os discursos produzidos pelas construções midiáticas que seus 

interlocutores trocam a ñrealidadeò dos acontecimentos da vida e passam a considerar um 

mundo movido pelos constructos da mídia23.  

Torna-se possível, dessa maneira, relacionar tais práticas culturais à perspectiva de 

hegemonia proposta por Williams (2011). Para o autor, hegemonia ñcorresponde ¨ realidade da 

experi°ncia social muito mais nitidamente do que qualquer outra no­«oò (WILLIAMS, 2011, 

p. 51-52). É uma experiência de tamanha profundidade que satura a sociedade de tal modo a 

constituir o senso comum, além de ser capaz de enfatizar a realidade da dominação.  

É nesse sentido que a hegemonia constitui 

 

[...] um sentido da realidade para a maioria das pessoas em uma sociedade, 

um sentido absoluto por se tratar de uma realidade vivida além da qual se 

torna muito difícil para a maioria dos membros da sociedade mover-se [...] 

(WILLIAMS, 2011, p. 53). 

 

Assim, a hegemonia pode ser vista como ñum sistema central de pr§ticas, significados 

e valoresò (WILLIAMS, 2011, p. 53) que incide diretamente sobre os atores sociais, que 

experienciam esse sistema complexo distribuído socialmente por meio, também, das produções 

midiáticas. Logo, ao universalizar esse conjunto de significados, práticas e valores, tem-se a 

instauração da hegemonia. Eles podem ainda ser reinterpretados ou diluídos para contribuírem 

com a sustentação e manutenção da hegemonia, que encontra na produção cultural, 

particularmente nas produções midiáticas, o veículo principal. 

O momento da interação e aceitação do que é oferecido pela mídia acontece por meio 

de um consenso. Pode-se depreender, então, a partir das construções discursivas, uma 

perspectiva relacional de instauração do poder simbólico. Dessa maneira, é importante que se 

                                                           
23 Vale ressaltar que esse processo não acontece de forma clara, mas inconsciente, o que não quer dizer que seja 

de forma passiva. 
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reflita sobre a passagem da sociedade disciplinar para a sociedade de controle, em que esse 

controle se torna naturalmente internalizado e o poder simbólico dos veículos de comunicação 

ñpode ser exercido por meio da cumplicidade daqueles que n«o querem saber que lhe est«o 

sujeitos ou mesmo que o exercemò (BOURDIEU, 1989, p. 7-8). Nesse sentido, tem-se o poder 

simb·lico como um ñpoder invis²velò capaz n«o s· de interferir no curso dos acontecimentos e 

de influenciar as ações e crenças dos atores sociais, mas também responsável por criar, através 

da produção e transmissão de formas simbólicas, certos acontecimentos sociais.  

Um dos meios pelo qual esse poder pode ser exercido é através da mídia. Ela é 

responsável por produzir, reproduzir e transmitir diferentes formas simbólicas, já que detém um 

certo nível de capital simbólico. Nessa lógica, quem detém o capital simbólico conserva para si 

o poder social (produzido de forma interativa/cativa); isto é, mantém a hegemonia através do 

discurso.  

As relações de comunicação são, na maioria das vezes, baseadas em disputas pelo poder 

daqueles agentes (institucionais ou individuais) que conservam o capital simbólico. Para 

Bourdieu (1989), os sistemas simbólicos podem ser entendidos como instrumentos 

responsáveis por estruturar a comunicação e os sistemas de conhecimento e crença dos atores 

sociais e, dessa maneira, agem de forma a impor e legitimar a dominação hegemônica de uma 

classe sobre a outra, instaurando, por conseguinte, um tipo de violência simbólica. 

É por isso que as construções midiáticas podem ser vistas como difusoras de produções 

simbólicas, bem como instrumento de dominação, já que esse pode ser considerado um campo 

da luta simbólica entre as classes para estabelecer, manter ou instaurar o poder. A classe 

dominante, cujo poder está centrado no capital econômico (e, por isso, no poder simbólico e 

cultural), tem em vista firmar a legitimidade da sua dominação hegemônica por meio da própria 

produção simbólica. 

A profunda presença hegemônica, então, pode ser percebida como algo que vai além da 

imposição direta, mas que passa pela conquista consensual dos dominados pelos dominantes. 

Por isso, entendendo-se que os mecanismos de construção e perpetuação da hegemonia agem 

por meio da sutileza, as mediações ï através da mídia ï que ocorrem entre as instâncias do 

conjunto social não devem ser ignoradas.  

Enquanto instância social, relaciona-se a mídia (e suas produções) a uma arena que 

(re)produz, confronta e contesta discursos de diferentes grupos em constante busca por 

legitimação hegemônica. Dessa forma, a linguagem vista como revestida de significados recebe 

destaque no jogo discursivo produzido pelo aparato midiático, já que estabelece 
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discursivamente sentidos que refletem as relações desiguais constituídas em campos sociais de 

força. 

Segundo Foucault (1990), é pelo poder em suas menores manifestações que levam, ao 

final, a um controle total do ator social, incluindo seu discurso. Tal fato pode ser validado a 

partir das relações de produção que são estabelecidas e naturalizadas de forma sutil no mundo 

contemporâneo. Dessa maneira, através das estratégias, táticas e lutas discursivas ocorridas no 

interior das produções midiáticas, tem-se o motor pelo qual o poder pode ser mantido e aceito. 

Isso faz com que o 

 

[...] poder se mantenha e que seja aceito é simplesmente que ele não pesa só 

como uma força que diz não, mas que de fato ele permeia, produz coisas, 

induz ao prazer, forma saber, produz discurso. Deve-se considerá-lo como 

uma rede produtiva que atravessa todo o corpo social muito mais do que uma 

instância negativa que tem por função reprimir (FOUCAULT, 1990, p. 8). 

 

Sob a ótica gramsciana, a hegemonia implica na incorporação do fator popular24 ao 

conjunto social, provocando-lhe uma certa sensação de satisfação e culminando em uma 

situação de controle social. Para Gramsci (1995, p. 21), hegemonia ® ñuma unidade intelectual 

e uma ética adequadas a uma concepção do real que superou o senso comum e tornou-se crítica, 

mesmo que dentro de limites ainda restritosò. Os fatos sociais s«o, assim, postos a partir da 

hegemonia (discursiva) estabelecida.  

Ao conceber hegemonia dessa forma, Gramsci elenca outra dimensão para o conceito: 

ele a institui como uma forma de operacionalizar socialmente, em uma batalha constante pela 

conquista do poder (pelo consenso) e, por conseguinte, dos elementos que acabam engendrados 

na sociedade. Desse modo, percebe-se a relação estabelecida entre o conceito de hegemonia e 

uma proposta mais ampla, visando à consolidação de uma nova formatação social. Michèle 

Barrett (1996, p. 238) argumenta que  

 

[...] a melhor maneira de entender a hegemonia é como a organização do 

consentimento, os processos pelos quais se constroem formas subordinadas 

de consciência, sem recurso à violência ou à coerção. O bloco dominante, 

segundo Gramsci, atua não apenas na esfera política, mas em toda a 

sociedade. 

 

                                                           
24 Neste trabalho, o termo popular é entendido como os grupos sociais que, na relação social hegemônica, não 

detêm o poder. 
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Como consequência disso, as lutas hegemônicas dos blocos (ou grupos) sociais travadas 

nas/pelas produções midiáticas apresentam um caráter universalizante. Deve-se compreender, 

então, o exercício da hegemonia no momento em que os grupos sociais tentam fazer de seu 

ponto de vista específico um ponto de vista dominante (ou único para todos). Por essa razão, 

os atores sociais, enquanto consumidores de texto e construções midiáticas, são condicionados 

a interpretar e a ver o mundo dessa ou daquela forma, visto que tais produtos nunca são neutros. 

Já que a forma predominante de cultura na pós-modernidade é aquela produzida pela 

mídia (KELLNER, 2001), analisá-la implica perceber, por meio de seus discursos, como se 

criam formas de interpelação ideológica que refletem na manutenção (ou contestação) das 

relações de poder vigentes. O espaço midiático, então, firma-se como um terreno de disputa 

ideológica pelo domínio hegemônico.  

Desse modo, ao produzir material midiático (reportagens) e, por isso, discursos, as 

revistas ï Caros Amigos, Veja e CartaCapital ï divulgam perspectivas distintas acerca de um 

fato social já instaurado: a crise brasileira. É por meio do confronto e a partir das repercussões 

desses produtos midiáticos, que os atores sociais são levados a produzir certas representações 

e se identificar com esse ou aquele posicionamento. A forma sutil como o poder é manifesto 

nas reportagens conduz seus interlocutores na tomada de posições quanto ao fato social.  

Com a espetacularização do escândalo político (THOMPSON, 2002a), a mídia impressa 

focaliza o fato social tornando-o conhecido e, por isso, passível de discussão. Ao analisar tais 

construções midiáticas que defendem essas ou aquelas opiniões acerca do cenário político 

brasileiro, tendo como subjacente, por vezes, a interpretação de crise, o desafio na análise seria 

identificar até que ponto tais construções são tidas como hegemônicas a ponto de naturalizar os 

fatos ora representados. 

Enfim, os discursos veiculados pelas revistas sob análise não podem ser entendidos e, 

por isso, analisados como isentos; mas, por carregarem ideologias e situarem-se num contexto 

de disputas hegemônicas, devem ser considerados com mais cautela. As revistas, ao confrontar 

suas produções discursivas que intentam se pôr como hegemônica, investem suas construções 

a partir de percepções sociais e políticas.  

A crise, então, pode ser construída de forma implícita, surgida a partir de falhas 

governamentais sob uma lógica elitista e excludente (como no caso da revista Veja) ou, em um 

viés oposto, questionar tal oposição (no caso, a revista Caros Amigos e, por vezes, a 

CartaCapital). A mídia como um canal de expressão desses ou daqueles grupos sociais, 
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portanto, deve ser entendia como uma possibilidade na alteração social, ou seja, a partir de 

possibilidades discursivas que se apresentam socialmente. 

 

2.6 Representação social e a construção da identidade 

 

A representação social pode ser relacionada aqui ao significado representacional, visto 

que esse significado específico conduz à compreensão de discursos como modos de 

representação de aspectos do mundo empreendidos pelos atores sociais. Esses modos de 

representação, por sua vez, podem se diferenciar a partir das relações estabelecidas entre os 

atores sociais e o mundo. 

Assim, tem-se a veiculação de uma série de discursos na sociedade ao longo do tempo 

como uma das possibilidades de se constituir e legitimar as identidades. Na maioria das vezes, 

essa distribuição acontece mediante as produções midiáticas que compõem o aparato 

sociodiscursivo. A mídia pode propiciar a renovação dos sistemas de conhecimentos e crenças 

dos atores sociais a partir de contextos específicos, modificando o pertencimento deles em 

relação ao social. Dessa maneira, pode-se caracterizar as identidades a partir de certa 

identificação com algo; pela forma como os indivíduos se veem a partir de algum traço de 

reconhecimento, ou seja, ® um sentido do ñeuò associado com a forma como os outros nos veem 

(ĢIĢEK, 1992).   

Por se construírem sempre na alteridade, as identidades são compreendidas por Stuart 

Hall (2006) como traços das identificações dos atores sociais que surgem de seu 

ñpertencimentoò ¨ teia social, ou seja, s«o pontos de apego constru²dos discursivamente para os 

atores sociais. Desse modo, o autor entende que as atuais condições socioculturais e econômicas 

est«o ñfragmentando as paisagens culturais de classe, g°nero, sexualidade, etnia, ra­a e 

nacionalidade que, no passado, nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos 

sociaisò (HALL, 2006, p. 9).  

Tais transformações alteram as identidades pessoais e corroboram com a falsa ideia de 

um indivíduo integrado e centralizado. Como consequência disso, a visão acerca do indivíduo 

assume contornos históricos e não mais biológicos ï como se entendia anteriormente ï, uma 

vez que as identidades dos indivíduos são diversas e construídas de acordo com suas 

identificações em um movimento contínuo de deslocamento. 

Tem-se, nesse sentido, o estabelecimento de pontes simbólicas, ñrespons§veis por 

vincular indiv²duos singulares sob interesses comunsò (SILVEIRA, 2001, p. 28), entre aqueles 
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que produzem os discursos (veículos de comunicação) e seus consumidores, articulando a 

inserção dos interlocutores em grupos que partilham interesses comuns. A identidade torna-se, 

então, o resultado de uma construção na complexa teia do social, em que o processo identitário 

estrutura-se a partir da articulação entre o individual e o social (HALL, 2006). Portanto, a 

identidade individual nunca está completa (ou fixa), já que interage com as transformações 

vivenciadas no contexto social, relacionando-se, também, ao emaranhado de discursos 

produzidos socialmente.  

Assim, essa identificação, esse sentimento de pertencimento legitima a base de 

reconhecimento dos atores sociais a partir de uma esfera sociodiscursiva, associada a uma 

memória que se materializa nas práticas sociais no decorrer da história. No escopo desta 

pesquisa, entende-se essa memória25 como um olhar aos objetos de discurso, ou seja, um eco 

discursivo que a todo momento pode ser retomado, mesmo que de forma inconsciente, pelos 

atores sociais. Isso corrobora, influencia ou altera a forma como as práticas sociais são 

constituídas no decorrer da história.   

Diante do processo de representação simbólica, os indivíduos se reconhecem e passam 

a ocupar seus diferentes lugares, com suas marcas identitárias a partir de algum traço de 

identificação com sua representação na sociedade. Essa ideia possibilita depreender que a 

identidade e a linguagem concebem relações de instabilidade e indeterminação que estão 

ancoradas nas relações de poder. A identidade se desenvolve não apenas por meio de um 

processo interno, mas, sobretudo, através de um processo externo de práticas discursivas. 

Dessa forma, pode-se entender como a mídia detém uma posição central no que diz 

respeito à construção ou ao questionamento de identidades culturais, já que é no terreno de 

embates hegemônicos assumido pela produção midiática que os processos de identificação dos 

atores sociais e, por isso, das identidades, são instaurados. Usam-se, portanto, critérios 

específicos na construção textual que guardam certa identificação com o interlocutor ideal. 

Assim, ao legitimar, por exemplo, a interpretação de crise como fruto de uma instabilidade 

governamental (como implicitamente feito pela revista Veja), o produto midiático divulga o 

fato e o apresenta socialmente, impondo uma visão de mundo que atua discursivamente na 

perpetuação do poder.  

                                                           
25 A memória indicada aqui nada tem a ver com o conceito de memória discursiva presente na concepção francesa 

de Análise do Discurso, segundo o qual diz respeito à recorrência de dizeres que emergem a partir de uma 

contingência histórica específica sendo atualizada ou esquecida, sendo algo que fala sempre, antes, em outro lugar. 
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Nesse sentido, ñna medida em que o processo de identificação envolve os efeitos 

constitutivos do discursoò (FAIRCLOUGH, 2003, p. 159), a produção midiática cria traços 

identificacionais ï presunções por meio das quais as pessoas se identificam ï com os quais os 

atores sociais se aliam, tornando-os socialmente engajados a partir de então. Com base nesse 

engajamento, os atores sociais, enquanto participantes de eventos e textos sociais, são agentes 

no mundo que criam, fazem e mudam coisas a partir de suas identificações discursivas. Por 

isso, coaduna-se o exposto à perspectiva de identidade, considerada por Silva (2005), como 

sujeita a relações assimétricas de poder. O poder discursivo constrói identidades tanto pessoais 

quanto sociais. 

Nesse quadro, torna-se possível dizer que a linguagem, enquanto modo de ação no 

mundo, é uma forma de representação e, por isso, responsável por criar ou consolidar 

identidades. Os atores sociais, então, constroem suas identidades a partir das mudanças na 

conjuntura social, no reconhecimento de si mesmos e na alteridade. Tem-se, dessa maneira, o 

discurso como instância fundamental para a construção e legitimação de identidades, visto que, 

por seu intermédio, os atores sociais podem representar suas identidades e posicionarem-se em 

algum lugar através do qual podem se expressar (FAIRCLOUGH, 2001).  

Tal indicação pode ser claramente percebida a partir da afirmação de Mendes (2002, p. 

522) de que ñas identidades constroem-se no e pelo discurso, em lugares históricos e 

institucionais específicos, em formações práticas e discursivas específicas e por estratégias 

enunciativas precisasò.  Completa ainda o autor que 

 

[...] a identidade é um conceito crucial, porque funciona como articulador, 

como ponto de ligação, entre os discursos e as práticas que procuram 

interpelar-nos, falar-nos ou colocar-nos no nosso lugar enquanto sujeitos 

sociais de discursos particulares, por um lado, e, por outro, os processos que 

produzem a subjetividade, que nos constroem como sujeitos que podem falar 

e ser falados. (MENDES, 2002, p. 503) 

 

Em contrapartida, articula-se a conceptualização acerca das representações sociais 

proposta por Moscovici (2007, p. 58) face àquela das identidades sociais:  

 

[...] as representações que fabricamos [...] são sempre o resultado de um 

esforço constante de tornar real algo que é incomum (não familiar), ou que 

nos dá um sentimento de não familiaridade. Através delas, superamos o 

problema e o integramos em nosso mundo mental e físico, que é, com isso, 

enriquecido e transformado. Depois de uma série de ajustamentos, o que 

estava longe, parece ao alcance de nossa mão; o que era abstrato torna-se 

concreto e quase normal [...] as imagens e ideias com as quais nós 



67 

 

compreendemos o não usual apenas trazem-nos de volta ao que nós já 

conhecíamos e com o qual já estávamos familiarizados. 

 

É possível, dessa forma, observar como a relação entre a teoria das representações 

sociais e a construção identitária implica em ñ[...] abordar as rela­»es entre a identidade como 

produto intersubjetivo; a representação social como expressão das identidades; [...]; a 

interdepend°ncia simb·lica do eu/outros em termos de processos psicossociaisò (SEIDMANN 

et al., 2012, p. 48).  

Nota-se, então, o caráter coletivo formado por diferenças que constituem as 

representações sociais. Moscovici (2007, p. 41) salienta que as  

 

[...] representações, obviamente, não são criadas por um indivíduo 

isoladamente. Uma vez criadas, contudo, elas adquirem uma vida própria, 

circulam, se encontram, se atraem e se repelem e dão oportunidade ao 

nascimento de novas representações, enquanto velhas morrem.  

 

Enxerga-se, assim, como os atores sociais ñproduzem e comunicam incessantemente 

suas próprias representações e soluções específicas para as questões que se colocam a si 

mesmosò (SĆ, 1993, p. 28) a partir de incont§veis epis·dios cotidianos de interação social. A 

representação é, portanto, construída através das inúmeras inter-relações e dos seus diferentes 

discursos estabelecidos socialmente em um processo de significação social do conhecimento 

que é produzido por meio das relações de poder e hegemonia. Operando através do 

estabelecimento de diferenças, as representações sociais possibilitam a criação de certas 

identidades culturais que são propagadas socialmente. 

Partindo dessa perspectiva, a identidade torna-se representativa, apoiada na tríade que 

relaciona o eu, o outro (entendido como o universo de interlocutores) e o mundo em uma 

atualização de certos componentes sociais a partir de um nível individual. Seidmann et al. 

(2012, p. 49) compreendem, assim, a identidade como produto intersubjetivo a partir da qual 

 

[...] a noção de si mesmo está indissoluvelmente ligada ao reconhecimento do 

outro. O outro me reconhece e me constitui como pessoa, brindando-me sua 

mirada que me personifica e me permite ver o mundo tal como o veem os 

demais... os significados mais importantes de meu mundo social e cuja 

presença me permitirá orientar-me e me desenvolver no mundo.  

 

Portanto, uma dupla função é cumprida pelas representações, descritas por Moscovici 

(2007) a partir de dois processos: o de classificar e convencionalizar. O primeiro relaciona-se 
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ao conjunto de comportamentos e regras que estipulam o que é e, por isso, o que não é permitido 

em relação aos outros atores sociais. Ao classificar, por exemplo, a noção de crise por essa ou 

aquela revista, demarca-se um conjunto de limites, sejam eles linguísticos, espaciais, habituais 

e/ou comportamentais a ponto de influenciar o indivíduo que se identifica com algum traço ali 

representado e interferir na sua compreensão de si (de sua identidade enquanto ator social), pelo 

fato da formulação de certas exigências que estão relacionadas às expectativas criadas. 

O segundo, por sua vez, é responsável por dar forma definitiva aos objetos, pessoas ou 

acontecimentos, localizando-os em um determinado modelo social. Esse novo modelo se adere 

aos preexistentes, estabelecendo condutas e servindo de base para o que deve ser pensado, para 

o modo de agir e de funcionamento de certa estrutura social, se impondo sobre n·s ñcom uma 

for­a irresist²velò (MOSCOVICI, 2007, p. 36). 

Consequentemente, percebe-se, por meio dos processos simbólicos que regem as 

interações em sociedade, como as construções identitárias se fazem através de representações 

coletivas que, por sua vez, são responsáveis por caracterizar, classificar e ñcoisificarò certos 

entendimentos dentro de um sistema de crenças e valores. Por isso, caracteriza-se e classifica-

se com a intenção de ñaceitar e compreender o que é familiar [...] ou, em outras palavras, o que 

não é familiarò (MOSCOVICI, 2007, p. 55). Ao se categorizar a crise como existente, escolhe-

se um dos paradigmas estocados em nossa memória para estabelecer uma relação positiva ou 

negativa com ela. 

Assim, representar e identificar garantem sentido às experiências vividas pelos atores 

sociais em um jogo complexo de relações de poder que ora incluem, ora excluem identidades. 

Isso implica, nesse sentido, não em ñserò, mas em ñtornar-seò socialmente, já que os lugares 

assumidos pelos atores sociais são condicionados tanto pelos discursos quanto pelos sistemas 

de representação que os constituem.  

 

2.6.1 Reificação, naturalização e ancoragem: construindo a noção de crise pela familiarização  

 

Salienta-se o fato de que as relações de dominação não se esgotam nas relações 

assimétricas de hierarquia social, mas incluem também outros sentidos e tipos de dominação, 

tais como as relações estruturadas (THOMPSON, 2002b).  

Um dos modi operandi da ideologia passa pelo processo de reificação. Entendida a partir 

de Lukács (1989) como uma operação (mental) que consiste em transformar conceitos abstratos 

em realidades concretas ou objetos ï uma espécie de coisificação ï, o processo de reificação, 
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para Thompson (2002b, p. 87), estaria relacionado às relações de dominação que podem ser 

estabelecidas e sustentadas ñpela retratação de uma situação transitória, histórica, como se essa 

situa­«o fosse permanente, natural, atemporalò, envolvendo a elimina­«o do car§ter s·cio-

histórico dos fenômenos.   

Isso corrobora a sustentação da hipótese de que a crise se naturaliza e sua noção se 

reifica socialmente. Nas produções midiáticas em análise, por vezes a crise está instaurada, por 

vezes subjaz a temática do impeachment, ganhando, desse modo, diferentes pontos de vista que 

constroem o fato ñcriseò ou o mencionam a partir de lugares previamente marcados. Assim, a 

crise se representa, quando não explicitamente, por indícios e sombras, por vezes naturalizada 

no contexto midiático. Consequentemente, a ideologia opera por meio desse processo, 

instaurando e instalando socialmente relações hegemônicas de dominação acerca do fato 

construído pelas revistas. 

Uma das formas simbólicas que atuam para consolidação do processo de reificação está 

ligada à estratégia de naturalização. Tal estratégia pode ser entendida a partir do momento em 

que a interpretação acerca da noção de crise deixa de ser abstrata e se torna concreta, quase que 

palpável, sendo utilizada de forma, por vezes, subjacente aos discursos das revistas em análise. 

Dessa forma, a noção cristaliza-se socialmente e passa a ser considerada como elemento 

irredutivelmente integrante da própria realidade social. Tida como um estado de coisas, a 

naturalização promove uma criação social e histórica da crise, transformando-a em algo natural 

e inevitavelmente ñaceitoò pelos atores sociais e, por isso, refletido em suas práticas e na 

constituição de suas identidades.   

Assim, por meio das produções midiáticas que versam acerca do fato e prolongam 

indefinidamente sua construção, o evento discursivo se naturaliza de tal forma, que todo traço 

sobre sua ñorigem fica perdido e todo questionamento sobre sua finalidade ® inimagin§velò, 

adquirindo, ent«o, ñuma rigidez que n«o pode ser facilmente quebradaò (THOMPSON, 2002b, 

p. 88).  

Ao se naturalizar, a noção de crise então toma forma concreta no mundo, sendo 

classificada e nomeada como tal a partir das produções discursivas da mídia. Dessa maneira, 

como salienta Moscovici (2007, p. 61), as ñcoisas que n«o s«o classificadas e que n«o possuem 

nome são estranhas, não existentes e ao mesmo tempo são ameaçadorasò, por isso devem passar 

por um processo de naturalização para tornarem-se familiares. Desse modo, com a 

naturalização, a noção de crise passa a existir, é ancorada e se infiltra nos meandros sociais, 

passando a ser utilizada de forma implícita nas produções midiáticas. 
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Cabe salientar, neste momento, o fato de a naturalização ser uma tendência do discurso 

na modernidade tardia, principalmente no que se refere à propagação ideológica 

(FAIRCLOUGH, 2001). Naturalizar torna-se algo comum às práticas discursivas que carregam 

implicitamente processos ideológicos, atingindo, assim, uma espécie de consenso social capaz 

de afetar a compreensão acerca de certos fatos, bem como de reestruturar as relações dos atores 

sociais.  

Esses três processos em inter-relação ï reificação, naturalização e ancoragem ï elencam 

o objeto discursivo ñcriseò (mesmo não se desenvolvendo de forma aparente nas reportagens) 

enquanto algo que se transfere do desconhecido e abstrato ao familiar e concreto no mundo, 

dando sentido ao objeto/fato representado que se apresenta à compreensão dos atores sociais. 

Por meio da nominalização, as descrições dos participantes e/ou das ações envolvidas no evento 

social são transformadas em nomes, apagando seus atores ou suas ações, tendendo a representar 

os processos como coisas ou acontecimentos que ocorrem na ausência de um indivíduo (social 

ou individual) responsável pela produção do evento.  

O conhecimento, dessa forma, se enraíza no emaranhado social e a ele volta, alterando 

o sistema de conhecimentos e crenças dos atores sociais que instrumentalizam o novo objeto. 

Por conseguinte, os três processos descritos servem para estabelecer e sustentar relações de 

dominação produzidas discursivamente pela mídia. 
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3 METODOLOGIA  

 

O interesse desta pesquisa se focaliza na forma como a crise é construída e referendada 

a partir do gênero reportagem. Entendendo que os diferentes veículos elegem posições políticas 

distintas, o confronto de três formas discursivas (veiculadas pelas revistas Caros Amigos, Veja 

e CartaCapital) em ambiente textual evidencia o processo pelo qual se dá a construção das 

representações dos atores sociais. 

Ao analisar o corpus ï composto por três reportagens de capas de revistas brasileiras 

publicadas em um mesmo período e que de alguma forma remetem à ideia de crise instaurada 

no Brasil ï sob uma abordagem da ACD, são observadas questões relativas ao processamento 

do texto, em termos de produção e suas formas de representação do fato noticiado, verificando 

em que medida se constituem os discursos acerca da construção da noção e caracterização da 

crise como processo hegemônico a ponto de se naturalizar os fatos, indicando as representações 

que se originam a partir dessa naturalização.  

Por isso, o interesse de análise desta pesquisa é relativo apenas às reportagens de capa 

(no caso da revista Veja em uma subdivis«o da reportagem principal intitulada ñA economia ¨ 

derivaò).  Por vezes, a representação de crise é incitada nos dizeres da capa (Caros Amigos e 

CartaCapital), não tendo necessariamente ligação direta com a reportagem de capa ï principal, 

enquanto a Veja apresenta tal indício de maneira subjacente na reportagem de capa. 

É nesse sentido que se deu a interpretação de crise enquanto instaurada, considerando a 

mudança social e a instabilidade contextual dispensada pelas revistas que apresentavam o termo 

ñcriseò em seus dizeres. Nesse sentido, serão consideradas as reportagens de capa das revistas 

Caros Amigos e CartaCapital, e a subdivisão da revista Veja ora mencionada.  

Para exemplificar o exposto, o quadro a seguir apresenta as revistas e seus dizeres, 

demonstrando o lapso de tempo entre as publicações e a forma como se delineiam suas 

reportagens. Cabe mencionar ainda que, a revista CartaCapital institui sua edição n° 894, de 

forma explícita em sua capa, como ñEdi­«o Especial da Criseò, inserindo a mesma em uma j§ 

considerada situação de adversidade social26.  

 

 

 

 

                                                           
26 Tal menção pode ser verificada no Anexo C, situado à página 130 deste trabalho. 
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Quadro 4 ï  Relação de revistas e seus dizeres. 

Revistas Data Título de 

capa 

Reportagem 

de capa 

Reportagens 

anunciadas em 

capa 

Subtítulos 

constituintes da 

reportagem de 

capa 

Caros Amigos março 

de 

2016 

Caça a Lula O espetáculo 

da lava jato 

A mulher do fim 

do mundo 

Perseguição a Lula 

A intifada do 

desespero 

O show 

Golpe na conta 

de luz 

ñVenezualiza­«oò 

Engordar na 

crise e na lava 

jato 

Lula onde? 

Luiza Erundina: 

ñO estado 

brasileiro 

caducouò 

Perseguição 

Veja 23 de 

março 

de 

2016 

ñLula 

comandava 

o esquemaò 

ñLula 

comandava o 

esquemaò 

 

 

 

- 

A delação 

À sombra do poder 

O arrastão da Lava-

Jato 

Ninguém freia a 

operação 

A terceira frente 

contra Dilma 

A economia à deriva 

CartaCapital 30 de 

março 

de 

2016 

Os ensaístas 

do golpe 

A armada do 

golpe 

 

- 

O despacho da 

legalidade 

A reinvenção do 

golpe 

Fonte: O autor (2018). 
 

De maneira mais pontual, este trabalho busca identificar e caracterizar como a noção de 

crise é construída; bem como os sentidos veiculados a partir das reportagens pesquisadas e 

como são (re)construídas as representações discursivas a partir das reportagens; verificar as 

construções discursivas a partir da notícia de um mesmo objeto social por três veículos distintos 

e de posições políticas diferentes, compreendendo os significados representacionais a partir dos 

agentes na sociedade que naturalizam o termo crise e sua conjuntura. 

Para cumprir os objetivos acima expostos, torna-se necessário examinar como acontece 

a tessitura discursiva do objeto sob a abordagem da ACD (FAIRCLOUGH, 1994; 2001; 2003; 

2006; CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999) aliada a teorias que abordem a representação 

e a construção da identidade social a partir da modernidade tardia.  
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As reportagens que compõem o material empírico de análise se constituem dentro de 

um espaço temporal que, de alguma forma, denota o tratamento explícito ou subjacente de crise 

e foram publicadas no mês de março de 2016, como especificado no quadro a seguir:  

 

Quadro 5 ï Revistas e respectivas publicações que compõem o corpus. 

Fonte: O autor (2018). 
 

A análise dessas reportagens busca demonstrar o funcionamento do processo de 

produção de sentido, considerando as perspectivas da cognição e do discurso, caracterizando o 

que poderia ser chamado de uma abordagem cognitivo-discursiva desses produtos culturais da 

mídia. O tratamento do corpus é feito de maneira temática, partindo dos indícios encontrados 

nas reportagens, bem como das implicações dos atores, dos atributos e dos fatos representados 

por elas.  

Para tanto, tomam-se as dimensões previstas pela ACD segundo as categorias de análise 

que seguem: (a) o discurso como prática textual (significado acional) ï contemplando a 

materialidade discursiva que envolve a temática sobre a crise e o gênero reportagem; (b) como 

mediador das relações sociais (significado identificacional), momento no qual será considerado 

o processo de construção dos conceitos para a apreensão e representação, levando em 

consideração o estilo, a escolha do léxico, os processos de nominalizações e a transitividade no 

tratamento dos dizeres, compreendendo os confrontos constituídos discursivamente; e (c) ponto 

de vista interacional (significado representacional), momento em que os processos de produção 

de sentido a partir do jogo de posições, tendo como foco o governo e a oposição encenados, sob 

uma perspectiva social e, consequentemente, de inserção das apreensões do social nos sistemas 

de crenças dos sujeitos, serão analisados. 

Portanto, a metodologia proposta busca trilhar um melhor caminho para a reflexão sobre 

como os atores sociais representados, suas ações e seus atributos constituem uma rede de 

conhecimentos e crenças acerca do governo instituído ou do impeachment inevitável. Faz-se 

necessário, então, considerar que o texto se constrói e progride com base em dois processos 

gerais: (1) as condições históricas e sociais da produção discursiva enfatizadas nos capítulos 

Revista Edição Título da reportagem Data de publicação 

Caros Amigos 228 O espetáculo da Lava Jato março de 2016 

Veja 2470 ñLula comandava o esquemaò 23 de março de 2016 

CartaCapital 894 A armada do golpe 30 de março de 2016 
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anteriores e (2) a apreensão de conceitos que constroem a significação e a compreensão de 

mundo.  

Desse modo, a análise mediante uma teoria social-discursiva, a ACD, pode explicitar os 

processos de construção do sentido no mundo, pois é necessário que se compreenda, acima de 

tudo, o discurso presente nos diferentes âmbitos sociais, posto que, para Steinberger (2005), a 

mídia é responsável pela articulação das configurações e reconfigurações das significações e 

representações sociais, articulando novas formas de relações humanas. Para a 

operacionalização da análise, tem-se como referência a discussão que Fairclough (2003; 2006) 

faz sobre a noção dos significados acional e representacional e, para o desenvolvimento, o foco 

são as seguintes categorias: 

 

Quadro 6 ï Recorrência de categorias no corpus deste trabalho. 

Significados27 

 Acional Representacional Identificacional 

 

Categorias 

Temática Governo e Oposição Estilo 

Gênero Reportagem Crise Escolha do léxico ï nominalização 

 Atores sociais  

Fonte: O autor (2018). 
 

Torna-se importante destacar que, segundo Fairclough (1995), a análise baseada em 

textos de mídia deveria, entre outros aspectos, (1) focalizar nos modos que as mudanças na 

sociedade e na cultura são manifestas nas práticas discursivas em ambiente midiático; (2) incluir 

uma detalhada atenção na linguagem e na textura; (3) incluir na análise do texto a análise de 

sua produção, distribuição e consumo; (4) mapear o contexto institucional, social e cultural da 

mídia, incluindo relações de poder e ideologia; (5) incluir análise linguística e intertextual em 

termos de gêneros discursivos e discursos; (6) conceber-se dentro de uma análise multifuncional 

da linguagem; (7) envolver diferentes níveis, como o fônico, o lexical, o gramatical e o 

macroestrutural/esquemático; e (8) ver dialeticamente as relações entre texto, sociedade e 

cultura. 

De qualquer maneira, as relações que convergem para a crise subjazem todo o processo 

discursivo e já ancoram sua interpretação socialmente. Assim, em virtude disso, as análises 

produzidas a partir do material empírico apresentado acima estarão presentes no último capítulo 

deste trabalho, denominado ñAn§lise e discuss«o dos resultadosò.  

                                                           
27 A tabela em questão foi criada a partir da recorrência de categorias no corpus analítico deste trabalho 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A proposta desse capítulo refere-se à análise do material empírico, relacionando-o aos 

processos de ancoragem e naturalização. Demonstra-se, por meio das categorias analíticas, a 

forma pela qual as reportagens (re)constroem o fato representado no nível textual-discursivo, 

destacando a compreensão acerca da crise instaurada, de seus atores e do desenvolvimento de 

sentidos decorrentes desse processo. 

Tornando mais concretas as abordagens teórico-metodológicas discutidas 

anteriormente, busca-se evidenciar sua aplicação a partir das categorias analíticas discutidas no 

capítulo precedente, em análises que se ocupam com o problema social discutido em um 

panorama discursivo. Tal aplicação representa uma abordagem crítica explanatória, em que os 

textos sob análises são vistos enquanto materializações discursivas eventuais, tanto de práticas 

particulares de produção quanto na constituição de redes de práticas interligadas.  

 

4.1 Significado acional e/a partir do gênero discursivo reportagem 

 

O interesse dessa seção se volta ao trabalho específico com as categorias relativas ao 

significado acional, a saber: temática e gênero reportagem. Para Fairclough (2003), analisar o 

gênero é questionar como ele contribui para a (inter)ação por meio dos eventos sociais nos quais 

está inserido, já que constitui um aspecto especificamente discursivo de modos de (inter)agir 

dos atores sociais. Dessa forma, o gênero deve ser analisado em sua inserção na cultura, na 

história e na sociedade, permitindo, assim, sua compreensão enquanto ação social. 

 Por isso, as reportagens de revistas podem ser entendidas enquanto forma de recompor 

as representações da realidade, das relações e identidades sociais. Ao produzir sentido, a 

reportagem assume um caráter enquanto instância discursiva distinta, já que o texto evidencia 

suas marcas linguísticas, seja pelo estilo ou por sua forma composicional. 

 Depreende-se, dessa forma, como a reportagem é responsável por distribuir um 

fenômeno social em formato de texto, por meio de uma série de acontecimentos produzidos em 

espaço público e gerando interesse geral. O gênero discursivo reportagem, então, mantém um 

caráter objetivo ao apresentar uma representação de certo fato social a partir de um ângulo 

pessoal, que sofre interferência dos processos ideológicos que perpassam as linhas editorias das 

diferentes revistas. 

Marcada sobretudo pela inclusão de diversas vozes no gênero, a reportagem pode ser 

vista enquanto uma forma geral de se reconstruir um tema. Por isso, é recorrente em textos que 
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instanciam o gênero reportagem a utilização de discurso direto e discurso indireto, com o intuito 

de marcar as outras vozes trazidas para o texto, além da marca da escrita editorial das revistas. 

Enquanto gênero discursivo, o tema que rege a dinâmica da reportagem pode ser entendido a 

partir do conteúdo ideológico impregnado nas marcas linguísticas do texto que se tornam 

comunicáveis através do gênero. No caso dos eventos que convergem para a sustentação da 

crise, cada revista parece ter preferência por legitimar as vozes daqueles que estão coadunados 

às suas posições ideológicas. 

 Assim, os textos que correspondem a essas reportagens atendem a um jogo específico 

de interação determinado pelo gênero (reportagem) e pelo suporte comunicativo (revistas 

impressas). Os conhecimentos acionados na produção e leitura desses textos, assim como os 

esquemas envolvidos nesses eventos especificamente, são responsáveis por essa condição. 

Além disso, esses textos atendem também à linha editorial específica das revistas em que são 

produzidos, já que eles precisam estar em harmonia com a revista enquanto organização e frente 

à concepção (in)formativa, bem como pelos alinhamentos ideológicos assumida por ela. 

Por esses motivos, a análise das reportagens que compõem o corpus desta pesquisa leva 

em consideração as variantes ora descritas, observando as suas implicações cognitivas (o que 

está em movimento na interação), as suas implicações culturais (de que maneira essas revistas 

estão inseridas culturalmente e como selecionam o seu público-alvo) e as suas implicações 

discursivas (quais estratégias essas revistas utilizam para construir sentidos específicos, quais 

os direcionamentos ideológicos dessas revistas e de quais instrumentos elas se servem para 

controlar as suas representações de mundo). 

Dessa maneira, a descrição acerca das características específicas e funcionamento das 

revistas impressas28 pode ajudar a compreender a distribuição, produção e o consumo dos textos 

por elas produzidos. Diferentemente de outros veículos de comunicação, as revistas de 

informação oferecem a seus leitores em potencial uma maior contextualização e, por isso, maior 

elaboração dos fatos que representam. Isso pois, dispõem de um maior tempo e acuidade para 

a produção de suas publicações que os outros meios (que, em geral, são mais imediatistas).  

Logo, quem compra uma revista de informação não está, necessariamente, em busca de 

notícias, visto que essas já foram anunciadas pelos diversos meios de comunicação, mas pode 

buscar, entre outras coisas, as formas de elaboração, contextualização, organização, análise e 

aprofundamento dos fatos que foram notícia no país em um jogo consensual de discursos. 

                                                           
28 De forma a tornar a leitura mais linear, será utilizada a forma ñrevistas impressasò para se tratar daquelas que 

compõem o corpus deste trabalho ï Revista Caros Amigos, Veja e CartaCapital. Apenas quando se fizer 

necessário, uma distinção maior entre elas será indicada. 
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Nesse sentido, é previsível que, nessas revistas, se encontrem amostras de discursos 

representativos ou típicos de certas práticas sociais como sugere Fairclough (2001). As revistas 

selecionadas são exemplos claros (mesmo que às vezes não se assumam enquanto tal) do 

posicionamento ideológico assumido por sua linha editorial e inserção no cenário midiático 

brasileiro. Em relação ao público-alvo, ainda que as três revistas sejam direcionadas às classes 

mais abastadas ï A e B ï, seus discursos e orientações político-ideológicas se distanciam 

bastante (ao menos entre Veja que detém um posicionamento de direita, enquanto a Caros 

Amigos e CartaCapital assumem uma orientação à esquerda política).  

As breves informações a respeito das revistas dispostas a seguir prestam-se tanto para 

evidenciar os contrastes entre elas quanto para informar acerca das ideologias que norteiam sua 

produção, configurando assim o quadro de preocupações da ACD. Ao conjugar elementos de 

análises linguística e social, o modelo proposto pela ACD implica um exame multidisciplinar 

dos discursos, perspectiva que envolve a produção, distribuição, o consumo e a interpretação 

dos textos, os processos sociocognitivos, as práticas sociais e os projetos hegemônicos 

(FAIRCLOUGH, 2001), visto que a representação e a ação pela linguagem implicam também 

relações de poder. 

Já que os textos podem mudar o conhecimento, as crenças, as atitudes e valores dos 

atores sociais (FAIRCLOUGH, 2003), mudanças sociais também fazem parte dos efeitos que 

os textos podem provocar. Na sociedade contemporânea, à medida que ocorre esse movimento 

de alteração, os atores sociais são integrados a um aparato do qual acreditam fazer parte e, 

gradativamente, é exercido o controle social por meio do consentimento entre os discursos. 

Isso posto, é comum nas três reportagens um discurso que institui a crise como 

instaurada, subjacente a todo o processo de construção das reportagens. Daí decorre o fato de 

que o argumento utilizado pelas diferentes revistas, constitui a base da legitimidade de seus 

dizeres, criando um jogo consensual de interpretação com seus possíveis leitores, que se aderem 

a este ou aquele posicionamento.  

De certa maneira, é por meio do embate entre os diferentes modos de se posicionar, 

representar e construir os eventos sociais, que as relações convergem para a sustentação social 

de um momento de adversidade e, por isso, da compreensão de um país em crise. Nesse sentido, 

ainda que não estivesse de maneira explicita nas reportagens, a crise era tema subjacente das 

reportagens, complementando, indiretamente, as transgressões políticas que culminaram no 

processo de impeachment da presidente. 
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4.1.1 A Revista Caros Amigos e suas características editorias 

 

Surgida a partir da união de um grupo de amigos que incluía jornalistas, publicitários, 

profissionais liberais e profissionais da comunicação, a revista Caros Amigos pode ser 

considerada como produtora de um jornalismo alternativo, já que partiu da proposta de:  

 

[...] criar um veículo que se contrapusesse ao jornalismo predominante. 

Buscavam um conteúdo mais questionador, mais crítico e progressista. 

Queriam a volta do texto de qualidade e o cultivo dos aspectos artísticos da 

forma gráfica da revista, numa época em que a mídia grande promovia o 

modelo da revista alemã Focus e do jornal americano USA Today, com seus 

textos curtos e suas ilustrações cheias de cores e vazias de ideias (CAROS 

AMIGOS, 2017)29. 

 

 Ao se contrapor à grande mídia e se firmar em um cenário alternativo, a Caros Amigos 

prop»e a pr§tica de um ñjornalismo independente, cr²tico e comprometido com a transforma­«o 

da sociedade brasileiraò (CAROS AMIGOS, 2017). Isso, de fato, se reflete em textos bem 

articulados que expressam a ideologia da revista ï à esquerda ï, como o próprio slogan sugere.  

Diante de um grande e expansivo mercado midiático das revistas impressas que tem 

como fonte de receita principal os anúncios, Caros Amigos se representa na contramão dessa 

lógica ao não fazer uso desse recurso em suas publicações. Em grande parte, sua renda se deve 

às assinaturas e venda de exemplares. Suas reportagens discutem temas da atualidade, girando 

em torno das relações entre economia, política e sociedade, produzindo duras críticas à 

globalização e ao neoliberalismo.  

Editada pela empresa que carrega o mesmo nome da revista e distribuída pela 

Distribuidora Nacional de Publicações ï DINAP, a Caros Amigos possui tiragem discreta se 

comparada à revista Veja, por exemplo, algo em torno de 50 mil exemplares mensais com 

distribuição nacional. Apresenta características físicas mais simples que as demais, sendo 

impressa em papel off-set 90 gramas, com poucas cores, em dimensões de 27x33 cm (fechada), 

circulando toda segunda semana de cada mês. De certo modo, tais características estéticas estão 

atreladas aos princípios alternativos da revista e a pouca expressividade por parte dos recursos 

que são investidos na revista.  

Assim, por não fazer parte da grande imprensa, a revista Caros Amigos tem um público 

específico e menor se comparado às outras revistas de circulação. Em geral, não há a 

                                                           
29 CAROS AMIGOS. Quem somos. 2017. Disponível em: <https://www.carosamigos.com.br/index.php/fale-

conosco/historia>. Acesso em: 20 jun. 2017. 
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valorização do aspecto comercial e, por isso, possui maior valorização do aspecto social, o que 

corresponde ao seu posicionamento firmado à esquerda. 

Na reportagem aqui analisada, intitulada ñO espet§culo da Lava Jatoò, a Revista Caros 

Amigos insere sua publicação em um momento considerado como de crise ao trazer o termo 

ñcriseò em sua capa (ainda que não remeta diretamente à reportagem em análise). A partir da 

menção do termo é possível interpretar a relação que a revista estabelece com o momento pelo 

qual o país se encontrava.  

Se o termo é apresentado linguisticamente na capa pelos dizeres ñEngordar na crise e na 

Lava Jatoò, a possível perspectiva assumida pela revista é a de que o momento adverso que o 

Brasil atravessa em março de 2016 (período da publicação da reportagem) pode ser considerado 

como de crise. Isso reflete na interpretação dos leitores da revista que, de uma forma ou de 

outra, se alinham ao posicionamento construído por ela.  

Nesse sentido, se a temática sobre a crise permeia toda a produção da edição em que a 

reportagem sob análise se encontra, tê-la como subjacente à produção discursiva é algo 

manifesto. Por isso, ao ser distribuída e disseminada para seus leitores, a reportagem cria a 

noção de uma crise já instaurada, funcionando como substrato para a composição discursiva da 

revista. 

Ainda que a revista contra-argumentasse um discurso tido como hegemônico (Veja), 

seus dizeres afastavam uma possível ligação de Lula e Dilma (e do governo vigente) como 

responsáveis diretos pela situação de instabilidade social. Caros Amigos, apoia seus dizeres 

apresentando argumentos de autoridades acadêmicas, jornalísticas e políticas a fim de validar 

seu discurso. Como exemplo, os excertos a seguir30 demonstram como havia, naquele 

momento, uma perseguição aos agentes da esquerda entendida pela revista como ilegítima:  

 

a) ñ[...], o que vimos foi mais um vazamento servindo de base para a a­«o contra o 

Lulaò. (p. 106). 

b) ñO que est§ em jogo ® que um determinado setor da economia brasileira não quer 

mais o PTò. (p. 108). 

c) ñA Dilma n«o amea­a as elites brasileiras, mas o Lula em 2018 pode amea­arò.        

(p. 108). 

 

                                                           
30 Para facilitar a localização do excerto em seu contexto de publicação, será fornecida, entre parênteses, a página 

em que o trecho se encontra nos anexos. 
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Trata-se da construção e sustentação de uma visão de mundo que favorece um grupo 

particular ï o da esquerda política ï procurando contradizer uma máxima hegemônica (em 

muito sustentada pela visão e construção discursiva da revista Veja) de que aquelas pessoas em 

especifico, assim como a instituição da qual fazem parte, seriam as responsáveis pela crise que 

se instaurou no Brasil. 

 

4.1.2 A Revista Veja e suas características editorias 

 

Criada pelos jornalistas Roberto Civita e Mino Carta (que posteriormente fundou a 

revista CartaCapital), a primeira edição da Revista Veja foi lançada em 11 de setembro de 

1968, configurada nos moldes dos já consagrados semanários norte-americanos Time e 

Newsweek, orientada para a integração do país por meio da notícia. Tem periodicidade semanal, 

sendo a publicação de maior tiragem e circulação da Editora Abril, passando de 1 milhão de 

exemplares de acordo com o site da própria revista.  

O viés político pode ser considerado uma das questões mais controversas acerca do 

semanário. Embora defendesse em sua fundação na década de 1960 uma postura centrista e 

centro-esquerdista contrária ao regime militar da época31, a revista começou a despontar em um 

gradativo alinhamento às ideias econômicas do liberalismo e às políticas de direita a partir da 

década de 1990, firmando-se cada vez mais próxima do círculo do poder. Em fevereiro de 2016, 

houve a alteração do diretor de redação da revista conduzindo assim, há um possível retorno 

para a esquerda política32. 

Esse posicionamento conservador pode ser percebido já que, em grande parte das vezes, 

a revista coordena sua linha editorial a alguns dos setores da direita brasileira, o que a faz alvo 

de críticas por algumas esferas da sociedade e objeto de estudo de muitas pesquisas acadêmicas. 

Ainda que carregada de informação, os textos da revista são repletos de opinião, tendendo 

sempre a uma desvalorização daqueles situados à esquerda. Por isso, segundo Benetti (2007, p. 

42), a revista Veja ñconstruiu, de si mesma, uma forte imagem de legitimidade para proferir 

saber ï frente a um suposto não-saber dos leitores, da população em geral e, em certos 

momentos, das pr·prias fontesò. 

                                                           
31 Segundo Mira (2001), por pressão governamental, essa situação refletiu na demissão, em 1975, do jornalista 

Mino Carta, um dos fundadores da revista.  
32 Apesar desse dado, para efeitos desta pesquisa, ainda será considerado um posicionamento voltado à direita. A 

troca no corpo editorial da revista só se deu a partir da edição n° 2506, de 30 de novembro do mesmo ano e, por 

isso, não afetando a edição n° 2470, cuja reportagem é material empírico desta análise. 
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No escopo desta pesquisa, e a partir da reportagem sob análise, Veja atribui opinião 

contrária à Dilma e Lula (e, por extensão, ao governo vigente daquele momento), em muito 

sustentada pelos dizeres dos empresários que a revista disponibiliza em sua reportagem. Os 

excertos a seguir podem ser considerados como exemplos dessa construção discursiva contrária 

aos agentes da esquerda:  

 

a) ñA volta de Lula reacende o temor do uso populista da m§quina p¼blica e das 

estatais. Para um número crescente de empresários, a retomada na economia virá 

apenas ap·s o fim do governo Dilmaò. (p. 127). 

b) ñExiste um consenso no mercado de que este governo n«o tem condi­»es de 

implementar reformas estruturais que n·s precisamosò. (p. 129) 

c) ñUm novo governo teria condições mais amplas de formular e executar um pacto de 

crescimento para o pa²sò. (p. 129). 

 

Nesse sentido, pressupõe-se um exacerbado sentimento de legitimidade, outorgando a 

si a função de explicar a realidade claramente sob o seu espectro ideológico. Assim, dado sua 

enorme tiragem, atribui-se à essa legitimidade uma força discursiva, já que a revista institui um 

papel de intervencionista no curso dos acontecimentos sociais, sendo capaz de construí-los e, 

por vezes, alterá-los.  

Cabe ressaltar ainda, uma antiga disputa jornalística rodeada de ataques de ambos os 

lados entre Veja e CartaCapital, que se colocam em oposição político-ideológica e criticam-se 

em relação aos comportamentos antiéticos e, por vezes, criminosos supostamente 

desempenhados por ambas as revistas. 

Na subse­«o intitula ñA economia ¨ derivaò, componente da reportagem de capa ñLula 

comandava o esquemaò, Veja apresenta, diferentemente de Caros Amigos, Lula e Dilma como 

responsáveis diretos pela crise que se instaurou, bem como pela adversidade social decorrente 

disso. Ao citar o ñagravamento da criseò, a revista institui um momento legitimado em que a 

compreensão da adversidade pode ser observada, considerando, assim, a crise como instaurada. 

O discurso hegemônico construído e distribuído pela revista Veja cria um consenso entre 

os ñempres§rios e investidoresò, assim como entre os atores que se aliam à direita política, de 

que o fim ï ou diminuição ï do momento de crise se dará, apenas, com a queda do governo 

vigente daquele momento. Como foco, a máxima do impeachment era algo corrente em toda a 

reportagem, ficando evidente nos dizeres que seguem: ñ[...], um número crescente de 
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empresários diz abertamente que, com Dilma no Planalto, não há saída possível para superar a 

crise econ¹micaò.  

Ao usar a reportagem como forma de ataque ao governo vigente, elencando seus líderes 

(Dilma e Lula) com certa culpabilidade pelo status quo social abalado, a revista cria uma 

narrativa discursiva que afasta outras causas relevantes ao fato, corroborando para a criação de 

uma perspectiva que naturaliza, reifica e ancora a noção de crise socialmente.  

Por ser o discurso proferido por essa revista considerado como hegemônico (em relação 

às demais revistas aqui analisadas), sua produção discursiva apresenta o termo crise, gerando 

conhecimento coletivo a partir de uma primeira impressão causada pelo ponto de vista da revista 

(ancoragem). Assim, a compreensão acerca da crise deixa um nível abstrato ao assumir 

destaque nas produções e embates discursivos (reificação), tornando-se socialmente aceita e 

concreta (naturalização).  

A partir do exposto, cria-se um ciclo que mantém latente a compreensão da crise 

enquanto instaurada. À medida que o discurso hegemônico (Veja) se institui e alastra 

socialmente, aqueles que intentam ser contra-hegemônicos (Caros Amigos e CartaCapital) 

colaboram, ainda que de forma involuntária, para a manutenção da crise enquanto instaurada. 

Ao serem distribuídas ordens de discursos de diversas perspectivas, o momento adverso pelo 

qual o Brasil se mantinha naquele momento toma caráter efetivo e passa a ser mantido conforme 

as reportagens eram produzidas.     

 

4.1.3 A Revista CartaCapital e suas características editorias 

 

Fundada pelo jornalista Mino Carta em 1994, a revista CartaCapital era, a princípio, 

uma publicação mensal. Com o passar do tempo, sua periodicidade foi alterada para quinzenal 

em 1996, firmando-se como semanal apenas em 2001. É editada pela Editora Confiança, cujos 

sócios, ao lado de pequenos investidores, são os próprios jornalistas da revista. Surge como 

uma alternativa aos semanários já existentes no mercado, principalmente à Veja e IstoÉ, cujo 

os ideários do estado neoliberal seguidos pelo semanário da Editora Abril são sistematicamente 

opostos ao da CartaCapital. 

Segundo a própria revista, seu nascimento se deu baseando-se na ñfidelidade ¨ verdade 

factual, no exercício do espírito crítico e na fiscalização do poder onde quer que se manifesteò 
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(CARTACAPITAL, 2016, p. 5)33. A revista prop»e ainda, o respeito ña intelig°ncia do seu 

leitor e tem orgulho de afirmar-se progressista, respeitadora da diversidade humana e defensora 

de um mundo mais justo para todosò (CARTACAPITAL, 2016, p. 5). As produções da 

CartaCapital procuram ser mais aprofundadas e analíticas, valendo-se de colaboradores para 

os artigos especiais e produzindo uma redação mais enxuta de seus textos. 

Mesmo possuindo uma circulação bem menor quando comparada a Veja e superior a 

Caros Amigos (uma tiragem média de 56 mil exemplares segundo dados da própria revista), a 

revista CartaCapital apresenta um ponto de vista editorial diferente. Segundo Santos (2009, p. 

51): 

 

[...] a revista tem um tom bastante personalista. Diferentemente das demais 

semanais, CartaCapital defende que os meios de comunicação como um todo 

assumam publicamente   suas afinidades político-partidárias, pois entende que 

agir desta maneira é mais honesto com o leitor. 

 

Em entrevista concedida à revista Caros Amigos, Mino Carta considera a CartaCapital 

como uma revista de esquerda, mas de esquerda ñdifusaò, numa posi­«o diferenciada em 

relação à própria Caros Amigos e outras publicações ideologicamente ligadas à essa corrente 

política. Obviamente, contrária ao posicionamento dispensado por Veja em suas produções.  

Em termos vendas, como não foi possível superar as revistas que dominam a fatia do 

mercado, CartaCapital assumiu ao longo do tempo uma postura de análise crítica. Contando 

como uma equipe pequena de 11 jornalista e alguns colaboradores, o semanário procura dar 

sempre uma visão diferente daquela apresenta pela grande mídia. Por isso, em alguns casos, 

tende a divulgar discursos partidários, quase sempre favorável ao governo petista, o que marca 

sua linha editorial como assumidamente esquerdista.  

Em sua edição n° 894, da qual extrai-se a reportagem principal denominada ñA armada 

do golpeò, CartaCapital disp»e em sua capa a tarja ñEdi­«o especial da criseò. Tal fato torna-

se relevante, à medida que institui, de antemão, uma perspectiva que admite a crise como algo 

corrente e, por isso, já instaurada. Assim, ainda que a reportagem de capa não aborde o evento 

crise, os dizeres apresentados incitam tal interpretação. 

 

 

 

                                                           
33 CARTACAPITAL. Media Kit. Editora Confiança. 2016. Disponível em: 

<https://www.editoraconfianca.com.br/formatos_html/assets/midia-kit-cartacapital---2016.pdf>. Acesso em: 20 

de jun. 2017. 
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4.2 Significado representacional 

 

Essa seção se debruça acerca do tratamento das categorias relativas ao significado 

representacional, a saber: governo e oposição, crise e seus atores sociais. Nesse sentido, 

compreender o uso da língua na dimensão da representação amplia as possibilidades de 

interpretação dos textos.  

Já que as revistas sob análise trazem escolhas dentro de um universo de possibilidades 

linguísticas acerca de um mesmo elemento verbal, sua utilização irá adquirir diferentes 

significações dependendo do seu contexto de uso. Por sua vez, tais formas discursivas podem 

aproximar o possível leitorado das revistas às construções de mundo ali dispensadas, 

contribuindo, assim, para o modo como os atores sociais entendem e se posicionam no mundo. 

Sendo a política (e seus desdobramentos) tema frequente nas publicações aqui 

analisadas, percebeu-se a recorrência de construções relativas ao governo e a oposição daquele 

momento. Há, nas três revistas, um jogo baseado na culpabilidade e não-culpabilidade dos atos 

políticos transgressores cometidos que, de certa forma, contribuíram para instaurar o momento 

de crise no país. 

A revista Caros Amigos, nesse sentido, constrói uma narrativa em que distancia o 

governo vigente, sob a figura do ex-presidente Lula, da culpa imputada pela Operação Lava 

Jato, pelos agentes da oposição e pelos veículos de comunicação tidos como de direita (revista 

Veja). Tratando especificamente da reportagem publicada em Veja, ñLula comandava o 

esquemaò, Caros Amigos, ainda que aponte os argumentos que possam condenar Lula, 

apresenta uma construção discursiva voltada à defesa do ex-presidente, não o culpando. Os 

trechos a seguir, extra²dos de ñO espet§culo da Lava Jatoò, contribuem para a compreensão de 

não-culpabilidade construída pela revista: 
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Quadro 7 ï Excertos em Caros Amigos. 

Excertos 

1) ñÉ impossível, neste momento, apontar quem é responsável pelos inúmeros vazamentos 

ocorridos durante a Opera­«oò. (p. 106). 

2) ñO agente trazia consigo um mandado de busca e apreens«o, al®m de uma autoriza­«o expedida 

pelo juiz Moro para conduzir coercitivamente o petista para um depoimento na sede da polícia 

federalò. (p. 107). 

3) ñPersonagem central de todo o imbróglio, Lula quer aproveitar a superexposição e modificar a 

narrativa, de culpado antecipado, sem julgamento algum, para vítima de um processo de 

perseguição pol²tica arquitetado pelo judici§rio e a m²diaò. (p. 108). 

4) ñO ex-presidente Lula é, desde o princípio, o alvo referencial da direitaò. (p. 108). 

5) ñA caçada a Lula est§ longe de terminarò. (p. 108). 

Fonte: O autor (2018). 
 

Torna-se possível perceber, por meio das expressões marcadas em negrito, o modo 

como os dizeres da revista contribuem para a construção de um discurso favorável ao ex-

presidente Lula, sugerindo, então, que não haveria culpa, mas sim, uma caçada por parte da 

direita ao petista. Caros Amigos constrói o ator social Lula enquanto assujeitado à prática de 

ser caçado e conduzido, em que se atribui responsabilidade de culpa antecipadamente.  

A voz passiva disposta nos excertos narra tal fato, contribuindo para tornar o ator social 

Lula vítima do modo como a direita política se comporta: colocando-o como alvo de uma 

caçada e atribuindo-lhe culpa em um processo de perseguição. A caçada a Lula, então, torna-se 

um ato máximo que interessa aos caçadores da direita política, em uma tentativa de capturar a 

ñferaò, se assemelhando a uma esp®cie de ñca­a ¨s bruxasò que, de antem«o e sem julgamento, 

já determinou quem considerar culpado. Nesse sentido, de maneira subjacente, a revista Caros 

Amigos constrói a representatividade acerca dos atores sociais da oposição, tido como aqueles 

que agem de forma incoerente e inconstitucional, promovendo uma caçada ilegítima a Lula. 

A revista Veja, por sua vez, baseia-se na construção e atribuição de culpa ao governo 

vigente daquele momento, também sob a face do ex-presidente Lula. A narrativa se desenrola 

a partir da entrevista concedida pelo então senador Delcídio do Amaral, que destacou o papel 

de Lula em diversos atos políticos transgressores. As construções discursivas de Veja 

proclamam, então, certa culpabilidade a Lula ao enquadrar o envolvimento do petista nos 

ñesquemasò descritos pelo delator.  

Assim, Veja cria uma representação linear de que o ator social ali descrito (Lula), por 

meio de certo número de esquemas dos quais tinha conhecimento e consentia, praticava 
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ilicitudes e transgressões políticas, contribuindo, assim, para a instauração/manutenção do 

momento de adversidade no qual o país passava, além de tentar obstruir a investigação federal 

dos atos.  

Tem-se, dessa forma, os excertos a seguir como exemplos que levam a um entendimento 

de culpabilidade delegados por Veja a Lula, corroborando às assertivas acima descritas:  

 

Quadro 8 ï Excertos em Veja. 

Excertos 

1) ñ[...] o conteúdo dos diálogos revela que o ex-presidente Lula tinha três obsessões: atrapalhar o 

trabalho da polícia, empastelar a Justiça e constranger o magistrado [Sérgio Moro]ò. (p. 118). 

2) ñVieram a público centenas de documentos, entre laudos, fotografias e depoimentos que trazem 

evidências das relações promíscuas de Lula com as empreiteiras do petrolãoò. (p. 119). 

3) ñAs gravações mostram que Lula tinha uma obsessão: barrar o trabalho da polícia, da Justiça e 

de Sergio Moroò. (p. 121). 

4) ñ[Delcídio do Amaral] Eu errei ao participar de uma operação destinada a calar uma testemunha, 

mas errei a mando do Lulaò. (p. 111). 

5) ñO Lula negociou diretamente com as bancadas as indicações para as diretorias da Petrobras e 

tinha pleno conhecimento do uso que os partidos faziam das diretorias, principalmente no que diz 

respeito ao financiamento de campanhasò. (p. 111).  

6) ñO Lula sabia que eu [Delcídio do Amaral] tinha acesso aos servidores da Petrobras e a executivos 

de empreiteiras que tinham contratos com a estatal. Ele me consultava para saber o que esses 

personagens ameaçavam contar e os riscos que ele, Lula, enfrentaria nas próximas etapas da 

investigação. [...]. O Lula queria parecer solidário, mas estava mesmo era cuidando dos 

próprios interessesò. (p. 112) 

Fonte: O autor (2018). 
 

Dessa maneira, Veja constrói uma narrativa que tende a representar o ator social Lula 

enquanto ativo, responsável por atos ilícitos, como demonstrado nos termos em negrito dos 

exemplos supracitados. Nesse sentido, a culpabilidade pode ser percebida por meio da 

materialidade representada no quadro acima, em que se verifica o modo como a revista constrói 

todo um cenário para que seus leitores em potencial identifiquem Lula como culpado, mesmo 

não havendo comprovação. 

Os dizeres apresentados corroboram para a compreensão de culpabilidade que Veja 

atribui ao ex-presidente, como, por exemplo, no trecho que descreve a negociação direta entre 

Lula e a diretoria do Petrobras. A revista constrói, dessa forma, uma narrativa desfavorável a 

Lula e, por isso, ao governo vigente. Há a representatividade de como a esquerda contribuiu, 
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no exercício de seu poder presidencial, para que a situação de crise no país se instaurasse, 

afastando qualquer relação a tal fato aos agentes da direita política. 

A revista CartaCapital, por sua vez, de maneira semelhante ao posicionamento da 

Caros Amigos, constrói um discurso que contempla uma perspectiva favorável a Lula e ao 

governo vigente naquele momento. Ainda que mantenha uma visão semelhante, CartaCapital 

se difere de Caros Amigos, ficando, por vezes, entre o que postula essa revista e Veja.  

CartaCapital não representa diretamente o ator social ñLulaò em termos de ñculpadoò 

ou ñn«o culpadoò pelos atos transgressores como fazem as outras revistas. A abordagem 

constru²da pela reportagem ñOs ensa²stas do golpeò, em termos de governo e oposi­«o, retrata 

o posicionamento defendido pela revista. O golpe a que se refere, trata-se, pois, da articulação 

tramada pela direita política para afastar a então presidente Dilma do poder, firmando uma 

compreensão de defesa à esquerda. 

 

Quadro 9 ï Excertos em CartaCapital. 

Excertos 

1) ñComo se articula o grupo que pretende apear Dilma Rousseff da Presidência da Repúblicaò. 

(p. 131). 

2) ñNo citado golpe, há personagens destacados. Uma legião de oportunistas, obcecados pelo 

poder, togados de indisfarçável partidarismo e implicados em corrupção [...]ò. (p. 132). 

3) ñÀs vezes, uns e outros se encontram, [...], quando o senador tucano José Serra e o ministro 

do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes, de indiscutível militância antipetista, almoçaram 

em um restaurante no Lago Sul de Brasília, [...]ò. (p. 132). 

4) ñO PSDB apresenta-se hoje em público unido pela derrubada de Dilma, mas vive uma briga 

intestina, motivada pela sede de poderò. (p. 133). 

5) ñO peemedebista [José Serra] adotou uma espécie de voto de silêncio, a fim de evitar o erro do 

fim do ano passado, quando várias declarações suas e uma carta a Dilma evidenciaram seu 

descompromisso com a presidenta que lhe colaram a pecha de conspiradorò. (p. 133). 

Fonte: O autor (2018). 
 

A Revista CartaCapital representa as ações dos atores sociais que pretendem 

incriminar Dilma e destituí-la do poder, como é possível verificar no primeiro excerto. Esses 

atores de direita são representados, no segundo excerto do quadro acima, como aqueles que 

intentam a culpabilidade de Lula. Os demais trechos apresentados produzem uma 

representa­«o daqueles que culpabilizam (denominados ali de ñantipetistasò), praticando 

atos de culpabilização aos agentes da esquerda. Dessa forma, CartaCapital cria uma 
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narrativa que representa os agentes da direita (ou ñantipetistasò) como um grupo que tenta 

promover o afastamento, de forma ilegítima, da então presidente. 

Ao analisar as ocorrências das três revistas expostas acima, torna-se possível perceber 

a diferença entre o posicionamento tomado por cada veículo. A revista Veja dedica-se a 

enquadramentos mais negativos, acusando o presidente Lula de ter conhecimento, além de 

ser o mandante, de inúmeros esquemas políticos transgressores, entre eles, o da Petrobras, e 

de receber propina e de ser protagonista de ilicitudes.  

Diferentemente, Caros Amigos e CartaCapital adotam um enquadre oposto à Veja. 

A revista Caros Amigos representa o ator social ñLulaò como sendo perseguido pela 

Operação Lava Jato, dessa forma, ele seria, então, uma vítima e não um acusado como propõe 

Veja. Já a CartaCapital tem uma postura diferente, não enquadrando perspectivas negativas 

ao ex-presidente e, ainda, colocando Lula em uma posição de vítima.  

Sob a óptica dos envolvidos, torna-se possível perceber a distinção entre os enquadres 

dos veículos. As representações de Lula e dos atos políticos transgressores, por exemplo, 

foram construídas de ângulos diferentes, revestidas pelo posicionamento político adotado por 

cada veículo. A revista Veja produz um enquadramento negativo, atribuindo ilicitudes aos 

agentes da esquerda (Lula/Dilma/PT) e reafirmando-as em distintos momentos. 

Já as revistas Caros Amigos e CartaCapital mantêm uma postura diferente acerca 

desses mesmos agentes da esquerda, construindo um discurso favorável à vitimização e não 

culpabilidade do ex-presidente e demais atores sociais. Nesse ínterim, criam, também, 

relações de culpabilidade àqueles atores sociais ditos de direita. Nesse sentido, fica nítido o 

contraste entre as linhas editoriais das publicações, sendo que Veja tende a apontar para à 

direita do espectro político e a Caros Amigos e CartaCapital à esquerda. 

 

4.3 Significado identificacional 

 

Interessa, nesta seção, o tratamento das categorias relativas ao significado 

identificacional, a saber: estilo e nominalização. A criação de identidades ou pontos de 

identificação ao qual os atores sociais se apegam podem ser considerados enquanto estilos, 

sendo representadas através dos discursos. 

A nominalização pode ser entendida como um fenômeno morfológico; um recurso 

estrutural pelo qual processos que são materializados por verbos e propriedades que 

normalmente são materializadas por adjetivos são transformados em substantivos, passando a 

funcionar como uma ñcoisaò no grupo nominal. Em outras palavras, nominaliza­«o ® o processo 
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em que uma classe gramatical qualquer é reconhecida como um substantivo.  

Para Halliday (2014), no que se refere ao estudo sobre o tema, a nominalização pode ser 

utilizada para não marcar diretamente o efeito de uma proposição nem destacar, dentre outros, 

o aspecto ideológico subjacente à proposição. Assim, uma oração, quando nominalizada, pode, 

por exemplo, se tornar o Sujeito ou o Tema de uma outra oração. 

Segundo Fowler (1999, apud BIAVATI, 2001, p. 49) as transformações proporcionadas 

pela nominalização geram consequências estruturais extensivas. Por isso, a nominalização, 

segundo o autor, tem o efeito de distanciar o escritor do leitor, permitindo àquele posicionar-se 

como especialista do assunto e, desse modo, controlar a argumentação corrente. Isso oferece 

oportunidades substanciais de análise dos efeitos da ideologia, já que há o apagamento de 

participantes nas ações, adequando o texto a quem o lê.  

Essa alteração na estrutura envolve o realinhamento de todos os elementos da 

mensagem, já que converte processos em nomes (FAIRCLOUGH, 2001). Para o autor, em 

termos de transitividade, existem processos e participantes na realidade, animados e 

inanimados, e existem processos e participantes na linguagem. De fato, um processo real pode 

ser significado linguisticamente numa variedade de formas, de acordo com a perspectiva em 

que ele é interpretado. E essa escolha do tipo de processo para significar um processo real pode 

ter significação cultural, política ou ideológica. Assim toda escolha é significativa. 

No âmbito dessa pesquisa, e para que seja possível a operacionalização da análise, foram 

elencadas três nominalizações referentes a cada uma das publicações e representadas no quadro 

a seguir para serem foco das discussões adiante. 

 

Quadro 10 ï Nominalizações. 

Nominalizações 

Caros Amigos Venezualização34 

Veja Petrolão 

CartaCapital Reinvenção 

Fonte: O autor (2018). 
 

 Dessa forma, o embate discursivo entre as revistas forja identidades (ou pontos de 

identificação em que os atores sociais se fixam) a partir da luta pela manutenção ou conquista 

do poder hegemônico, sobretudo, por intermédio da fixação/estabilização e/ou da 

                                                           
34 A grafia do termo, na reportagem, aparece da forma como descrita, já que reproduz a fala do cientista político 

Rudá Ricci. Nesse sentido, a forma apresentada será considerada como tendo a mesma acepção de sua forma mais 

usual de escrita: ñvenezueliza­«oò. 
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subversão/desestabilização das construções identitárias que as revistas sob análises distribuem 

em seus discursos.  

 Assim, revestidos pelo olhar ñprimárioò das revistas, os atores sociais tendem a agir no 

mundo baseados nos pontos de identificação que criam em consenso a esses discursos. Nesse 

sentido, a nominalização torna-se uma forma abrangente de se instituir as perspectivas 

distribuídas pelos discursos das revistas a partir de um substantivo/nome. Segue, pois, a análise 

das nominalizações elencadas. 

 

4.3.1 Venezualização 

 

Na revista Caros Amigos é apresentado o termo ñvenezualizaçãoò como abertura de uma 

das seções da reportagem de capa. Há, contudo, um questionamento quanto ao próprio processo 

que associa a forma de governo naquele momento à gestão conduzida por Hugo Chávez na 

Venezuela, fruto do apoio dispensado pela revista ¨queles ñatacadosò por Veja: Lula/Dilma/PT. 

Ao questionar o processo, Caros Amigos se distancia da interpretação de que o Brasil 

esteja se ñvenezuelizandoò, ou seja, tornar-se parecido à Venezuela, com seu conjunto de erros 

políticos e seu suposto posicionamento socialista. O termo nomeia e descreve, então, de forma 

a conduzir o leitor a uma percepção clara do posicionamento assumido pela revista, a 

intensificação da polarização que deflagrou formas diversas de violência entre as pessoas que 

compunham os polos formados naquele momento, a saber: a defesa do governo, de um lado, e 

dos que queriam derrubá-lo, de outro. 

Nos trechos a seguir, é possível verificar a forma pela qual a revista constrói seu 

posicionamento a partir dos ind²cios entre ñpr·ò e ñcontraò governo:  

 

a) ñAssim como ocorrera no ¼ltimo dia 17 de fevereiro, [...], manifestantes pr· e contra 

Lula se enfrentaram e a viol°ncia foi generalizadaò. (p. 107). 

b) ñO §pice do conflito veio quando militantes do site ñRevoltados Onlineò tentaram 

inflar um boneco que apresenta o Lula com roupa de presidi§rioò. (p. 107). 

c) ñManifestantes que estavam no local para apoiar o petista furaram o ópixulecoôò.   

(p. 107). 

d) ñFoi a senha para que a avenida Abrah«o Ribeiro, em frente ao F·rum, se tornasse 

uma pra­a de guerraò. (p. 107). 

e) ñA viol°ncia e hostilidade entre os dois campos pol²ticos n«o se restringe aos 

recentes episódios envolvendo o ex-presidenteò. (p. 107). 
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f) ñ[...] em v§rias manifesta­»es da direita, pessoas vestindo vermelho foram 

insultadas e agredidas, mesmo que sua orientação política não indicasse um 

alinhamento com a esquerdaò. (p. 107). 

 

A radicalização de ambos os polos pode ser vista nas repetidas ñamea­asò voltadas para 

a direita política que a construção discursiva da revista propõe. Torna-se importante observar 

que os excertos que levam a sustentar a rejeição ao posicionamento próximo ao dos 

correligionários fazem menção ao uso de vermelho, a proximidade com a Venezuela, ambos 

relacionados ao socialismo e, por isso, representados como culpados pelos eventos de 

instabilidade do país. Desse modo, houve o fortalecimento da representação do ator social Lula 

como presidiário, não aprovado, culpado e representado como um o boneco vestido de 

prisioneiro, marcando essa atitude/postura. 

Assim, a ñvenezueliza­«oò a qual a revista questiona seria, pois, uma produ­«o conjunta 

do juiz Sérgio Moro (responsável pela condução de Lula para depoimento), da mídia (em 

grande parte empreendida pela Veja) e pela direta política. 

O questionamento, contudo, não se baseia somente no processo de aproximação entre 

as políticas governamentais empreendidas por Brasil e Venezuela (naquele momento), mas, 

acima de tudo, na legitimidade das acusações produzidas pelo juiz Sérgio Moro em relação a 

Lula: que o ex-presidente seria o chefe da quadrilha do ñpetrol«oò (sustentada, em muito, pelas 

construções discursivas da revista Veja em sua edição sob análise nesta pesquisa).  

Decorre, então, a sustentação da interpretação de crise estrutural que atinge, sobretudo, 

a sociedade. Através do jogo discursivo realizado pelas revistas de posições políticas opostas, 

há a sustentação da polarização política que impede, de certa maneira, a diminuição da situação 

de adversidade social. Ainda que existam polos políticos e essa polarização naturalmente 

segmente a sociedade, o que não se pode esquecer é que, de um modo ou de outro, quem perde 

é sempre o todo.  

A nominaliza­«o a partir de ñvenezualiza­«oò institui o fato a partir da compreens«o 

questionadora que a revista Caros Amigos emprega em sua construção discursiva. Por isso, 

questionar ou afirmar um processo de venezuelização pode ser considerado apenas como uma 

forma de se escolher entre dois lados, no qual Caros Amigos se posiciona firmemente como 

aquela que resiste ao poder discursivo dominante (de Veja) e tenta subverte-lo. Basta ao leitor, 

dessa maneira, ser consensual ou não a tal construção, preferindo um lado nesse elaborado jogo 

discursivo: Lula/Dilma/PT/esquerda ou Moro/PSDB/golpistas/direita. 
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4.3.2 Petrolão 

 

Veja institui, em sua publica­«o denominada ñLula comandava o esquemaò, uma 

narrativa desfavorável a Lula/Dilma/PT (diferentemente do que propõem a revista Caros 

Amigos e CartaCapital). A partir de entrevista realizada com o então senador Delcídio do 

Amara, Veja constrói um discurso no qual institui que, tanto Lula quanto Dilma, tinham 

conhecimento da corrupção na Petrobras e, para além disso, tramaram juntos para sabotar as 

investigações vazando informações sigilosas para os investigados.  

Assim, o ñpetrol«oò (nome dado ao esquema de corrup­«o na Petrobras) pode ser 

entendido como a nomeação de uma crise conjuntural que, de certa forma e em certa medida, 

contribuiu para estabilizar uma crise mais profunda ï estrutural ï que afetou o emaranhado 

social e instaurou uma situação de crise, tendo como momento culminante o afastamento da 

então presidente Dilma Rousseff do governo. Isso posto, a nominaliza­«o ñpetrol«oò projeta 

uma visibilidade aumentada ao ato de representar a crise decorrida do modo como, com atos 

escusos, supostamente, se desenrolaram as negociações a partir do petróleo e da Petrobras. 

Veja apresenta, ao lado de outros momentos tidos como ñesquemasò (mensal«o, s²tio de 

Atibaia, tr²plex do Guaruj§, casa civil, a voz das ruas), o ñpetrol«oò como ato transgressor 

cometido por Lula, mas sob a ciência de outros agentes da esquerda (Dilma/PT). Assim, tal 

assertiva se verifica nos trechos seguintes, nos quais Veja se pauta tanto no depoimento do ex-

senador (e não de provas concretas) quanto nas conclusões obtidas da Operação Lava Jato: 

 

a) ñ[Delcídio do Amaral] destacou o papel de comando de Lula no petrolão, o de Dilma 

como herdeira e beneficiária do esquema e a trama do governo para tentar obstruir 

as investigações da Lava-Jatoò. (p. 110).  

b) ñEle [Lula] e a presidente Dilma é que tentam de forma sistemática obstruir os 

trabalhos da Justiça, como ficou claro com a divulgação das conversas gravadas 

entre os doisò. (p. 111). 

c) ñO Lula negociou diretamente com as bancadas as indica­»es para as diretorias da 

Petrobras [...]ò. (p. 111). 

d) ñO Lula comandava o esquemaò. (p. 111).  

e) ñA Dilma herdou e se beneficiou diretamente do esquema, que financiou as 

campanhas eleitorais delaò. (p. 112).  

f) ñA Dilma tamb®m sabia de tudoò. (p. 112).  

g) ñO petrol«o financiou a reelei­«o da Dilmaò. (p. 112). 
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Atribui-se, mais uma vez, a representação de responsabilidade de Lula e Dilma a ações 

materiais, como: negociar, obstruir, comandar, financiar; atribuindo culpabilidade a esses atores 

sociais. Nesse sentido, a presen­a da nominaliza­«o ñpetrol«oò corrobora para a manifesta­«o 

da culpabilidade aos atores sociais Lula e Dilma, representados por Veja enquanto culpados por 

diversas ilicitudes. 

A materialidade produzida pela revista, então, cria pontos de identificação para com seu 

leitor, ao mesmo tempo em que, sempre em uma relação discursiva baseada no consenso, 

estabelece a identidade de Lula e Dilma pautada em atos ligados ao petróleo, como negociar, 

obstruir, comandar, financiar, assumindo postura ativa em atos que são desdobramentos de atos 

ilícitos atribuídos a esses atores sociais. Assim, os possíveis leitores de Veja compartilham da 

visão da revista de que Lula é culpado, seja por negar conhecimento dos esquemas em que o 

PT estava envolvido, seja por comandá-los.  

Isso implica dizer que o processo de identificação ao qual os atores sociais estão sujeitos, 

a partir das construções discursivas da revista, sempre é afetado pelo processo de relação social 

que é estabelecida entre eles (revista enquanto agente produtor de discursos e atores sociais 

enquanto consumidores), implicando, sobretudo, na forma como esses atores sociais 

desempenharam seus papéis sociais no mundo. 

O esquema do ñpetrolãoò ï forma de nominalização construída paralelamente ao 

mensalão e outros atos transgressores ï é descrito por Veja sob o comando de Lula como forma 

de manutenção dos grupos e partidos ligados à esquerda no poder. Isso posto, a revista 

desconstrói a interpretação de que o ex-presidente desconhecia aquilo tudo, indicando que ele 

não só conhecia todos os esquemas do qual estava sendo acusado, mas era o comandante deles. 

Assim, diferentemente de Caros Amigos que cria uma perspectiva positiva a partir da imagem 

de Lula/Dilma/PT, Veja desconstrói essa visão, subvertendo-a e colocando tais agentes de 

esquerda (sob a mira direta de Lula) como responsáveis pelo momento adverso no qual o país 

passava. 

  

4.3.3 Reinvenção 

 

A crise que se instaurou no país dividiu a população entre aqueles que defendiam o 

governo vigente (sob o comando de Dilma e Lula) e aqueles que o repudiavam. Ou pelo menos 

era essa a ideia que as construções midiáticas estavam emitindo ï e não seria diferente em 

CartaCapital. Com a extrema exposição das posições políticas através das construções 

discursivas dos veículos de comunicação, criou-se uma guerra ideológica de apenas dois lados. 
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A rigor, a narrativa construída por CartaCapital reforça a ideia de que o PT é mais 

vítima do que vilão. A nominaliza­«o ñreinven­«oò cria uma linha de racioc²nio espec²fica ¨ 

publica­«o ñOs ensa²stas do golpeò, colocando Dilma e Lula no centro de uma ñca­adaò 

empreendida tanto por agentes políticos da direita quanto pela mídia que incorpora tais 

convicções.  

A nominaliza­«o ñreinven­«oò representa, pois, os novos modos pelos quais as for­as 

de oposição governamental daquele momento atuaram, principalmente a partir da força 

discursiva dispensada por alguns veículos de comunicação hegemônicos, para subversão do 

poder vigente. Assim, o golpe pode ser considerado enquanto reinvenção daquele acontecido 

em 1964, no Brasil.  

Contudo, diferentemente daquele ocorrido nos idos de 1960 e que teve forte atuação 

militar, o que se percebe enquanto sua reinvenção é a forma ampliada em que o discurso da 

direita ganhou robustez a partir de uma batalha de narrativa em muito sustentada pelos produtos 

discursivos da mídia. Sendo assim, o pedido de impeachment proposto pelos agentes da direita 

foi considerado enquanto uma reinvenção de golpe. 

Essa reinvenção está ligada a outros momentos em que golpes políticos fizeram parte 

da história brasileira. CartaCapital assim os apresenta:  

 

a) ñEnsaia-se um novo, inédito modelo de golpe de Estado e os impávidos inovadores 

mostram a cara. De Sérgio Moro e Gilmar Mendes a José Serra e Fernando Henrique 

Cardoso. Da Globo, jornal»es e revist»es a Eduardo Cunhaò. (p. 137).  

b) ñO golpe de Estado n«o ® incomum na hist·ria brasileira. De um golpe nasceu a 

República. Uns não passaram do ensaio, outros deram certoò. (p. 137). 

c) ñDepois do suicídio de Getúlio Vargas, houve duas tentativas fracassadas antes de 

1964, e por este pagamos até hojeò. (p. 137). 

d) ñ[...] houve golpe inclusive na posse de José Sarney, o vice que foi para o trono antes 

que o falecido titular o ocupasseò. (p. 137) 

e) ñOs ensa²stas do golpe agora conspiram ¨s claras, ningu®m se engane, entretanto, h§ 

tempo agem na calada da noite e nas pregas obscuras do diaò. (p. 139). 

 

O debate político brasileiro está empobrecido há bastante tempo. Contudo, ainda que a 

revista se posicione à esquerda, sendo discursivamente favorável a Lula/Dilma/PT, constrói sua 

publicação de maneira diferente à Caros Amigos ï também de esquerda ï sugerindo haver, 

naquele momento, um plano para derrubar Dilma e Lula do poder, conforme se observa nas 
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ocorr°ncias acima, sobretudo a partir da ocorr°ncia da nominaliza­«o ñgolpeò. Ao suscitar a 

ñreinven­«o do golpeò, CartaCapital deixa claro o entendimento sobre o afastamento da então 

presidente: o impeachment de Dilma é considerado ilegítimo e, por isso, entendido como golpe. 

Nesse sentido, torna-se possível questionar o entendimento acerca do estado de coisas 

para a desestabilização do status quo, ou seja, relativo às intempéries do momento que se 

convencionou a chamar de ñcriseò.    

  É por isso que a iminente queda de Dilma, naquele momento, podia ser vista como 

uma reinvenção do golpe empreendida por agentes da direita, tendo como consequência a posse 

de um governo ilegítimo. Ao suscitar a prática de usurpação, o termo golpe indica, também, a 

apropriação do poder pelos agentes à direita em circunstâncias tidas como ilegítimas e 

inconstitucionais. Entretanto, a contínua capacidade da esquerda, expressa pela construção 

discursiva imposta por CartaCapital (bem como de outros agentes da esquerda) de reinventar 

o significado de fatos e palavras, parece tentar fazer dessa constru­«o discursiva de ñgolpeò na 

democracia a saída para a manutenção do poder do governo de Dilma. 

A partir das marcas linguísticas dispostas nos excertos sob análise, tornou-se possível 

perceber o modo pelo qual as diferentes revistas se posicionam politicamente no mundo. Assim, 

as nominalizações podem ser consideradas como uma estratégia de organização textual, com a 

finalidade de condensar um posicionamento mediante a construção de um nome.  

Dessa forma, ao entender os recursos linguísticos empregados pelas revistas na 

produção e distribuição de seus textos/discursos, é possível relacionar à sua forma de consumo 

pelos atores sociais. As representações criadas pelas revistas afastam ou aproximam 

significados distintos acerca de um mesmo fato social.  

Como efeito, as revistas Caros Amigos e CartaCapital, em uma tentativa de subverter 

o discurso hegemônico de Veja, afastam toda uma narrativa de culpabilidade e firmam uma 

representação dos agentes da esquerda (Lula/Dilma/PT) enquanto vítimas de processo tido 

como ilegítimo.  Por outro lado, Veja atribui culpa a esses mesmo atores, construindo tal 

atribuição através de uma narrativa que liga os agentes da esquerda à ilicitudes e transgressões 

políticas. 

Decorre então, o fato de que a política não se encerra na linguagem, mas começa por 

ela. O exercício do poder simbólico passa pela linguagem que, por sua vez, age na construção 

das representações e identidades dos atores sociais no mundo. Cria-se, assim, um jogo 

discursivo produzido pelo embate entre revistas brasileiras de posições políticas distintas que 

tentam apresentar seus discursos, seus pontos de vistas, como únicos e, por isso, verdadeiros. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através da análise de três reportagens de capa publicadas em revistas distintas ï Caros 

Amigos, Veja e CartaCapital ï, no período de março de 2016, procurou-se observar como esses 

veículos de comunicação constroem e referendam a crise e seus atores por meio de posições 

ideológicas diferentes.  

Perseguindo tal objetivo, este trabalho iniciou-se com a apresentação da noção de crise, 

historicamente construída, traçando os rumos de uma crise estrutural que se instaurou no país. 

Confirmando a hipótese de que essa crise, por muito, se deu mediante o embate ideológico das 

inúmeras publicações midiáticas acerca do tema, viu-se que, nesse campo, o poder da mídia é 

responsável por (re)configurar visões de mundo, constituindo-se como forte fonte de 

representação de atos e de atores sociais, de forma a consolidar a dispersão de notícias. 

Ao se discutir questões no âmbito da construção midiática, foi possível delimitar aquilo 

que pode ser considerado lícito e ilícito no âmbito político, constituindo, assim, a instauração 

da crise enquanto escândalo político-midiático. Procurando observar como essas questões se 

dão no discurso, adotou-se o quadro teórico da Análise Crítica do Discurso, definido nos 

estudos de Fairclough (2001, 2003, 2006). Com o objetivo de compreender como as relações 

de poder e ideológicas estão embutidas no discurso, esse autor propõe uma metodologia de 

abordagem em que estão envolvidas três instâncias de significados. 

A construção discursiva produzida pelas revistas, em suas reportagens, objetiva uma 

função social, uma ampliação do repertório informativo e a compreensão do fato noticiado sob 

à ótica daqueles que a produzem. Marca-se então um lugar social hegemônico, pois constitui-

se a evidência do dizer a partir de conhecimentos pré-existentes que serviram de base para a 

produção dos discursos.  

Nas práticas de análise desenvolvidas no quarto capítulo, demonstrou-se a forma como 

os discursos das diferentes revistas se delineiam, a partir do recorte feito no corpus, possível 

pelo uso de categorias analíticas específicas. Tem-se, dessa forma, tais resultados como 

pressupostos que organizam as informações, os conhecimentos de mundo e das crenças 

culturalmente compartilhadas dos atores sociais que partilham dos posicionamentos 

dispensados pelas revistas. 

O que se tem, na realidade, são distintos grupos que intentam o poder e, por meio do 

discurso, o buscam. Ao final, todos os grupos lutam pela hegemonia e desejam tornar os seus 

pontos de vista; os seus posicionamentos ideológicos, naturalizados socialmente. Por isso, ao 

representar os atos políticos transgressores em um momento social de crise instaurada, os 
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veículos de comunicação sob análise evidenciam o espectro político e ideológico do qual se 

alinham pela culpabilidade/não culpabilidade, pela nominalização e nomeação de atos ou 

processos e/ou ainda representando os atores sociais ao seu modo, aspectos percebidos através 

da observação aos elementos léxico-discursivos, que corroboram o discurso midiático, 

misturado ao político. 

Nesse sentido, considera-se que a mídia, em sua prática discursiva, constrói 

representações de mundo de acordo com práticas simbólicas que põem em funcionamento o 

objeto discursivo em diferentes ordens do discurso, possibilitando, assim, que os atores sociais 

se situem no mundo. 

No contexto específico do material aqui analisado, diferentes discursos em disputa pela 

hegemonia podem ser percebidos, tornando-se respons§veis pela constru­«o de ñculpaò e ñn«o 

culpaò dos atores sociais envolvidos nos atos transgressores que se decorreram no ano de 2016.  

Este é um momento em que os indivíduos estão todos confinados em suas bolhas sociais 

e em uma rede de algoritmos de preferências, portanto, é essencial saber que não há ñverdadeò 

absoluta, mas sim, pontos de vista distintos que visam representar o mundo a partir de certos 

traços de identificação. Ainda que o conteúdo produzido pela mídia deva estar preocupado com 

a ñverdadeò, não é possível excluir dele a bagagem política, social e econômica de quem o 

produz, muito menos se ver livre de traços editorias de interesse particular do veículo de 

comunicação. 

Devido às marcas ideológicas que compõem os discursos, (re)significações são 

construídas e práticas discursas são (re)produzidas. Assim, os atores sociais buscam se 

identificar com discursos que reforcem seus pontos de vista. É por isso que a representação dos 

fatos sociais, conforme o alinhamento/postura editorial das revistas, sofre alteração por meio 

de um poder sutil, em muito reforçado pela mídia e suas produções, que podem ser objeto de 

futuras pesquisas. 
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ANEXO A ï ñO ESPETĆCULO DA LAVA JATOò ï REVISTA CAROS AMIGOS 
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ANEXO B ï ñLULA COMANDAVA O ESQUEMAò ï REVISTA VEJA 
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